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Indivíduos e classes sociais inteiras têm que, efetivamente, ser 
feitos de “tolos” para que a reprodução de privilégios tão 
flagrantemente injustos seja eternizada. Daí ser fundamental 
compreender como intelectuais e especialistas distorcem o 
mundo para tornar todo tipo de privilégio injusto em privilégio 
merecido ou, na maior parte dos casos, privilégio invisível 
enquanto tal. Os poucos que controlam tudo precisam desses 
intelectuais e especialistas do mesmo modo que os coronéis de 
antigamente necessitavam de seu pequeno exército de 
cangaceiros. Eles são seu exército de “violência simbólica” 
assim como os coronéis do passado possuíam seu “exército de 
violência física”. 
Jessé de Souza (2015:11), em “A tolice da inteligência brasileira 
– ou como o país se deixa manipular pela elite” 

 

 



 

 

 

RESUMO 

 

Baseada nas concepções de que o discurso engendra mudança política e que a opinião 
pública é fator significativo para pressionar a ocorrência dessas mudanças, esta tese se 
dedica a explicar como organizações reconhecidas como think tanks no Brasil estruturam 
seu modus operandi para aumentar seu potencial de influência com a opinião pública. 
Utilizamos um arcabouço téorico-conceitual relacional, cujo cerne está nas relações 
estabelecidas pela organização principalmente com os campos de poder da mídia, 
política, produção de conhecimento e negócios. Observando o afastamento ou 
aproximação com esses campos, a partir de quais especialistas recrutam e quais parceiros 
se relacionam, buscamos explicar os níveis de potencial de influência sobre a opinião 
pública dos casos analisados. Trabalhamos um universo de 10 casos dos quais 04  são 
organizações com perfil pró-mercado, 03 possuem um alinhamento ideológico indefinido 
e outros 03 são casos com perfil progressista, para adequado exercício comparativo que 
nos permitiu tecer conclusões robustas. Identificamos que as combinações de afastamento 
e aproximação dos campos de poder utilizadas pelas organizações com perfil progressista 
e indefinido têm gerado menores potenciais de influência sobre a opinião pública do que 
as utilizadas pelas organizações com perfil pró-mercado. Para além das implicações 
teórico-conceituais e da projeção de agenda de pesquisa sobre o tema dos think tanks, 
esses resultados tomam grande relevância quando observamos as contribuições dessas 
organizações pró-mercado para a “guerra das ideias” na política brasileira que, em última 
instância, impactaram os resultados eleitorais e os quadros de decisores governamentais 
recentes. 
 
Palavras-chave: think tanks, Brasil, opinião pública, teoria dos campos, coalizões 
discursivas.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

  

Based on the notions that discourse engenders political change and that public opinion is 
a significant factor in pressuring such changes, this thesis is dedicated to explaining how 
organizations recognized as think tanks in Brazil structure their modus operandi to 
increase their potential of influence on public opinion. We used a relational theoretic-
conceptual framework, whose core lies in the relations established by the organization 
specially with four fields of power: media, politics, knowledge production and business. 
Observing the distancing and approaching dance of the organizations to these fields – 
assessing which experts they recruit and which partners they relate – we seek to explain 
the levels of potential influence on public opinion of the cases analyzed. We studied 10 
cases of which 04 have a pro market ideological profile, 03 are undefined ideologically 
and other 03 have a progressive profile. This diversity enabled a proper comparative 
analysis and more generalized conclusions. We found that the combinations of distancing 
and approximation of the fields of power used by organizations with progressive and 
undefined profile generated lower potentials of influence on public opinion than those 
used by organizations with a pro market profile. Beyond the theoretical-conceptual 
implications and the projection of a think tank research agenda, these results become very 
relevant when we look at the contributions of these pro market organizations to the “war 
of ideas” in politics, that ultimately impacted the recent elections results and the boards 
of governamental decision makers. 
 

Key words: think tanks, Brazil, public opinion, Fields theory, discursive coalitions. 
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1. Introdução  
 

1.1. Resumo 
 

Este estudo tem como propósito compreender como atuam as organizações reconhecidas 

como think tanks que vem ascendendo no cenário político brasileiro como proeminentes 

propagadoras do ideário pró-mercado. Baseado nas concepções de que o discurso 

engendra mudança política e que a opinião pública é fator significativo para pressionar a 

ocorrência dessas mudanças, a pesquisa busca explicar como essas organizações 

estruturam seu modus operandi, em especial quais especialistas recrutam e quais relações 

estabelecem com outras organizações para aumentar seu potencial de influência com a 

opinião pública.  

 

Utilizando o caso brasileiro, observamos o fortalecimento da categoria social de think 

tank (TT) atrelada às organizações que atuam com um compromisso secundário com o 

modo científico de produção de expertise sobre políticas, revelada em seus lastros 

técnico-científicos pouco rigorosos. Assim, a investigação é inspirada por uma 

contradição central observada no fenômeno dos TTs no Brasil: se ser reconhecido como 

um think tank requer, antes de mais nada, uma dedicação prioritária à pesquisa de 

qualidade que lhe confira credibilidade enquanto aconselhador da dimensão cognitiva das 

políticas, por que organizações para as quais esse compromisso é secundário tem obtido 

maior espaço junto ao público geral como fonte de expertise sobre políticas?  

 

Para abordar essa questão partimos de um conceito relacional de think tank segundo o 

qual o cerne são as relações estabelecidas pelo TT, principalmente com os campos de 

poder da mídia, política, produção de conhecimento e negócios. Essas relações 

posicionam os TTs como atores de coalizões discursivas que os possibilitam projetar seu 

discurso junto à mídia, logo, ao público geral e, por conseguinte, aos policymakers. Tanto 

sua organização interna orientada para o que é ser um TT, como sua ação externa balizada 

pela ação de outros think tanks melhora sua performance. Ou seja, ser um TT, mais que 

representar um novo tipo organizacional, representa um expediente de ação no cenário 

político. Ao contemplar essa questão, agregamos conhecimento sobre esses atores 

relativamente novos no cenário brasileiro como influenciadores do processo político.  
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Trabalhamos um universo de 10 casos para a avaliação da visibilidade pública dos TTs e 

09 casos para a análise das redes. Dos 10 casos, 04 são parte do conjunto de organizações 

com perfil pró-mercado, 03 possuem um alinhamento ideológico indefinido e outros 03 

são casos com perfil progressista, para adequado exercício comparativo que nos permita 

tecer conclusões robustas. O principal método utilizado é o da Análise de Redes Sociais, 

entendido como o melhor caminho de operacionalização da abordagem teórico-conceitual 

sob as quais estão construídas nossas hipóteses. Porém, outros métodos complementam 

as análises de redes com fatores explicativos não expressos pelas redes.  

 

Esta introdução, por sua vez, conta com oito seções. Na primeira apresentamos o 

problema de pesquisa. Na segunda, a abordagem teórico-conceitual é sucintamente 

explicitada. Em seguida, as hipóteses são delineadas. Na quarta seção, justificamos a 

relevância do trabalho e sua significância para o campo da Ciência Política, em geral, e 

para o campo de estudo dos think tanks em particular. Já na seção seguinte, explicitamos 

os objetivos da pesquisa como também aqueles temas que tangenciam o estudo, mas que 

não compõem o objeto-foco de nosso estudo. O desenho da pesquisa e os casos são 

apresentados na seção 7 e os resultados estão resumidamente expostos na seção final.  

 

O estudo como um todo está organizado em 06 capítulos, sendo esta introdução o primeiro 

capítulo. No capítulo 2 explicitamos o desenho da pesquisa, especialmente a escolha e 

descrição dos casos. O capítulo 3 se ocupa de discutir nosso fenômeno de interesse: a 

relação entre políticas públicas, opinião pública, mídia e think tanks. O capítulo 4 busca 

explicitar o referencial teórico que guia todo o trabalho. No capítulo 5, expomos os dados 

e as análises que nos fornecem nossos fatores explicativos: os quadros de especialistas e 

as redes de parceiros dos think tanks e como os campos de poder estão expressos em cada 

caso estudado. O capítulo 6 avalia o potencial de influência sobre a opinião pública de 

cada uma das organizações estudadas. Por fim, no capítulo 7, contrapomos os resultados 

entre campos de poder e potencial de influência sobre a opinião pública para discutir a 

pertinência de nossas hipóteses. A partir disso, exploramos implicações teórico-

conceituais e uma agenda de pesquisa futura para o campo de estudo dos think tanks. 

 

1.2. O problema 
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Dentre os diversos atores políticos interessados em influenciar a definição de políticas 

com suas ideias pela via da expertise estão os think tanks, nosso objeto de estudo. A 

significativa proliferação dessas organizações pelo mundo reitera essa ascensão do papel 

da expertise na política. Ainda que a contabilização dessas organizações esbarre na 

questão não resolvida dos parâmetros conceituais sobre o que é ou não um think tank, há 

dados não exaustivos mostrando um crescimento de 4000 instituições em 2005 para 7800 

em 2017 pelo mundo (Mcgann e Jonhson, 2005:11; Mcgann, 2017:36).  

 

As conceituações predominantes do que são os think tanks têm como cerne que não é a 

lógica do interesse de influência que incita a produção de expertise, como apontamos 

acima, mas o contrário. Com uma visão mais idealista, para essas definições seminais, os 

think tanks são organizações que em primeiro lugar produzem expertise sobre políticas e 

a partir disso, secundariamente, disseminam esse conhecimento que pode vir a influenciar 

as definições sobre políticas. Nessa perspectiva, são definidos como independentes de 

interesses governamentais e societais e com uma agenda de pesquisa autônoma, cujos 

resultados reverberam no universo político de maneira difusa, podendo alterar as 

preferências políticas. Essa lógica, porém, é colocada em xeque à medida que discutimos 

o imperativo de sobrevivência dessas organizações dependentes de recursos financeiros 

e institucionais de terceiros e que, portanto, alinham muitas vezes seus interesses a esses 

interesses (Hauck, 2017). Nosso entendimento, destarte, segue uma lógica mais 

heterodoxa da definição, alinhada à concepção de “corretores de ideias” [idea brokers] 

trazida por Smith (1991), que leva em conta o recorte ideológico que perpassa o 

fenômeno, bem como as manobras de sobrevivência e suas respectivas concessões 

realizadas por essas organizações conforme aludidas por Medvetz (2012). Nosso estudo, 

portanto, considera os TTs como corretores de ideias lastreadas em expertise. O enfoque 

está em alterar as preferências do público geral, condensadas na opinião pública, que, em 

último foro, influenciam a definição de políticas via pressão sobre os decisores de 

políticas. 

 

Na contemporaneidade, o aumento expressivo não somente de TTs, mas de atores 

políticos em geral na cena política, tem gerado uma competividade por influência 

incompatível com o modus operandi da produção de conhecimento científico stricto 

sensu. Assim, esse imperativo de sobrevivência vem, ao nosso ver, remodelando as 

formas de atuação dos think tanks. Com isso, muitos TTs vêm se organizando de modo a 
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priorizar resultados de visibilidade midiática que aumentem as chances de influência 

sobre as preferências políticas – e, em última instância, sobre a definição de políticas – 

em detrimento de resultados de excelência acadêmica e rigor científico. Ao mesmo 

tempo, a ascensão desse lócus privilegiado da expertise torna o rótulo de think tank 

conveniente a diversos atores políticos no processo de comunicação de suas ideias. O 

próprio termo atribui cada vez com maior rapidez a seu contendor o status de especialista 

à medida que se populariza; a despeito do intenso debate acadêmico e midiático sobre o 

assunto (Denham e Garnett, 1999; Gilroy, 2012; Callahan, 1999; Graves, 2013).  

 

No Brasil, tanto o termo quanto o expediente organizacional dos think tanks são uma 

novidade. Muito mais difundidos em países anglo-saxões e até mesmo na Europa e Ásia, 

até início da década de 2010 não se falava no assunto no país, mesmo nos âmbitos mais 

especializados. Mas podemos observar, especialmente na última década, o surgimento 

(ou ressurgimento1) de organizações que têm buscado ser reconhecidas como TTs para 

ocupar esse lócus privilegiado da expertise na disseminação de suas ideias políticas.  

 

Como reação aos sucessivos governos progressistas dos últimos anos (2002-2015) e 

aproveitando da janela de oportunidade criada pela recessão que vem fragilizando a 

economia do país desde a crise financeira de 2008, essas organizações vem arrefecendo 

seus discursos (Ladi et al, 2018) e fortalecendo sua presença junto a diferentes audiências. 

Apoiados inclusive por organizações estrangeiras, como a Rede Atlas, a Mont Pelerin 

Society, e Acton Institute, organizações dedicadas a alavancar ideias de cunho pró-

mercado2, são parte de um esforço transnacional de longo prazo. Esse arranjo já não é 

mistério no âmbito midiático (GGN3, 27/10/2013; Agência Pública, 25/06/2154; Rede 

 
1 Falamos em ressurgimento já que não é fenômeno novo no país as organizações voltadas para a discussão 
do rumo de políticas pela via da expertise, interessadas em impactar o processo político. São diversos os 
momentos na história brasileira recente em que organizações focadas no desenvolvimento de conhecimento 
sobre políticas públicas ocuparam um lugar destacadamente mais “politizado” na busca de defender 
agendas políticas específicas ( Ramirez, 2005; Birkner, 2002; Correa, 2005; Lopes, 1991; Gros, 2004; 
Durand, 1997; Toledo, 1978; Junior, 2010; Kluger, 2017; Barros e Taylor, 2018).  
2 Na seção 1.7.2 desta introdução expomos os termos de classificação ideológica que utilizamos. Por ora, 
nos atemos a definir como pró-mercado essencialmente aquelas organizações comprometidas com a 
propagação de ideais de liberalismo econômico, austeridade fiscal, desregulamentação econômica e estado 
mínimo.  
3 GGN, A Rede Atlas e as ligações 'perigosas' movidas com dinheiro da ultradireita dos EUA. Disponível 
em: https://jornalggn.com.br/noticia/a-rede-atlas-e-as-ligacoes-perigosas-movidas-com-dinheiro-da-
ultradireita-dos-eua, acesso em junho/2016 
4 AGENCIA PÚBLICA, A nova roupa da direita. Disponível em: https://apublica.org/2015/06/a-nova-
roupa-da-direita/, acesso em fev/2016. 



 

 

20 

Brasil, 28/12/20175). E alguns estudos reiteram a estrutura dessas coalizões no âmbito 

acadêmico (Plehwe e Walpen, 2006; Fischer e Plehwe, 2013, Rocha, 2016).  

No entanto, ainda permanece sem explicação como suas estratégias os possibilitaram 

ascender tão rapidamente como aconselhadores de política, pautadores do debate. A 

figura 02 abaixo mostra a ascensão de seguidores nas páginas oficiais próprias do 

Facebook de três organizações em estudo6. A figura mostra como é discrepante o 

crescimento do número de seguidores do IMIL, em relação a dois outros TTs bem mais 

consolidados e com forte lastro técnico-científico.  

 

Figura 02 – Percentual de aumento de seguidores no Facebook (Agosto/2016 e Agosto 

2018) 

 
Fonte: Elaboração própria  

 

Adotamos neste estudo uma definição de think tank como atores políticos cuja natureza 

relacional se remete à aproximação e afastamento de principalmente quatro díades de 

campos de poder e seus capitais respectivos: academia-credibilidade intelectual, mídia-

visibilidade, negócios-recursos7, política-acesso político. Neste movimento heterodoxo é 

 
5 REDE BRASIL, Até onde vai a ‘nova direita’? Disponível em: 
https://www.redebrasilatual.com.br/politica/2017/05/ate-onde-vai-a-nova-direita, acesso em jan/2018. 
6 O Instituto Millenium (IMIL), fundado em 2005 é uma das principais organizações pró-mercado no Brasil. 
O Instituto Brasileiro de Economia (IBRE), fundado em 1951 , vinculado à Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) , um dos mais proeminentes TTs mundiais (Mcgann, 2016). Por último, está o Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), uma organização progressista, vinculada 
ao movimento sindical, fundado em 1955. 
7 O campo da economia ou dos negócios, ou ainda do empreendedorismo, como Medvetz define algumas 
vezes, refere-se à ideia de que, para sobreviver, um think tank precisa se “vender” ou vender seus projetos 
a potenciais financiadores, utilizando-se, ainda que de maneira heterodoxa, de meios de persuasão cuja 
matiz remete ao ambiente de negócios ou do empreendedorismo. Em alguns estudos do autor (Medvetz, 
2008; Medvetz, 2010) a expressão “economic field of power” é mais utilizada. Estudos mais recentes 
utilizam o termo “business field of power” (Medvetz, 2012; Medvetz, 2012a). Em consonância com sua 
obra de maior fôlego, adotamos o termo “negócios” para nomear o campo de poder que se refere à 
sobrevivência financeira dos think tanks e os comportamentos que esse imperativo infringe sobre essas 
organizações. No entanto, entendemos essas categorizações como intercambiáveis, de maneira que todas 
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que estas organizações se posicionam como think tanks e obtém poder de persuasão junto 

a suas audiências (Medvetz, 2012).  

 

A literatura especializada no tema tem frequentemente trazido à discussão como think 

tanks têm realizado trade offs cada vez mais significativos entre esses diferentes capitais 

dos quais fazem uso, especialmente relegando a segundo plano a credibilidade intelectual. 

Essa tendência se remete, em grande medida, ao entendimento de que os tempos e 

exigências da produção técnico-científica conformam uma influência essencialmente 

atmosférica e difusa (Weindenbaum, 2010; Stone e Denham, 2004, Abelson, 2009) mais 

do que direta aos think tanks, desfavorecendo sua projeção.  

 

Esse desafio dos think tanks se alinha ao que destaca Medvetz (2008, 2010), ao dizer que 

o que parece uma perseguição de quatro facetas na busca das autoridades acadêmica, 

política, de negócios e midiática (conforme apresentamos em detalhe na abordagem 

teórica) tende, na verdade, quando investigada de perto, a ser vista como uma estrutura 

bipolar. Isso porque os objetivos associados a três dos quatro capitais (acesso político, 

recursos e visibilidade) são mais facilmente alinhados um com o outro do que o são com 

a busca de credibilidade intelectual. Isto é, mais visibilidade favorece maior acesso 

político e ambos potencializam a capacidade de levantamento de recursos de 

sobrevivência. Por outro lado, a construção de credibilidade intelectual apresenta 

incompatibilidades em sua dinâmica com os esforços e demandas da busca desses três 

resultados. No entanto, ela é crítica para a estratégia de posicionamento como think tank: 

“são os dividendos simbólicos advindos da associação com a produção de conhecimento 

especializado que provêm aos think tanks uma fonte de autoridade, assim como 

significam sua separação de lobistas, ativistas e assessores políticos” (Medvetz, 2008:03). 

 

Destacando como esse repertório crítico da academia, ainda assim, tem se tornado cada 

vez menos priorizado pelos TTs, diversos novos estudos e debates vem problematizando 

até onde vão os limites de atuação dos TTs para serem categorizados como tal (Monbiot, 

2011; Willians, 2013; Willians e Silverstein, 2013; Willis, 2009). Isso se destaca 

 
elas podem comparecer no texto em função do que está sendo discutido. Como será apresentado durante o 
estudo, esse campo é sobreposto em parte pelo campo da política quando parceiros deste campo fornecem 
recursos de sobrevivência para a organização. Isso tem implicações para nossas análises que serão 
pontuadas e resolvidas caso a caso.  
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principalmente porque TTs vêm operando de maneira cada vez mais similar a grupos de 

interesse tradicionais. O compromisso com ideias que representam seus mantenedores 

tem sido priorizado em detrimento da produção de expertise objetiva de políticas. Em 

muitos contextos tem sido observado que, de fato, organizações cujo enfoque é comunicar 

uma agenda de ideias políticas não necessariamente embasadas em produção de 

conhecimento científico, se utilizam do enquadramento como TTs para se destacar na 

“guerra das ideias” e sobreviverem com maior facilidade (Rich, 2001). 

 

Particularmente acerca do caso brasileiro, Hauck (2015) aponta algumas das principais 

barreiras de entrada para o surgimento e proliferação dos TTs, destacando como a 

trajetória de construção institucional política brasileira (Nunes, 2003) é controversa para 

o surgimento e proliferação de think tanks desvinculados do aparato estatal8. Após a 

redemocratização no final dos anos 1980, se inicia o surgimento de um contingente 

significativo de organizações com perfil de think tank, formalmente desvinculadas do 

aparelho estatal. A exemplo dos EUA e Reino Unido (Rich, 2001, 2004, 2011; Abelson, 

2011; Denham e Garnett, 1999; Monbiot, 2011, 2012; Snider, 2012), no Brasil tem se 

fortalecido um contingente de organizações reconhecidas como think tanks, porém, com 

menor enfoque em pesquisa rigorosa e amplo apoio de veículos de comunicação de massa 

para disseminação de suas ideias, direcionados à formação de opinião pública. Além 

disso, possuem amplo apoio financeiro e institucional da iniciativa privada e 

compromisso ideológico mais marcado. Não somente sua maior incidência em meios de 

comunicação virtuais, impressos e televisivos tem se destacado, como também a inserção 

e classificação competitiva em rankings mundiais de think tanks (Mcgann, 2016). 

Instituto Millenium, Fórum da Liberdade (Instituto de Estudos Empresariais), Instituto 

Liberdade, Instituto Liberal (SP, RJ, RS, MG), Instituto Ludwig von Mises, são alguns 

dos principais exemplos e figuram alguns dos casos que estudamos.  

 

Por sua vez, outras organizações têm mantido o uso de estratégias de comunicação de 

ideias mais dispersas e herméticas, precariamente focadas em audiências especializadas, 

 
8 Clientelismo e corporativismo, como mecanismos políticos para o esvaziamento de conflitos sociais e de 
retardamento da formação de uma sociedade civil ativa, ao longo do século XX, geraram um cenário 
desfavorável ao surgimento de TTs. Em pontuais casos, essas mesmas gramáticas incitam a criação de TTs 
como forma de imbuir de credibilidade intelectual os interesses políticos de determinados grupos. Por sua 
vez, o insulamento burocrático aparece como principal força motriz para a criação deles, 
predominantemente estatais ou fortemente vinculados ao Estado até o fim do período ditatorial militar 
(Hauck, 2015). 
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como policymakers, e bem menos capazes de aproveitamento das oportunidades de 

promoção de suas ideias junto à opinião pública. Privilegiam perseguir a excelência 

acadêmica, perdendo muitas vezes os tempos e meios da política, angariando pouca 

visibilidade midiática, o que cria maiores desafios ao levantamento de recursos. Ou, 

concentram seu apoio financeiro especialmente em fontes de governamentais mais 

engessadas, como editais de fomento ou contratos de prestação de serviços de pesquisa 

encomendada com entregas bem delimitadas e com pouca ou nenhuma projeção 

midiática.  

 

Salta aos olhos, assim, uma clara preponderância dessas organizações pró-mercado em 

pautar o debate político, contribuindo, dessa forma, para a “onda conservadora” (Demier 

e Hoeveler, 2016; Roeder, 2016; Messemberg, 2017) recente na guerra das ideias 

brasileira. Os resultados disso, argumentamos, se transferem do campo das ideias para o 

campo do poder com as eleições de 2018. Diante disso, entender as diferenças de 

estratégias de ação entre esses think tanks e outros exemplares com menor projeção junto 

à opinião pública é crucial para acompanhar como vêm se desenhando essas disputas no 

Brasil atual. Em uma perspectiva geral, com esse recorte, o estudo contribui no 

mapeamento sistemático das saídas utilizadas por essas organizações na lida cotidiana do 

imperativo da sobrevivência, com muitas similaridades em diferentes contextos nacionais 

análogos. Ou seja, como TTs estão se organizando para sobreviver à competividade da 

cena pública da política? Em uma perspectiva particularmente brasileira, o estudo nos 

permite comparar estratégias de organizações reconhecidas como think tanks e 

compreender quais os tornam mais potentes para influenciar a opinião pública. O objetivo 

da pesquisa, portanto, é responder: o que explica o maior potencial de influência de 

think tanks junto à opinião pública brasileira?  

 

1.3. Abordagem teórica 
 
Partimos das premissas do Institucionalismo Discursivo (ID) (Schmidt, 2008, 2011) de 

que: as ideias são a fonte primal dos conflitos políticos; elas existem em três níveis – 

políticas, programas e filosofias públicas –; e se categorizam em dois tipos – cognitivas 

e normativas. O discurso, por sua vez, é o processo interativo de comunicar ideias e se dá 

em duas esferas. Uma coordenativa, entre atores políticos, outra comunicativa, entre 

atores políticos e o público. Os think tanks são um tipo de ator que se insere na esfera 
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coordenativa para pautar, na dimensão cognitiva, os debates, assim como acessa a esfera 

comunicativa quando almeja projetar suas ideias e formar opinião pública, de maneira 

articulada ou isolada. 

 

Associamos essas premissas ao modelo de Coalizão Discursiva de Hajer (1993), para o 

qual os conjuntos de narrativas formam discursos que são propagados por conjuntos de 

atores comprometidos com as mesmas crenças causais. Assim, atuam em rede, 

compartilhando recursos que os permitam alcançar interesses mútuos. Nesse sentido, as 

coalizões discursivas são estruturas que habitam a esfera coordenativa, logo, think tanks 

estão frequentemente fazendo parte delas, à medida que compactuam com a agenda em 

pauta.  

 

Como atores peculiares, no entanto, requerem uma definição qualificada da categoria, já 

que muito comumente se confundem com outros atores que atuam na cena política tais 

como grupos de interesse, unidades de pesquisa governamentais, institutos de pesquisa 

em PPs das universidades, ou consultorias de pesquisa por contrato. A abordagem 

relacional, fundamentada nos preceitos bourdiesianos de campos de poder, espaço social 

e capital, ou teoria dos campos, é adequada neste sentido Neste enquadramento, think 

tanks são organizações intersticiais que existem no espaço entre campos de poder e 

congregam capitais de principalmente quatro deles: se aproximando do campo da mídia 

visam gerar visibilidade pública; do campo da política buscam acesso político; 

sobrevivem “vendendo” seus produtos e credibilidade pelo campo dos negócios/ 

economia; e, por fim, produzem expertise nos termos do campo da academia/produção 

de conhecimento. Seu poder está em congregar a mistura certa de capitais, para cada 

objetivo de projeção de suas ideias no debate, a partir da aproximação que constrói com 

cada um desses campos. Essa aproximação (ou afastamento) se expressa no perfil de sua 

rede de especialistas, internamente, e de suas redes de parceiros, externamente. 

 

Nestes termos, nossa pergunta de pesquisa se qualifica: como os TTs que possuem maior 

visibilidade midiática constroem suas redes internas e externas de relações com os 

campos que os definem? Ou ainda: qual configuração de afastamento e aproximação 

com esses campos de poder confere aos TTs maior potencial de influência junto à 

opinião pública? O pressuposto de que aqueles TTs que se aproximam mais do campo 

da mídia como explicativo dessa lógica não é suficiente, haja visto que, conforme 
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exporemos ao longo do estudo, é a mistura dos quatro campos de poder que faz a 

separação do TT de outras instituições parecer crível (Medvetz, 2012). E essa mistura 

contribui para potenciais de influência diferentes em ciclos positivos ou negativos de 

retroalimentação entre os desempenhos nos diferentes campos de poder.  

 

1.4. Hipóteses  
 

Hipótese central: Em termos de tipo ideal, o lugar que confere maior identidade conceitual 
do que seja um TT é o centro dos quatro campos de poder. No entanto, a localização de 
um TT não é estática e partimos da hipótese geral de que diferentes arranjos ou lugares 
ou combinações entre esses campos definirão distintos potenciais de influência na opinião 
pública. Ou seja, esse lugar não é neutro em termos de poder. 
   
Sub-hipótese 1: Quando interessados em aumentar seu potencial de influência junto à 
opinião pública, TTs reforçam relações com o campo de poder da mídia e dos negócios, 
garantindo recursos livres e estáveis para se dedicar à celeridade da “guerra das ideias” 
no âmbito midiático.  
  
Sub-hipótese 2: A dedicação central ao campo de poder da produção de conhecimento 
gera dificuldades para as relações com os outros campos: recursos financeiros 
pulverizados e/ou “colonizados” por financiadores no campo dos negócios; fracas 
relações com a mídia espontânea e baixa performance na mídia própria9; portanto, baixos 
índices de potencial de influência junto à opinião pública.  
  
Sub-hipótese 3: Think tanks pró-mercado tendem a utilizar de estratégias relativas à sub-
hipótese 2 enquanto TTs com ideários mais progressistas tendem às estratégias da sub-
hipótese 3, portanto, os primeiros tendem a ser mais eficazes em comunicar suas ideias 
junto à opinião pública do que os segundos.  
 

Sub-hipótese 4: A orientação para um campo próprio dos think tanks os faz mais 
poderosos à medida que compreendem dinâmicas de atuação mais eficazes em melhorar 
sua performance de influência junto a policymakers e público geral.  
 

 
9 Consideramos neste estudo como mídia espontânea os veículos midiáticos tradicionais como TV, rádio, 
jornais e revistas, impressos ou online, cujo conteúdo é curado por jornalistas e editores mediante o processo 
clássico de comunicação midiática. A mídia própria são os canais criados pelos próprios “mensageiros” em 
websites, blogs, redes sociais e até canais de TV, jornais, revistas e rádio de pertencimento e gestão pelos 
think tanks.  
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1.5. Justificativa  
 

As ideias vêm sendo cada vez mais reconhecidas nas Ciências Sociais como fatores 

decisivos na política. Como resultado, muitos estudos reconhecem o papel central das 

ideias em conformar processos políticos (Fischer, 2003; Schmidt, 2002a; Schmidt e 

Radaelli, 2004; Stone, 2007; Yee, 1996; Campbell, 2002; Mehta, 2006; Béland, 2005; 

Anderson, 2008) uma vez que moldam o comportamento político (Béland e Cox, 

2011:05), tanto dos decisores das políticas, ou policymakers, quanto de seus eleitores que 

fazem pressão sobre suas decisões via opinião pública.  

 

A influência da opinião pública, especificamente, sobre as políticas governamentais, tem 

sido objeto de grandes controvérsias na literatura clássica da democracia. A questão 

empírica acerca da opinião pública constituir ou não uma influência sobre as políticas 

públicas tem sido abordada por pesquisa sistemática. Diversos estudos mostram que a 

opinião pública de fato tem efeitos substanciais sobre a formação de agenda e o 

policymaking (Page e Shapiro, 1987; Burstein, 2003), especialmente a partir da noção de 

que eleições, partidos e grupos de interesse institucionalizam canais de comunicação de 

cidadãos para tomadores de decisão (Key, 1967). Dessa forma, compreender como e por 

quais meios comunicacionais se formam as preferências políticas dos cidadãos é relevante 

para compreender os processos e resultados políticos. 

 

A partir de uma revisão sistemática dos dados e resultados de diversos estudos sobre a 

relação entre opinião pública e conformação de políticas públicas, Burstein (2003:29) 

afirma que a opinião pública influencia as políticas públicas a maior parte do tempo, 

frequentemente de maneira robusta. Afinal, organizações de defesa de interesses, elites e 

partidos não podem conseguir o que querem contra as vontades dos constituintes, que, 

em última instância, podem derrubar oficiais eleitos que os ignore. Mas além disso, as 

atividades políticas de grupos de pressão em geral podem ser mais efetivas quando 

consistentes com a opinião pública (Kollman, 1998). Assim, ao invés de dificultar a 

responsividade, eles a fortalecem quando provêm informação útil sobre o que o público 

quer.  E, de maneira geral, podem fortalecer o impacto da opinião pública nas políticas 

(Burstein, 2003:31) ou atuar para a conformação desta em favor de seus interesses (Gray 

et al, 2004:413). Dessa forma, o interesse pelo processo de produção de sentido sobre 

assuntos políticos para cidadãos comuns tem guiado inúmeros estudos sobre a 
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comunicação política em si.  

Mudanças recentes no sistema de comunicação política pós tecnologias da informação 

apontam para a multiplicação das avenidas de comunicação política em um processo mais 

diverso, fragmentado e complexo (Blumer e Kavanagh, 1999). Dentre as tendências, está 

a centralização da mídia no processo social como principal constituidora das práticas da 

esfera pública, elevando a função da comunicação. Ao mesmo tempo, a crescente 

incidência de notícias falsas e desinformação se tornam um traço marcante da 

comunicação política contemporânea (Revista UNO, 2017, 27). Consequentemente, o 

enfraquecimento das avenidas institucionais tradicionais e a redução do status dos 

políticos oficiais, refletem uma menor identificação partidária que pulveriza a autoridade 

política entre grupos dedicados a advocacy e lobbying. Para tornar-se cada vez mais 

influentes neste contexto há uma crescente profissionalização das abordagens à mídia 

entre esses atores políticos. Ao mesmo tempo, as oportunidades para os atores políticos 

alcançarem suas audiências de interesse com mensagens políticas têm aumentado 

exponencialmente com a proliferação dos canais midiáticos e a internet. Se as visões 

políticas das audiências de massa e elites sobre a importância dos eventos políticos e as 

características dos atores políticos e situações políticas são moldadas pelas informações 

disponibilizadas pela mídia, a informação que ela provê, portanto, é a base da formação 

da opinião pública (Graber, 2005:489).  

 

Observado esse cenário, compreender como os atores políticos se organizam para inserir 

suas pautas na mídia e influenciar a opinião pública é de grande relevância. A celeridade 

com que a agenda midiática tem gerado mudanças no clima político e na opinião pública 

e como isso tem impactado no processo político requer estudos que avaliem quais forças 

atuam sobre a mídia e como atuam. Demandantes de informação qualificada e expertise, 

os veículos midiáticos muitas vezes recorrem aos think tanks. Assim como os próprios 

think tanks, frente à necessidade de adquirirem visibilidade para suas ideias e suas 

organizações e se mostrarem potencialmente influentes, buscam inserir-se na mídia. 

Neste sentido, qualificar quem são esses atores, como alcançam os meios de influenciar 

a opinião pública, formar preferências e impactar o processo político, é crucial para 

desvelarmos resultados políticos atuais. Especialmente quando seu compromisso é 

fortemente marcado por posições ideológicas e fomentados por interesses estrangeiros. 
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1.6. Objetivos da pesquisa  
 
A pesquisa tem um objetivo geral e três objetivos específicos: 

 

Objetivo Geral: 

Testar a operacionalização da abordagem da Teoria dos Campos (Medvetz, 2012) adotada 

neste trabalho para compreender sua adequação como fator explicativo do potencial de 

influência dos think tanks, especificamente quanto à via indireta, a da opinião pública.  

 

Objetivos específicos: 

1) O primeiro objetivo foi o de expor as ligações cada vez mais intensas entre think 

tanks, mídia e opinião pública, com o propósito de explicitar como essa relação é 

relevante na definição dos processos políticos e como os TTs vem ocupando lugar 

cada vez mais central nesse cenário.  

2) Em segundo lugar objetivamos realizar uma revisão bibliográfica sobre a 

categoria analítica de think tanks para explicitar a abordagem teórica adotada. 

Com isso também localizamos os TTs no vasto universo de atores políticos, 

mobilizando um arcabouço teórico que os posiciona como parte de coalizões 

discursivas efetivas em promover mudanças ou continuidades políticas. 

3) O terceiro objetivo foi identificar os modos de operação dos think tanks quanto a 

seu arranjo interno de especialistas, produtores de seus discursos, e seu arranjo 

externo de parceiros, como cruciais para sua projeção e sobrevivência. Esses 

aspectos revelaram as preponderâncias campos de poder de cada caso.   

4) Avaliar os diferentes níveis de visibilidade pública dos casos em estudo foi um 

quarto objetivo que nos permitiu comparar as diferentes performances de geração 

de potencial de influência junto à opinião pública.  

5) Por fim, nosso objetivo principal foi averiguar nossas hipóteses acerca dos 

diferentes arranjos de aproximação e afastamento dos campos de poder 

conferirem diferentes níveis de potencial de influência junto à opinião pública e 

as implicações teórico-conceituais desses resultados.  
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1.7. Resultados encontrados 
 
Os resultados encontrados confirmam nossas hipóteses em quase sua totalidade. Os think 

tanks pró-mercado estão comprometidos, tanto pelo seu quadro de especialistas quanto 

por sua rede de parceiros preponderantemente com os campos de poder da mídia 

combinado ao campo dos negócios. Por outro lado, a pouca expressividade do campo de 

poder da política, pelo menos até fins de 2018, os permite atuar na formação de opinião 

pública sem repressão política. Aliado a isso, a nulidade de relações no campo de poder 

da academia os desoneram dos esforços e tempos mais lentos que uma preocupação 

central com o rigor científico implica. 

 

Os think tanks progressistas e indefinidos, em sua maioria com preponderância do campo 

da academia e da política vivem assim condição inversa: o rigor acadêmico, oneroso em 

tempo e recursos, os faz relegar a segundo plano a atuação junto ao público geral. Ao 

mesmo tempo, a priorização do campo de poder da política como fonte financiadora de 

suas atividades e espaço de influência junto a policymakers os imprime limites de ação 

junto à opinião pública e os apresenta desafios de sobrevivência quando enfrentam 

revezes políticos, como vem acontecendo após as eleições de 2018. Para todos os think 

tanks, no entanto, do ponto de vista de suas redes de parceiros, o campo de poder da mídia 

figura como um dos mais proeminentes, revelando o imperativo de visibilidade pública 

que se impõe no universo dos think tanks. Ainda assim, são poucos aqueles que contam 

com amplo espaço de inserção midiática cotidiana, especialmente na mídia corporativa 

mais capilarizada junto ao público geral. No entanto, chama atenção como, tanto no caso 

da mídia espontânea, quanto nas redes sociais, acessíveis a todos os TTs, são os pró-

mercado que se destacam por sua performance com alto potencial de influência sobre a 

opinião pública.  

 

Nossos achados mostram que essa performance está relacionada à configuração dos 

campos de poder que constroem. Sua aproximação do campo de poder da academia de 

maneira menos rigorosa, no entanto, nos suscita a questão: seriam essas organizações 

pertencentes à mesma categoria analítica? Em tempos de pós-verdade, até mesmo o poder 

persuasivo da expertise tem sido colocado em xeque por essas disparidades entre 

organizações com modus operandi tão diverso, mas reconhecidas pelo mesmo rótulo. Nas 

conclusões oferecemos reflexões acerca dos níveis de transparência dos think tanks como 
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caminho de reestabelecimento de seu lócus privilegiado. Mas discutimos também como, 

para além da transparência, informações sobre os conflitos de interesse entre 

financiamento e agenda de pesquisa pode ser ponto crucial para isso. Nesse sentido, a 

operacionalização de análises sobre a aproximação e afastamento dos think tanks aos 

campos de poder que informam nosso arcabouço teórico-conceitual prescinde de 

qualificação aprofundada.  

 

  



 

 

31 

2. Casos: seleção, descrição e parâmetros de observação 
 

2.1. Casos em análise 
 

Para explicar o maior potencial de influência de think tanks junto à opinião pública 

brasileira trabalhamos com 10 casos na avaliação do perfil e desempenho de visibilidade 

pública dos think tanks e 09 casos para a construção das análises de redes10.  A seleção 

dos casos levou em conta, portanto, os seguintes critérios na seguinte ordem: 

1. Casos com explícito alinhamento à ideologia progressista ou pró-mercado pela 

análise das informações institucionais e dos posicionamentos em artigos e casos 

cujo enquadramento não é explícito por nenhum destes dois caminhos; 

2. Casos que representem, na maior diversidade possível, os perfis tipológicos 

previstos pelas tipologias mais referencias na literatura especializada, visando 

compor elementos adicionais de diferenciação entre os casos; 

3. Casos referenciados pelo menos nos 04 últimos anos do ranking Global go-to 

think tanks da Universidade da Pensilvânia (McGann, 2015, 2016, 2017, 2018); 

 

Em alinhamento com o aspecto explicativo chave de nossas hipóteses de que há 

diferenças de aproximação e afastamento dos campos de poder em função do perfil 

ideológico das ideias difundidas pelos TTs, o primeiro critério, acerca do perfil 

ideológico, foi o principal critério para seleção dos casos. Neste sentido dos 10 casos, 03 

são de perfil predominantemente progressista, 03 de perfil ideológico indefinido e 0411 de 

perfil ideológico pró-mercado. Utilizamos ainda as tipologias mais comuns presentes na 

literatura especializada de think tanks para trazer mais perspectivas de análise ao estudo.  

 

Quanto ao enquadramento tipológico, a tipologia de McGann e Jonhson (2005:14) 

estabelece seis categorias de TTs a partir de suas filiações e suas gradações: autônomos; 

quase autônomos (independentes dos governos mas controlados por algum grupo de 

interesse, doador ou agencia contratante que provê a maior parte dos fundos); afiliados à 

universidade; afiliados à partido político; afiliados ao governo; quase governamentais 

 
10 A exclusão de um dos casos da análise de redes se deu em função das sucessivas negativas por parte da 
organização de colaborar com nosso estudo e a impossibilidade de realizar os mapeamentos sobre suas 
atividades a partir de informações disponíveis online. 
11  Recrutamos um caso adicional do perfil ideológico pró-mercado exatamente por termos ciência dos 
desafios que encontraríamos em conseguir coletar dados sobre esses casos, que foi exatamente o que 
ocorreu. Nas análise de rede do capítulo 4 um dos TTs pró-mercado foi excluído por falta de dados. 
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(financiados em grande parte ou totalmente por governos mas não são parte da estrutura 

formal governamental). Já a tipologia de Pautz (2014:347) está pautada no foco principal 

das operações do TT se dedica: acadêmicos; pesquisa por contrato ou advocacy. 

Utilizamos ambas como critério para a seleção de nossos casos. Portanto, selecionamos 

think tanks afiliados a um partido político (FPA)12, think tanks quase-governamentais 

(CGEE)13, think tanks autônomos (CEBRAP, FFHC)14; quase autônomos (IMIL, IEE, 

MISES, DIEESE, IL)15 e afiliados à universidade (IBRE)16. Todos os casos ainda 

representam outra tipologia comumente utilizada que define as categorias pelo cerne de 

atividade do TT categorizando-os em acadêmicos; pesquisa por contrato ou advocacy. 

 

A seguir consta a listagem e breve descritivo dos casos analisados: 

 

1. Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) 

 

O Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) foi criado em 1969, por um 

grupo de professores afastados das universidades públicas pela ditadura militar, como um 

espaço de produção de conhecimento crítico e independente. O Cebrap atua através de 

pesquisas, publicações e seminários. Já realizou mais de 500 projetos de pesquisa, 

trabalhou com cerca de 200 parceiros nacionais e internacionais e se consolidou como 

centro de pesquisa referência na produção de conhecimento nas diferentes ciências 

humanas. Possui um quadro de mais de 150 especialistas de diversas áreas afins ao campo 

de atuação do centro. Dentre eles, estão alguns dos principais pesquisadores e intelectuais 

 
12 As fundações partidárias dos demais partidos políticos de maior expressão, como PSDB, DEM, PSOL, 
PMDB não se enquadram adequadamente na definição de think tanks, no momento da seleção de casos, 
por não terem a atividade de disseminação de conteúdo de política baseado em evidências científicas como 
cerne de suas atividades.  
13 Apesar do CGEE não figurar no ranking de think tanks da Universidade da Pensilvânia, ele se configura 
como um caso típico de think tank quase-governamental, de perfil ideológico indefinido. Portanto, sua 
inclusão implica em maior riqueza para nossas observações, haja vista seu cumprimento de dois dos três 
principais critérios de seleção dos casos.  
14 CEBRAP, para além de seu enquadramento tipológico como TT autômono e com perfil de pesquisa por 
contrato agrega ainda mais às análises devido à seu enquadramento ideológico progressista. FFHC, por 
sua vez, é um caso com perfil ideológico indefinido, por um lado e, por outro, representativo dos TTs que 
se estabelecem como um legado entre a trajetória acadêmica e política de uma figura ilustre, muito 
comum nos EUA.  
15 IMIL, IEE, IL MISES e DIESSE são os casos que combinam perfil ideológico claro com perfil tipológico 
de advocacy e menção nos rankings da UPenn, favorecendo nossas análises comparadas sobremaneira.  
16 Como parte de uma universidade relevante brasileira, com perfil tipológico que hibridiza afiliação com 
a universidade e papel de pesquisador por contrato, o IBRE é um caso de perfil ideológico indefinido e com 
grande impacto sobre o cenário político brasileiro haja vista sua posição de produtor de bens públicos como 
seus índices macroeconômicos. Portanto, agrega excepcionais elementos para nosso exercício comparativo.  
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do país. Mantém parcerias internacionais com institutos, universidades, agências de 

fomento e associações civis de diversos países. Foi reconhecido como o 37º melhor think 

tank do mundo na área de políticas públicas, segundo o ranking da Universidade da 

Pensilvânia (McGann, 2016). Realiza pesquisas tanto subsidiando a formulação de novas 

políticas como contribuindo no monitoramento e na produção de indicadores para 

avaliação de ações públicas.  

 

2. Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) 

 

O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) foi criado em 2001 com a missão 

subsidiar processos de tomada de decisão em temas relacionados à ciência, tecnologia e 

inovação, por meio de estudos em prospecção e avaliação estratégica, articulados com 

especialistas e instituições do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. Seus 

objetivos declarados são: promover e realizar estudos e pesquisas prospectivas nas áreas 

de educação, ciência, tecnologia e inovação e suas relações com setores produtores de 

bens e serviços; promover e realizar atividades de avaliação de estratégias e de impactos 

econômicos e sociais das políticas, dos programas e projetos científicos, tecnológicos, de 

inovação e de formação de recursos humanos; difundir informações, experiências e 

projetos à sociedade; promover a interlocução, articulação e interação dos setores de 

educação, ciência, tecnologia e inovação com o setor empresarial; desenvolver atividades 

de suporte técnico e logístico a instituições públicas e privadas; e prestar serviços 

relacionados a sua área de atuação17. Possui cerca de 28 especialistas dedicados à 

atividade técnico-científica, além de um conjunto de colaboradores vinculados às 

atividades gerenciais.  É uma organização que atua principalmente mediante contratos de 

gestão com o Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC), 

sendo este e outros órgãos governamentais de nível federal seus principais clientes.  

 

3. Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) 

O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) é uma 

entidade criada e mantida pelo movimento sindical dos trabalhadores. Fundado em 1955, 

seu objetivo é desenvolver estudos e conhecimento técnico-estatístico que subsidiem 

 
17 Disponível em cgee.org.br/missao-e-objetivos, acesso em 15/03/2019 
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políticas públicas que afetem os trabalhadores. Atua por meio de pesquisas técnico-

científicas, assessoria sindical e formações voltadas para os dirigentes e assessores das 

entidades sindicais e os trabalhadores. Alguns dos estudos e índices do DIEESE são 

referência para análises e tomada de decisões econômicas, como é o caso do custo da 

cesta básica e custo de vida. Possui mais de 170 colaboradores dedicados às atividades de 

produção de conhecimento e formação. Sindicatos, federações, confederações de 

trabalhadores e centrais sindicais são filiados ao DIEESE e fazem parte da direção da 

entidade. Atualmente, são cerca de 700 associados. É reconhecido como instituição de 

utilidade pública. Possui 17 escritórios regionais, cerca de 50 subseções (unidades dentro 

de entidades sindicais) e atualmente dois observatórios do trabalho (divisões que 

funcionam dentro de prefeituras, governos estaduais, para subsidiar o poder público com 

pesquisas e análises). 

4. Fundação Fernando Henrique Cardoso (FFHC) 

 

A Fundação Fernando Henrique Cardoso (FFHC), antigo Instituto FHC, declara ter um 

duplo propósito: promover o debate público, a produção e a disseminação de 

conhecimento sobre os desafios do desenvolvimento e da democracia no Brasil, em sua 

relação com o mundo; e preservar e disponibilizar os arquivos de Fernando Henrique 

Cardoso, ex-presidente da República, de sua esposa, Ruth Cardoso e de outras figuras 

públicas ligadas ao casal, de modo a contribuir com a pesquisa e a difusão do 

conhecimento sobre a história brasileira. Atua realizando exposições, eventos educativos, 

debates, estudos e publicações. Fundada em 2004, segundo a organização, desde sua 

criação foram realizados mais de 400 debates, mais de 30 livros publicados, organizados, 

digitalizados e colocados à disposição do público. Ao todo, cerca de 94 mil documentos 

do acervo do ex-presidente FHC foram disponibilizados18. Como utiliza um modelo de 

participação de especialistas voluntários não vinculados formalmente à fundação, a maior 

parte da equipe permanente é de colaboradores dedicados às funções gerenciais ou de 

gestão e manutenção do acervo. A curadoria de estudos e debates e de manutenção do 

acervo conta com cerca de sete colaboradores especialistas. Tem sido sucessivamente 

reconhecido pelo ranking da Universidade da Pensilvânia (McGann, 2014, 2015, 2016, 

 
18 Disponível em: http://fundacaofhc.org.br/sobre-a-fundacao/apresentacao-por-fhc, acesso em 15/03/2019. 
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2017) como um dos principais e mais inovadores think tanks brasileiros e latino-

americanos.  

 

5. Fundação Perseu Abramo (FPA) 

 

A Fundação Perseu Abramo (FPA) foi instituída pelo Partido dos Trabalhadores em maio 

de 1996. Sua missão é o desenvolvimento de atividades de reflexão política e ideológica, 

de promoção de debates, estudos e pesquisas, “com a abrangência, a pluralidade de 

opiniões e a isenção de ideias pré-concebidas” 19. A instituição se viabilizou por meio da 

criação do Fundo Partidário, que financia 100% de suas atividades. A instituição é, 

portanto, uma instituição instituída pelo Partido dos Trabalhadores (PT), mas com 

autonomia jurídica e administrativa. Tem sede em São Paulo, mas sua atuação é de âmbito 

nacional, tendo como fim “a pesquisa, a elaboração doutrinária e a contribuição para a 

educação política dos filiados do Partido dos Trabalhadores e do povo trabalhador 

brasileiro” (Idem). Atua também na recuperação da memória e história do PT; em garantir 

a reflexão ideológica, política e cultural; permitir a socialização do patrimônio político-

ideológico-cultural acumulado, através de eventos, publicações e educação política e; 

realizar pesquisas de opinião pública (Idem). Possui cerca de 27 colaboradores entre 

especialistas e equipe gerencial e conta com a colaboração de pesquisadores externos em 

projetos específicos. A fundação mantém publicação frequente de livros e periódicos, 

mantém uma agência de notícias e também se dedica à formação de seus associados a 

partir de cursos livres de formação política.  

 

6. Instituto Brasileiro de Economia (IBRE)  

 

O Instituto Brasileiro de Economia (IBRE) foi criado em 1951 como a principal unidade 

da Fundação Getúlio Vargas (FGV) com a missão de “pesquisar, analisar, produzir e 

disseminar estatísticas macroeconômicas e pesquisas econômicas aplicadas, de alta 

qualidade, que sejam relevantes para o aperfeiçoamento das políticas públicas ou da ação 

privada na economia brasileira, estimulando o desenvolvimento econômico e o bem-estar 

social do país”20. Atua desenvolvendo estudos socioeconômicos, pesquisas, análises e 

diversos indicadores baseados no levantamento de dados econômicos, financeiros e 

 
19 Disponível em https://fpabramo.org.br/fundacao-perseu-abramo/, acesso em 15/03/2019. 
20 Disponível em https://portalibre.fgv.br/navegacao-superior/o-ibre/quem-somos/, acesso em 15/03/2019. 
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empresariais. Alguns dados e análises são publicados gratuitamente, outros são pagos e 

outros ainda são customizados em consultorias para clientes públicos e privados. O IBRE 

produz alguns dos principais indicadores econômicos como índices de preços, índices de 

custos e índices de confiança, utilizados por governos e empresas em todo o Brasil. Mas 

também realiza sondagens econômicas, estudos setoriais, artigos, textos de discussão, 

notas técnicas e possuem uma revista acadêmica indexada. Seu quadro de especialistas 

tem cerca de 28 colaboradores e hoje o Instituto é reconhecido como uma das principais 

instituições dedicadas aos estudos macroeconômicos. A FGV, como um todo, é 

reconhecida como um dos mais bem avaliados think tanks do mundo pelo ranking da 

Universidade da Pensilvânia.  

 

7. Instituto de Estudos Empresariais – Fórum da Liberdade (IEE/FL)21  

O Instituto de Estudos Empresariais (IEE/FL) é uma associação civil sem fins lucrativos 

fundada em Porto Alegre no ano de 1984. Seu objetivo é “incentivar e preparar novas 

lideranças, com base nos conceitos de economia de mercado e livre iniciativa”22. Em 2007 

o Instituto recebeu o Templeton Freedom Award Grant como uma das mais promissoras 

instituições globais para defesa da liberdade. Em 2013, foi reconhecido pela revista 

Forbes como o think tank que realiza o maior evento de discussão de ideias da América 

Latina, o Fórum da Liberdade (FL). Figurou também, em 2013, como uma das 150 

organizações que mais influencia transformações políticas, sociais e econômicas do 

mundo no ranking da Universidade da Pennsylvania. Em 2017 o IEE foi reconhecido com 

o Juan Carlos Cachanosky Award for Dissemination of Free Society Principles, prêmio 

conferido pela Atlas Network 23. A organização propriamente dita não conta com um 

quadro de especialistas dedicados à produção de conhecimento. Mas atua como uma 

debatedora e difusora de ideias afetas à política por meio do Fórum da Liberdade. O 

evento foi criado em 1988, acontece anualmente em Porto Alegre.  Se configura como 

um espaço para palestras e debates sobre temas que apontem perspectivas 

socioeconômicas e políticas para o Brasil. O evento tem obtido a cada ano um número 

maior de participantes presenciais e visualizações online de suas palestras.  

 
21 Utilizamos IEE ou IEE/FL como sinônimos do caso em estudo referente ao Instituto de Estudos 
Empresariais, tendo em vista que a coleta e análise de dados incide sobre o evento Fórum da Liberdade, 
carro chefe da organização.  
22 Disponível em http://iee.com.br, acesso em 12/02/2019. 
23 Disponível em: http://iee.com.br/quem-somos/, acesso em 28/05/2019. 
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8. Instituto Liberal (IL) 

 

O Instituto Liberal (IL) foi criado por Donald Stewart Jr., no Rio de Janeiro, em 1983. 

Sua expansão se deu através da criação de institutos análogos em diversas capitais 

brasileiras, sucedida pela constituição de núcleos municipais no interior dos diferentes 

estados, núcleos esses filiados aos respectivos Institutos das capitais estaduais e de acordo 

com o princípio federativo. O trabalho inicial do Instituto se concentrou por algum tempo 

na tradução, edição e publicação de livros e panfletos. Simultaneamente, o IL passou a 

promover palestras, colóquios e seminários. É uma instituição sem fins lucrativos que se 

declara dedicada à pesquisa, produção e divulgação de ideias, teorias e conceitos que 

revelam as vantagens de uma sociedade organizada com base em uma ordem liberal. Se 

definem como pioneiros de uma ampla iniciativa em prol dos ideais liberais no Brasil, 

tendo como parceiros o Instituto Liberdade (antigo Instituto Liberal RS), o Instituto de 

Estudos Empresariais e outras organizações liberais que provenientes da “semente 

plantada pelo trabalho de décadas do IL, que gerou formidáveis frutos, com a criação de 

diversos outros institutos autônomos em defesa da liberdade, como o Instituto Mises 

Brasil, os Institutos de Formação de Líderes, o Instituto Millenium, o Instituto Liberal do 

Nordeste, o Instituto Ordem Livre e o Estudantes pela Liberdade, todos parceiros 

institucionais do IL”24. 

 

9. Instituto Millenium (IMIL) 

 

O Instituto Millenium (IMIL) é uma entidade “sem fins lucrativos e sem vinculação 

político-partidária” 25 com sede no Rio de Janeiro fundada em 2005. Formado por 

intelectuais e empresários, segundo a organização, promovem valores e princípios que 

garantam “uma sociedade livre, como liberdade individual, direito de propriedade, 

economia de mercado, democracia representativa, Estado de Direito e limites 

institucionais à ação do governo” (Idem). É mantido pela contribuição de pessoas físicas 

e jurídicas de direito privado, e declara não receber verbas públicas de nenhuma espécie. 

O conteúdo promovido pela instituição conta com o apoio de uma rede ampla de 

voluntários formada por cerca de 200 especialistas para sua produção. Para além dos 

artigos publicados rotineiramente, atua por meio de seminários, palestras e encontros 

 
24 Disponível em: https://www.institutoliberal.org.br/historia-2/, acesso em 10/04/2019. 
25 Disponível em: https://www.institutomillenium.org.br/institucional/quem-somos/, acesso em 15/03/2019 
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realizados por todo o país, do contato sistemático com a imprensa e a publicação de 

análises diárias no portal. A partir de 2009, o Imil recebeu a certificação de Organização 

da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip). Sua visão de futuro é “Ser referência e 

agente de divulgação de valores para melhorar a prosperidade e o desenvolvimento 

humano” (Idem). 

 

10. Instituto Mises Brasil (MISES) 

 

O Instituto Ludwig von Mises – Brasil (MISES)  é uma associação voltada à produção e 

à disseminação de estudos econômicos e de ciências sociais que promovam os princípios 

de livre mercado e de uma sociedade livre. Criado em 2007, segundo um de seus 

dirigentes, o instituto se declara como “anarco-capitalista” e tem como propósito 

promover pensamentos que rompam radicalmente com a ideia de Estado e com qualquer 

cerceamento à liberdade individual e associativa. Seus três pilares são: “promover os 

ensinamentos da escola econômica conhecida como Escola Austríaca; restaurar o crucial 

papel da teoria, tanto nas ciências econômicas quanto nas ciências sociais, em 

contraposição ao empirismo e defender a economia de mercado, a propriedade privada, e 

a paz nas relações interpessoais, e opor-se às intervenções estatais nos mercados e na 

sociedade”26. Conta com um conjunto de cerca de 30 especialistas voluntários que 

contribuem frequentemente com suas análises para a divulgação das ideias pró-mercado.  

 

2.2. Classificação ideológica dos casos 
 

A perspectiva ideológica é de relevância crucial para nosso estudo tendo em vista 

comparecer na sub-hipótese 04 como ponto de diferenciação no fenômeno discutido para 

os casos em análise e, portanto, permear toda a análise. Utilizamos o espectro ideológico 

bidimensional que associa o eixo esquerda-direita à um segundo eixo que distingue 

concepções liberais e progressistas na perspectiva econômica, tônica dos 

posicionamentos sobre políticas dos TTs em análise.  Dessa forma, tendo em vista a 

relevância da variável ideológica para o estudo, é pertinente apresentar os fundamentos 

da classificação que utilizamos.  

 

 
26 Disponível em https://www.mises.org.br/About.aspx, acesso em 15/03/2019. 
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As origens dos termos esquerda e direita na política, a partir dos arranjos dos assentos dos 

radicais e aristocratas na primeira reunião dos Estados Gerais na Revolução Francesa 

associaram a esquerda com os delegados identificados com igualitarismo e reforma 

social; e a direita com os delegados identificados com aristocracia e conservadorismo 

(Tarouco e Madeira, 2013). Subsequentemente, os termos foram sendo usados para 

destacar uma divisão de pensamento político e ação que sumarizam atitudes contrastantes 

à mudança política, “sendo a esquerda mais receptiva à mudança, geralmente baseada em 

uma crença de progresso, enquanto a direita resiste à mudança e busca defender o status 

quo” (Heywood, 2017:15). No entanto, o conteúdo das categorias de esquerda e direita 

mudou muito ao longo do tempo. Como as ideologias políticas são entidades fluídas, 

capazes de constante reinvenção, os conteúdos das definições de esquerda e de direita, 

além de terem variado ao longo da história, também variam conforme a perspectiva 

teórica, o contexto cultural e as concepções normativas dos analistas. 

Com a expansão do movimento operário e a difusão da perspectiva marxista, 
o conteúdo da posição de esquerda passa a incorporar a defesa dos interesses 
da classe proletária. Com os debates da social-democracia no final do século 
XIX e a revolução russa de 1917, a defesa do capitalismo desloca a burguesia 
para a direita. O keynesianismo, a partir de 1930 e o Welfare State reforçam a 
oposição entre liberdade de mercado e Estado interventor, deslocando o 
liberalismo para a direita (Tarouco e Madeira, 2013:151).  

Portanto, esse significado de esquerda e direita para Tarouco e Madeira (2013) não está 

isento de controvérsias.  

Contribuem para a polêmica a distinção entre liberalismo econômico e 
liberalismo politico, a frequente confusão com a dimensão progressista-
conservador, os partidos religiosos na Europa, as peculiaridades do sistema 
partidário norte-americano, o fundamentalismo, o fascismo, o esmorecimento 
das fronteiras entre as bases sociais de classe dos partidos, e mais 
recentemente, o neoconservadorismo e a dificuldade de enquadrar as chamadas 
questões pós-materialistas, tais como a questão ambiental e as questões étnicas 
e de nacionalidades, por exemplo (Tarouco e Madeira, 2013: 152) 

Para Tarouco e Madeira (2011:171) a escala esquerda/direita passa, nos últimos vinte 

anos, por uma reavaliação de seu potencial explicativo. Além disso, conforme colocam 

Benoit e Laver (2006 apud Tarouco e Madeira 2011:173) “the substantive meaning of 

left and right is a poor international traveler” e não é dado a priori (Tarouco e Madeira, 

2011:174). 

 

Focados no caso brasileiro, para Tarouco e Madeira (2011: 175) há especificidades 

recentes provenientes dos esforços dos grupos políticos de desvinculação de sua imagem 
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do antigo regime autoritário no Brasil. Uma mudança recente, no entanto, mostra uma 

transição da principal dimensão utilizada para definir os conceitos de direita/esquerda 

centrada no apoio/oposição ao regime para uma dimensão econômica 

(desregulamentação/privatização). Utilizam a concepção de Benoit e Laver (2006) de 

local policy dimensions para classificar a influência do regime militar no Brasil na 

definição das categorias de direita e esquerda, onde a dimensão econômica não se 

sobrepõe de forma automática à clivagem entre apoiadores e opositores do regime militar 

(Power 2008 apud Tarouco e Madeira, 2011:178).  

Ao discutir as diferentes abordagens metodológicas para categorização da posição 

política partidária, Tarouco e Madeira (2013) discutem uma das escalas mais utilizadas 

mundialmente, a do Manifesto Research Group (MRG), para destacar as incongruências 

de suas categorias com a realidade brasileira27. A partir disso, os autores propõem uma 

escala alternativa de categorias indicativas de posicionamentos à esquerda e direita. 

Definidoras das posições de esquerda estão a regulação do mercado, o planejamento 

econômico, a economia controlada, análise marxista, expansão do Welfare State e 

referências positivas à classe trabalhadora. Definidoras das posições de direita estão as 

menções positivas às forças armadas, livre iniciativa, incentivos, ortodoxia econômica, 

limitação do Welfare State e referências favoráveis à classe média e grupos profissionais 

(Tarouco e Madeira, 2013: 159).   

Ainda assim, frente aos elementos rivais ou até contraditórios das ideologias, localizá-las 

claramente em um espectro político linear, em função de um único critério se mostra cada 

vez mais falacioso (Heywood, 2017). Isso porque o eixo direita-esquerda só capta uma 

dimensão de uma série complexa de interações políticas. Assim, um espectro 

bidimensional passa a fazer mais sentido para muitos estudiosos. Em Tarouco e Madeira 

(2013a) os autores expandem a escala, propondo uma associação do eixo esquerda/direita 

 

27 A experiência histórica militar incorpora na esquerda diversas reivindicações consideradas pela MRG 
como de direita: liberdade, direitos humanos e constitucionalismo. Defesas da paz e internacionalismo, que 
não compõem bandeiras da esquerda brasileira, são categorias definidoras dessa posição para o MRG. 
Assim como a defesa da democracia, definidora da esquerda para o MRG, compõem o discurso de todos 
os partidos de transição brasileiros. O liberalismo posta outra peculiaridade ao ser evidenciado que a direita 
em diversos momentos históricos demanda intervenção do Estado na economia. Similarmente, a 
condenação ao protecionismo, traço distintivo da direita pelo MRG já foram posições adotadas por 
governos da ditatura militar (Tarouco e Madeira, 2013: 159).  
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a um eixo de conservadorismo. Pontuando como desafio o estabelecimento de qual 

ideologia o conservadorismo se opõe – ao pensamento liberal ou ao progressista – optam 

pelo pensamento liberal político (não econômico).  

Para o caso dos think tanks, no entanto, o foco constante de seus posicionamentos em 

relação à dimensão econômica da política torna mais útil em uma escala bidimensional o 

uso de um eixo de liberalismo econômico. A visão da esquerda apoia a intervenção e o 

coletivismo enquanto a direita favorece o mercado e o individualismo. Isso porque, como 

os próprios autores pontuam (Tarouco e Madeira, 2013:151) “o significado que vincula a 

defesa da igualdade social, herdeira de princípios socialistas, com a esquerda, e a defesa 

do livre mercado capitalista com a direita parece ter sobrevivido aos rearranjos mundiais 

do final do século XX” (Idem: 151). Apesar do colapso do socialismo no leste europeu, 

a crise fiscal do estado de bem-estar e a proliferação do neoliberalismo haverem 

aproximado do centro tanto a esquerda quanto a direita, não eliminaram a luta pelo 

socialismo e a defesa do capitalismo como a tônica dos extremos entre esquerda e direita.  

Do ponto de vista do sistema econômico e sua relação com a posição político-ideológica 

há uma consolidação.  

 

Mas é relevante ainda entender as diferenças entre conservadores, liberais e progressistas. 

Os conservadores pretendem usar o Estado para preservar o status quo. Para os 

progressistas, o papel do Estado é transformar a sociedade de acordo com seus preceitos. 

A ideia de progresso, segundo Pereira (2014:03) é relacionada ao processo histórico pelo 

qual as sociedades realizam seus objetivos políticos de segurança, liberdade, avanço 

material, redução da injustiça social e proteção do meio ambiente. Estão relacionados à 

conquista dos direitos civis, políticos, sociais e republicanos.   

Os liberais se diferem de conservadores e progressistas em um ponto crucial: rejeitam o 

uso do Estado como instrumento de grupos políticos. Para os liberais, o Estado deve 

funcionar como uma autoridade cuja função deve ser exclusivamente a de garantir o 

cumprimento da Lei e o respeito pelos contratos. O Estado não deve servir para mudar a 

sociedade nem para a conservar tal como existe, deve apenas permitir que existam os 

instrumentos legais que permitam a garantia da propriedade privada, o exercício do 

individualismo e do livre mercado. Segundo Bobbio (1998:698) a palavra liberal assume 

diferentes conotações conforme os diversos países: em alguns países (Inglaterra, 
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Alemanha), indica um posicionamento de centro, capaz de mediar conservadorismo e 

progressismo, em outros (Estados Unidos), um radicalismo de esquerda defensor 

agressivo de velhas e novas liberdades civis, em outros ainda (como na Itália), indica os 

que procuram manter a livre iniciativa econômica e a propriedade particular. Dentre os 

diversos tipos de liberalismos, o liberalismo econômico, acredita que o máximo de 

felicidade comum dependeria da livre busca de cada indivíduo da própria felicidade 

(Bobbio, 1998:699). 

No Brasil, o termo liberal vem sendo corriqueiramente utilizado nestes termos: manter a 

livre iniciativa econômica, a propriedade particular e a liberdade individual. Ao mesmo 

tempo, o termo progressista usualmente define os posicionamentos de esquerda alinhados 

à uma perspectiva econômica Keynesianista e o incentivo ao coletivismo para resolução 

das desigualdades sociais. No entanto, o termo liberal ainda guarda muitas 

especificidades e idiossincrasias que não são foco deste trabalho. Além disso, os think 

tanks que vem sido intitulados de liberais apresentam diversos distanciamentos a 

depender do tema político em pauta. Porém, a posição promotora do livre mercado é 

diretriz unânime entre todos eles. Portanto, para efeitos da classificação dos think tanks 

em estudo, utilizaremos os termos pró-mercado, progressista e indefinido para classificar 

as posições ideológicas dos think tanks nos seguintes termos:  

a. Progressistas: think tanks voltados para a discussão de temas que favoreçam 

a justiça social, o combate às desigualdades e priorização do trabalhador pela 

via do coletivismo e ação estatal, assim como aqueles que priorizam temas 

pós-materialistas (questões ambientais, sustentabilidade, nacionalidade, 

etnias, etc). 

b. Pró-mercado: think tanks voltados para a discussão de temas que favoreçam a 

livre atividade econômica, propriedade particular, lucro e as categorias 

profissionais pela via do individualismo e limitação da ação estatal.  

c. Indefinidos: think tanks cujo enfoque não implica em posicionamento 

ideológico categórico, como aqueles voltados para temas amplos e 

transversais a qualquer posição do espectro, tais como democracia e 

desenvolvimento.  

Nestes termos, o quadro 01 destaca a classificação ideológica para os casos em análise 

neste estudo, especialmente a partir de sua auto-declaração de propósitos.   
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Quadro 01 – Classificação ideológica dos casos em análise 

Organização Declarações que guiaram a classificação Posição política 

CEBRAP 

(...) corpo de pesquisadores investiga diversos temas, como 
desenvolvimento, inovação, sustentabilidade, cidades, 
mobilidade urbana, desigualdade, população, saúde, educação, 
movimentos sociais, democracia, violência, direitos humanos, 
raça, gênero, religião e política de drogas28. 

Progressista 

CGEE 
Subsidiar processos de tomada de decisão em temas 
relacionados à ciência, tecnologia e inovação, por meio de 
estudos em prospecção e avaliação estratégica baseados em 
ampla articulação com especialistas e instituições do SNCTI.29 

Indefinido 

DIEESE 

O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) é uma entidade criada e mantida 
pelo movimento sindical brasileiro. Foi fundado em 1955, com 
o objetivo de desenvolver pesquisas que subsidiassem as 
demandas dos trabalhadores30. 

Progressista 

FFHC 

A Fundação FHC tem como propósito: promover o debate 
público, a produção e a disseminação de conhecimento sobre 
os desafios do desenvolvimento e da democracia no Brasil, em 
sua relação com o mundo. Em suas ações, a Fundação FHC se 
guia pelos seguintes valores: Respeito ao pluralismo de 
opiniões; Crença no debate qualificado de ideias; Adesão à 
democracia31 

Indefinido 

FPA 

A natureza da Fundação, como instituição de direito privado, 
instituída pelo Partido dos Trabalhadores mas com autonomia 
jurídica e administrativa (...) “tem como fins a pesquisa, a 
elaboração doutrinária e a contribuição para a educação 
política dos filiados do Partido dos Trabalhadores e do povo 
trabalhador brasileiro”32 

Progressista 

IBRE 

É a unidade da Fundação Getúlio Vargas (FGV) que tem por 
missão pesquisar, analisar, produzir e disseminar estatísticas 
macroeconômicas e pesquisas econômicas aplicadas, de alta 
qualidade, que sejam relevantes para o aperfeiçoamento das 
políticas públicas ou da ação privada na economia brasileira, 
estimulando o desenvolvimento econômico e o bem-estar 
social do país33. 

Indefinido 

IEE/FL 

O Instituto tem como objetivo incentivar e preparar novas 
lideranças, com base nos conceitos de economia de mercado e 
livre iniciativa34. Com o intuito de encontrar alternativas 
objetivas e viáveis para equacionar os problemas brasileiros, o 
Fórum da Liberdade é acompanhado por empresários, 
profissionais liberais, políticos, professores, estudantes 
universitários, imprensa e formadores de opinião, 
proporcionando a análise e o debate aberto do tema proposto35 

Pró-mercado 

IMIL 
Formado por intelectuais e empresários, o think tank promove 
valores e princípios que garantem uma sociedade livre, como 
liberdade individual, direito de propriedade, economia de 

Pró-mercado 

 
28 Disponível em: https://cebrap.org.br/institucional/, acesso em 09/04/2019 
29 Disponível em: https://www.cgee.org.br/missao-e-objetivos, acesso em 09/04/2019 
30 Disponível em: https://www.dieese.org.br/materialinstitucional/quemSomos.html, acesso em 09/04/2019 
31 Disponível em: https://fundacaofhc.org.br/sobre-a-fundacao/missao-e-valores, acesso em 09/04/2019 
32 Disponível em: https://fpabramo.org.br/fundacao-perseu-abramo/, acesso em 09/04/2019. 
33 Disponível em: https://portalibre.fgv.br/navegacao-superior/o-ibre/, acesso em 09/04/2019. 
34 Disponível em: http://iee.com.br/quem-somos/, acesso em 09/04/2019. 
35 Disponível em: http://iee.com.br/forum-da-liberdade/, acesso em 09/04/2019. 
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mercado, democracia representativa, Estado de Direito e 
limites institucionais à ação do governo.36 

IL 

Levar ao conhecimento público, através da mesma ação, as 
vantagens de uma sociedade estruturada de acordo com os 
princípios37: 
– da livre iniciativa; 
– da propriedade privada; 
– do lucro; 
– da responsabilidade individual; e 
– da igualdade de todos perante as leis. 

Pró-mercado 

MISES 

É uma associação voltada à produção e à disseminação de 
estudos econômicos e de ciências sociais que promovam os 
princípios de livre mercado e de uma sociedade livre. 
Em suas ações o IMB busca:  
I - promover os ensinamentos da escola econômica conhecida 
como Escola Austríaca; II - restaurar o crucial papel da teoria, 
tanto nas ciências econômicas quanto nas ciências sociais, em 
contraposição ao empirismo; III - defender a economia de 
mercado, a propriedade privada, e a paz nas relações 
interpessoais, e opor-se às intervenções estatais nos mercados 
e na sociedade38. 

Pró-mercado 

Fonte: Elaboração própria 

2.3. Dados e análises  
 

Há 04 diferentes situações de mapeamento de dados no estudo. A primeira situação são 

os casos que colaboraram com a pesquisa fornecendo todas as informações solicitadas e 

respondendo às entrevistas e surveys. Essas informações foram complementadas com 

mapeamentos de dados adicionais realizados online. São a maioria dos casos: CEBRAP, 

CGEE, DIEESE, FFHC, IBRE, IMIL. A segunda situação é o caso que respondeu à 

entrevista, mas não respondeu aos surveys. Assim, um volume maior de dados mapeados 

online foi utilizado. Este é o caso do Instituto Mises. Na terceira situação a organização 

não respondeu às entrevistas ou aos surveys, porém, pelas informações online foi possível 

realizar todos os mapeamentos propostos. É o caso do Instituto de Estudos Empresariais 

– Fórum da Liberdade. A quarta situação foi a que foi possível mapear somente os dados 

referentes à inserção midiática da organização, sendo esta excluída da análise de redes, 

que é o caso do Instituto Liberal.   

 

De maneira objetiva, podemos definir nosso fenômeno de interesse ou variável 

dependente, objeto central de análise e principal aspecto que buscamos explicar, como o 

 
36Disponível em: https://www.institutomillenium.org.br/institucional/quem-somos/, acesso em 09/04/2019. 
37 Disponível em: https://www.institutoliberal.org.br, acesso em 09/04/2019. 
38 Disponível em: https://www.mises.org.br/About.aspx, acesso em 09/04/2019. 
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potencial de influência junto à opinião pública dos think tanks. As independentes, que 

explicam as variações desse potencial, são as diferentes combinações de maior ou menor 

proximidade ou afastamento dos campos de poder dos TTs e sua orientação para a 

construção de um campo de poder próprio.  

Assim, nosso desenho de pesquisa, construído à luz da concepção teórica da Teoria dos 

Campos de think tanks trazida por Medvetz (2012) visou compreender como atuam os 

TTs com maior potencial de influência junto à opinião pública. Para isso, foram 

construídos quatro níveis de análise para compor nossos fatores explicativos, para além 

da avaliação da inserção midiática dos casos, que configura nosso fenômeno de interesse: 

2.3.1. Visibilidade midiática dos think tanks  

Fundamentado na premissa de que a opinião pública gera mudança política e que ela 

é formada essencialmente pela agenda midiática, construímos uma análise, no capítulo 

5, que compara os níveis de visibilidade pública dos TTs com base em sua performance 

para conseguir inserção midiática e aceitação pelo público dos canais próprios de 

mídia. A inserção midiática, relacionada ao espaço conseguido pelos TTs nos veículos 

de comunicação online considerados mais proeminentes junto ao público brasileiro, 

seguiu, dentre outros parâmetros, a Pesquisa Brasileira de Mídia (Brasil/Secom, 2016). 

A aceitação dos canais próprios de mídia foi composta a partir de resultados de 

performance nas páginas oficiais dos TTs nas redes sociais mais acessadas pelo 

brasileiro médio e pelo tráfego de acesso de seus websites oficiais.  

2.3.2. Campos de poder: academia, política, mídia, negócios e think tanks  

a. O “espaço entre campos” que emerge da concepção dos think tanks 

enquanto um expediente organizacional que subsiste entre os campos da 

mídia, política, negócios e academia é um de nossos níveis de análise. O 

objetivo foi identificar, para cada caso, suas relações com esses campos de 

poder isoladamente, a partir do mapeamento de sua rede social com atores 

representativos de cada um deles. Foi utilizada o método de construção de 

redes sociais da Análise de Redes Sociais, porém sem utilizarmos as 

medidas previstas no método. A partir dos dados coletados, foram 

construídos os grafos das redes de cada TT e as medidas de força média 

dos laços e quantidade de parceiros entre o TT e atores pertencentes a cada 
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campo de poder, para que identificássemos aqueles mais proeminentes 

cada caso. As redes nos permitiram averiguar as sub-hipóteses 2 e 3. 

b. O “campo próprio dos think tanks” pôde ser identificado a partir da 

existência de relações mais ou menos fortes entre os próprios think tanks 

e suas formas sociais – estrutura, práticas, disposições (Medvetz, 2012). 

Para realizar esse mapeamento, a análise das redes sociais dos think tanks 

incluíram a identificação de suas relações com outros think tanks 

conjuntamente ao mapeamento dos parceiros dos demais campos de poder. 

Essa análise nos permitiu averiguar a sub-hipótese 01.  

c. A distribuição de seus especialistas nos campos de poder a partir da 

avaliação de suas trajetórias de carreira, autodeclaradas ou a partir de 

mapeamentos de informações disponíveis em ambientes de informação 

profissional (currículo Lattes e Linkedin), forneceu dados 

complementares sobre como se organizam internamente em termos de 

afastamento e aproximação dos campos. Igualmente, levantamento de 

estratégias internas de operação auxiliaram essa avaliação, a partir de 

dados coletados via survey online enviados aos representantes dos TTs. 

Esse mapeamento foi guiado pela premissa de que “a melhor maneira de 

manter suas alianças políticas, seu financiamento, sua visibilidade 

midiática e sua credibilidade intelectual é contratar especialistas que 

existam próximos ao centro do espaço dos think tanks ou entre seus 

campos de poder formadores” (Medvetz, 2012: 166) e complementou o 

teste das sub-hipóteses 2, 3 e 4. 

d. Por fim, a partir de uma análise qualitativa comparada entre os resultados 

encontrados para os casos individualmente, foi possível averiguar a sub-

hipótese 4, avaliando as diferentes proeminências dos campos de poder e 

relacionando-as com a performance de potencial de influência na opinião 

pública e posicionamento ideológico dos casos. Essa análise é subsídio de 

nossas conclusões, que, em última instância, retomam a discussão sobre a 

categoria analítica de think tank à luz das análises empíricas. 
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3. Intermediando ideias: TTs, a mídia e a opinião pública 
 

3.1.Resumo 
 
A maioria dos cientistas sociais que estudam opinião pública e políticas públicas em 

países democráticos concordam que as primeiras influenciam as segundas. Conforme 

mostra um estudo de Burstein (2003) que revisou 30 trabalhos publicados em um período 

de 10 anos em periódicos de alto impacto relacionados ao tema, três quartos das relações 

entre opinião pública e políticas públicas foram encontradas como estatisticamente 

significantes. Ou, como nas palavras do autor, “ao menos ao que se refere às pesquisas 

publicadas, as políticas públicas são afetadas pela opinião pública a maior parte do 

tempo” (Burstein, 2003:34). Quando opinião é relacionada às políticas sem levar em 

conta a saliência, a opinião pública tem impacto dois terços das vezes. Quando saliência 

é levada em conta, no entanto – quando a medida de opinião pública incorpora saliência 

bem como as preferências substantivas – a combinação de saliência e opinião pública 

sempre tem um efeito e é de importância substantiva para a definição de políticas mais de 

três quintos do tempo (Burstein, 2003:36). Ou seja, o impacto da opinião pública aumenta 

à medida que a saliência aumenta. Então, se a questão está “na boca do povo”, o que o 

povo tem a dizer certamente influenciará na decisão da questão.  

 

Burstein (2003) encontrou também que o impacto da opinião nas políticas se mantém 

substancial quando as atividades de atores políticos como grupos de interesse e pressão, 

partidos e elites39 são levadas em conta; mas a escassez de dados sobre as organizações 

de interesse e elites demanda grande cuidado ao interpretar os resultados. Este achado 

alinha-se com estudos que argumentam que as organizações de interesse e similares não 

impedem a responsividade do governo, mas, de fato, a fortalecem. Kollman (1998) afirma 

que as atividades políticas de grupos de pressão e atores políticos similares podem ser 

mais efetivas quando consistentes com a opinião pública. Hansen (1991:227 apud 

Burstein 2003:31) sugere que as organizações de interesse e grupos de pressão podem ser 

influentes, em parte, porque provêm informação útil aos legisladores, incluindo 

informações sobre o que o público quer, servindo como intermediárias entre público e 

governo. Bruycker (2016:601), similarmente, afirma que dois tipos de fornecimento de 

 
39 Consideramos que atores políticos englobam grupos de interesse, movimentos ativistas, partidos políticos, 
elites e especialistas públicos em geral, inclusive think tanks. No capítulo 3, as diferenças e sobreposições 
entre esses diferentes atores é explorada. Também para esse esclarecimento ver Hauck, 2017.  
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informação são realizados pelos atores políticos aos governantes: informação técnica, 

legal ou econômica e informação política, que se refere ao nível de apoio na opinião 

pública para uma política. Mesmo que esses atores representem alguns grupos melhor que 

outros, de forma geral, podem aumentar o impacto da opinião pública na definição de 

políticas. Isso pode acontecer tanto pela utilização de informações sobre as preferências 

da opinião pública fazendo pressão, quanto pela expansão do conflito (Kollman, 1998), 

ao munir a OP de novas informações que possa alinhar suas preferências com as do grupo. 

O enfoque deste capítulo está sobre esse objeto: o papel dos think tanks em aumentar seu 

potencial de influenciar a opinião pública, ao se posicionarem como fonte expertise sobre 

políticas. Mas por qual meio é possível que levem expertise ao público? As comunicações 

interpessoais e outros saberes e canais são relevantes. No entanto, o discurso midiático é 

o que se mostra mais capilarizado e o mais levado em consideração pelo público geral na 

construção de sua opinião sobre uma questão (Gamson, 2011).  

 

Neste capítulo, portanto, temos o propósito de explicitar a relação entre think tanks e 

opinião pública ao discutir os conceitos relacionados – opinião pública, discurso da mídia 

e seus efeitos sobre a opinião pública e os think tanks como fonte de informação da mídia. 

O objetivo principal é explicitar nosso fenômeno de interesse: os TTs como atores com 

forte poder de persuasão sobre as preferências políticas da opinião pública, pela via da 

expertise disseminada na mídia, que, em última instância, exercem influência sobre o 

processo político. Pretendemos, com isso, explicitar a relevância de se entender como os 

think tanks operam e como podem gerar maior ou menor impacto sobre o universo 

político.  

 

3.2. A opinião pública: o que é e como se forma? 
 

A opinião pública é instrumental para os processos democráticos uma vez que é formada 

por membros eleitores do sistema democrático que constituem uma força capaz de 

promover ou destituir governos e governantes. Conforme Charaudeau (2016:10) 

argumenta, “tudo acontece na relação que se constrói entre políticos e a opinião dos 

cidadãos por meio do discurso, visto que é pela palavra que se persuade, que se reduz e 

que, no fim das contas, se regula a vida política. Num regime democrático, a vida política 

reside numa conquista da opinião pública”. Portanto, o que distingue aqueles que 

acreditam que a democracia dá aos cidadãos controle genuíno sobre seu governo daqueles 
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que não acreditam, é a discordância sobre questões de grau, isto é, de quanto impacto a 

opinião pública tem sobre a definição de políticas (Burstein, 2003:29).  

 

A ideia de opinião pública, de maneira geral, pode ser atribuída a tempos muito antigos, 

formada a partir dos debates na democracia ateniense ou pelo Senado romano, ou ainda 

na Idade Média a partir dos boatos e lendas utilizados pelos senhores feudais e realeza na 

luta pelo poder (Charaudeau, 2016:39). Mas o surgimento de um conceito de opinião 

pública, nos moldes gerais de hoje, é comumente atribuído ao momento em que a vida 

pública começou a se organizar a partir do século XVIII (Prince, 1992; Noelle-Neumann, 

1984; Habermas, 1989). Com a organização da sociedade civil em grupos de pressão 

contra o poder central, especialmente após a Revolução Francesa, há o desenvolvimento 

de uma palavra crítica e sua publicização, quando essa palavra começa a circular em 

grupos de discussão e reivindicação. “Nascia a razão crítica e com ela o surgimento de 

uma sociedade civil com direito à palavra pública. A partir desse momento, a luta entre 

uma instância de poder e uma instância de opinião foi crescente” (Charaudeau, 2016:39-

40).  

 

Para Habermas (1989 apud Prince 1992) o crescimento do capitalismo e a ascensão da 

burguesia europeia, juntamente às filosofias que pregavam a liberdade dos indivíduos às 

suas preferências, resultaram em uma razão crítica da esfera pública. Assim, ambientes 

de encontro (cafés, salões e “mesas da sociedade”) passaram a representar espaços onde 

a autoridade do argumento suplantou a autoridade da expertise. O crescimento desses 

espaços emergiu como uma nova forma de autoridade política. Os debates que se davam 

nesses espaços eram públicos, isto é, voltados para o bem comum; abertos à participação, 

soberanos, igualitários, operavam independentemente de status social e econômico, 

dando lugar aos méritos das ideias mais do que ao poder político; e informados pela 

publicidade dos negócios políticos (Prince, 1992:10). Dessa forma, a opinião pública ali 

emanada tinha as características do modelo clássico de opinião pública que até hoje 

estabelece alguns dos padrões de julgamento da opinião pública moderna, com ênfase na 

racionalidade e na equidade.  

 

Mesmo que os cafés e salões do iluminismo tenham dado vazão ao surgimento da ideia 

original de opinião pública, escritores do século XVIII deixaram o conceito vago em 

muitos aspectos. Segundo Prince (1992), o conceito estava ligado à discussão e ao fluxo 
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livre de informação e deveria refletir o bem comum. Mas outros aspectos chave da nossa 

concepção contemporânea encontram suas origens em escritos mais tardios sobre 

democracia representativa como Madison, Mill e Bentham (Prince, 1992:10). Já no século 

XIX, o êxodo rural proveniente do crescimento do trabalho industrial deu origem às 

massas, e, por conseguinte, à consciência coletiva organizada em um contrapoder. Essa 

consciência coletiva se torna uma razão estatística com o sufrágio universal, fazendo com 

que a noção de opinião majoritária fosse substituindo a noção de opinião crítica do século 

precedente (Idem). Na primeira metade do século XX, para Charaudeau (2016:41) a 

ditadura numérica da maioria é sobrepujada por uma reação das instâncias de poder, que 

retomam o controle das coisas a partir de burocracias estatais elitistas, partidos, sindicatos 

e associações. Também, através da propaganda, do debate social e das pesquisas 

estatísticas, as elites instrumentalizam a sociedade pela organização da informação. 

 

Atualmente, apesar de seu uso corriqueiro, o conceito de opinião pública ainda permanece 

controverso. Com as técnicas de survey, estudiosos são forçados a continuamente refinar, 

adaptar e estender conceitos e noções teóricas anteriores à luz da pesquisa empírica 

(Prince, 1992). A noção de simples agregação de opiniões individuais de um lado, ou a 

noção de produto emergente de debate que não pode ser reduzido aos indivíduos de outro 

(e todas as concepções entre esses dois extremos) ilustram como o conceito de opinião 

pública é objeto complexo e em constante construção e revisão ao longo da trajetória de 

pesquisa sobre o tema. “Gerações de filósofos, juristas, historiadores, teóricos políticos e 

acadêmicos do jornalismo se descabelaram [torn their hair] na tentativa de prover uma 

definição clara” (Noelle-Neumann, 1984:58).  

 

Noelle-Neumann (1991) agrupa as diversas definições de opinião pública existentes em 

duas categorias: na primeira estão aquelas que se referem à opinião pública como um 

consenso baseado na maioria da população e requerendo algum processo de coesão. Na 

segunda estão as definições que consideram a opinião pública como a opinião de 

membros da elite da sociedade. Não há como questionar a grande influência dos 

especialistas da elite no processo de opinião pública e a liderança que eles têm na sua 

formação. Mas, para esta autora, a noção de elite responsável, bem informada, capaz de 

fazer avaliações neutras e cujas visões seriam acatadas pelos governos deve ser 

abandonada. (Noelle-Neumann, 1991:280). Elas representam influências na opinião 

pública, mas não constituem a pressão e o controle social da opinião pública em si. 
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A autora descreve a opinião pública como a opinião dominante, que impõe aquiescência 

de atitude e comportamento, já que ameaça o indivíduo dissidente com isolamento e o 

político com perda de apoio popular (Noelle-Neumann, 1991). É a opinião que pode ser 

verbalizada em público sem medo de sanções e sob a qual a ação pública é baseada 

(Noelle-Neumann, 1974:44). Deve ser definida como uma força que devemos tentar 

compreender de onde é derivada e quais efeitos ela tem na sociedade. “Se no coletivo 

social a coesão deve ser constantemente garantida por um nível suficiente de 

concordância em valores e objetivos, essa concordância é denominada de opinião 

pública” (Idem:257-258). 

Essa concepção é baseada na teoria sobre o processo de formação da opinião pública, 

desenvolvida pela autora e largamente referenciada no campo de estudo da OP, que está 

fundamentada na concepção de “espiral de silêncio” (Noelle-Neumann, 1974, 1991). Ela 

se baseia no processo descrito por Tocqueville em “O antigo regime e a revolução”, em 

que relembra como o desdém à religião havia se tornado uma paixão dominante e 

difundida na França do século XVIII. “As pessoas apegadas à antiga fé tinham receio de 

serem as únicas, e como tinham mais medo de estar em isolamento do que cometer um 

erro, se juntavam às massas, ainda que não concordassem com elas”. Dessa forma, a 

opinião de somente uma parte da população parecia ser a opinião de todos e todo mundo 

(Noelle-Neumann, 1991:259).  

A ideia da espiral de silêncio, portanto, pressupõe que indivíduos que desviam do 

consenso são ameaçados com isolamento e ostracismo. Esse medo de isolamento os induz 

a constantemente checar as opiniões aceitas e modos de comportamento e seu potencial 

de direção e mudança a partir de um tipo de senso quase estatístico atribuído aos 

indivíduos. O resultado é uma influência no comportamento das pessoas, especialmente 

em sua predisposição para falar abertamente quando as pessoas acreditam que suas 

opiniões são compartilhadas em um consenso de opinião pública. Do contrário, se sentem 

que são a minoria, se tornam silenciosos, reforçando a impressão da fraqueza de sua 

posição sobre a questão, até que essa posição aparentemente mais fraca desaparece. Um 

pequeno núcleo duro apegado à essa posição pode permanecer até que a opinião se torne 

tabu (Noelle-Neumann, 1991:259). Esses pressupostos, juntos, são considerados 

responsáveis pela formação, defesa e alteração da opinião pública. Assim, o papel ativo 

de começar um processo de formação de opinião pública é reservado àquele que não 
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permite a si mesmo ser ameaçado com o isolamento.  

O modelo da espiral do silêncio trabalha com duas variáveis independentes – maioria e 

minoria de opinião em um dado tópico e expectativas sobre quais opiniões irão crescer 

ou diminuir no futuro próximo – e uma variável dependente: propensão a falar 

abertamente ou tendência a manter-se em silêncio ocasionadas pelo medo de isolamento. 

A dinâmica resultante faz o lado propenso a falar abertamente parecer mais forte enquanto 

o lado que tende a se manter em silêncio parece mais fraco que é e se torna 

progressivamente mais fraco. Nessa dinâmica, a dimensão da publicidade é essencial para 

o processo de formação da opinião pública, sendo a influência da mídia um aspecto-chave 

desse processo (Noelle-Neumann, 1991: 275).  

 

Noelle-Neumann nunca encontrou uma espiral do silêncio que fosse contra o sentido 

tomado pela mídia, já que a predisposição a falar abertamente depende em parte de sentir 

que há apoio e legitimação da mídia. O sentido da mídia gera a ameaça de isolamento e é 

essencial para uma avaliação do clima de opinião. A mídia capacita as pessoas a se 

expressarem ao prover palavras e argumentos para articular as visões do lado que dão 

apoio. No momento em que uma questão consegue alta prioridade na mídia, a pressão 

cresce gerando a ameaça de isolamento e o medo de isolamento para aquelas posições 

que parecem menos consensuais (Noelle-Neumann, 1991: 276).40 Portanto, a 

compreensão da relação intrínseca entre opinião pública e discurso midiático é crucial 

para nossos objetivos com este capítulo em particular e para a tese em geral. Isto é, os 

discursos midiáticos são as principais ferramentas para os indivíduos obterem 

sinalizações sobre o estado de opiniões e modos de comportamento vigentes e, assim, 

 
40 Até onde sabemos, essas constantes interações entre as pessoas, devido à sua natureza social, são 
responsáveis pela transformação na soma das opiniões individuais em opinião pública. A ameaça de 
isolamento, o medo de isolamento, a observação continua do clima de opinião e a avaliação da força ou 
fraqueza relativa dos diferentes lados determinam se as pessoas irão falar ou manter silêncio (Noelle-
Neumann, 1991:280). Para Charaudeau (2016:38) a opinião pública manifesta-se cada vez que os grupos 
sociais sentem que seus interesses pessoais foram atingidos. E se isso tem uma repercussão coletiva, há 
razões para protesto que, por conseguinte, podem significar pressão sobre policymakers com efeitos sobre 
a definição de políticas. “Forja-se nos pontos de vista mais ou menos racionais, mais ou menos subjetivos 
sobre os atores políticos e sua capacidade de governar, sua integridade e as ações que estes realizam”. A 
opinião pública tem meios de expressar-se, quer através das mídias, trazendo testemunhos ou interpelando 
os poderes públicos em emissões de rádio ou de televisão que se pretendem interativas, quer através de 
organizações sindicais, e mesmo saindo às ruas ou fazendo greve, sem esquecer a sanção que pode vir das 
urnas na hora da renovação dos mandatos políticos. 
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construírem suas próprias posições. Dessa forma, é essencial compreendermos a 

amplitude com que os discursos midiáticos geram efeitos sobre a opinião pública.  

 
3.3. Os discursos midiáticos 

 

Os avanços tecnológicos que alteram o panorama da informação e da comunicação 

impactando na formação da opinião pública geram complexas e contínuas metamorfoses 

no discurso político principalmente a partir da década de 1960. Os meios e plataformas 

de comunicação tomam significativa importância em razão do seu potencial de interferir 

na forma de produção e de circulação de conteúdos. Para além da disseminação de 

informações, os meios de comunicação difundem também valores, posições políticas e 

ideológicas, e diminuem as distâncias entre governos, a sociedade e os atores políticos 

(Braighi et al, 2018:15). Portanto, trafegar pelo universo midiático torna-se um 

imperativo se estes últimos desejam disseminar ideias a partir de seus discursos. 

Governos, políticos, mas também, movimentos sociais, interesses organizados e, nosso 

objeto de interesse, think tanks, reconhecem a importância de circular suas ideias junto 

ao público geral através da inserção midiática à medida que identificam essa crescente 

importância das preferências da opinião pública. Nesse sentido, é relevante compreender 

melhor não somente como a audiência processa o conteúdo midiático, mas também como 

este opera mudanças ou consolida posições sobre essa audiência. Isto é, o discurso 

midiático tem efeitos sobre a opinião pública? 

 

O debate acerca dos efeitos da mídia sobre a opinião pública, a rigor, centra-se em uma 

trajetória de estudos que oscila entre os paradigmas de efeitos massivos versus o de efeitos 

mínimos. Assim, as diferentes teorias clássicas de formação da opinião pública vão desde 

definir a mídia como onipotente frente a uma audiência passiva até reconhecer como 

necessária uma intermediação de formadores de opinião e a conjunção de diferentes 

fatores para mínimos efeitos nas preferências. As teorias mais contemporâneas, somente 

recentemente reconhecem a presença de efeitos midiáticos contingentes, isto é, alguns 

indivíduos sofrem algum efeito. 

 

Essa trajetória polarizada pode ser observada na caracterização pela literatura da 

progressão do campo de estudo como tendo três estágios. Em princípio, em um paradigma 

que postula fortes efeitos da mídia sobre a OP, the magic bullet theory, determina que, 
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como uma bala ou uma agulha, se a mensagem atinge seu alvo, seus efeitos, tipicamente 

persuasivos, seriam imediatos e evidentes. Em seguida, em um paradigma de forte 

repúdio a esses trabalhos anteriores, surge um novo modelo de efeitos mínimos. Para esta 

tradição, somente uma pequena fração de eleitores de fato mudavam suas intenções de 

voto durante uma campanha eleitoral. As motivações e crenças pregressas do indivíduo 

influenciavam a interpretação de mensagens persuasivas que, frequentemente discutidas 

entre líderes de opinião e amigos, levavam à mediação via um fluxo de dois passos que 

reforçava a ideia dos efeitos mínimos. No terceiro estágio, muitos estudos colocam em 

cheque a ideia dos efeitos mínimos, afirmando que “se a mídia não podia lhe dizer o que 

pensar, era surpreendentemente efetiva em dizer aos leitores sobre o que pensar” 

(Neuman e Guggenheim, 2011:172), atribuindo forte efeitos, assim, à interação midiática.  

 

Neuman e Guggenheim (2011) desafiam essa caracterização a partir da análise de padrões 

de citação de quase 21 mil artigos para prover um modelo alternativo que categoriza a 

literatura dos efeitos da mídia em seis estágios. O primeiro deles, das Teorias da 

persuasão, é caracterizado por teorias que postulam os efeitos da mídia como diretos e 

não mediados, baseados na persuasão e modelagem do comportamento observado da 

audiência. O segundo estágio são as teorias da audiência ativa que tem como hipótese de 

base a transmissão direta de mensagens a indivíduos atomizados. Suas orientações 

psicológicas são passíveis de amenizar os efeitos persuasivos ou informacionais em 

alguns casos, em outros irá reforçar esses efeitos. No terceiro estágio, das Teorias do 

Contexto Social, o foco está nos contextos sociais e como os indivíduos percebem a 

influência das mensagens em outros da sua esfera social. No quarto estágio, as teorias 

societais e midiáticas tem como centro os efeitos cumulativos no nível societal e 

individual ao decorrer de longos períodos. O quinto estágio, das teorias dos efeitos 

interpretativos, inclui as tradições relacionadas a teorias da formação de agenda, priming 

e framing, proeminentemente estudadas nos últimos anos. Finalmente, no sexto estágio, 

a tradição teórica foca nas novas tecnologias e nas propriedades interpretativas das teorias 

das novas mídias, onde a interação humana com computadores, ou mediada por 

computadores é o cerne. O objetivo dos autores com o estudo é mostrar que a polaridade 

estabelecida com o debate dos efeitos mínimos versus efeitos massivos vem gerando mais 

impedimentos à teorização no campo do que respostas úteis ao seu avanço.  
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Os efeitos da mídia sobre a OP existem, como afirmaram também Emmers-Sommer e 

Allen (1999:492), em um estudo que mapeia os trabalhos no campo ao longo de 50 anos. 

O desafio, segundo, Neuman e Guggenheim, é teorizar e testar as condições sob as quais 

esses efeitos são facilitados ou dificultados. Para Gamson (2011), da mesma forma, 

grande parte dos estudiosos de opinião pública assume que o discurso da mídia se reflete, 

de alguma forma, nas atitudes das pessoas. Mas qual a relevância dessa resposta? 

 
Ao abordar o papel da mídia na formação da opinião pública, Gamson (2011) se utiliza 

de uma elucidativa metáfora.  
Imagine que cada questão de política é uma floresta através da qual as pessoas 
precisam encontrar um caminho. Elas não são, claro, florestas virgens. Os 
vários enquadramentos presentes no discurso da mídia proporcionam mapas 
que indicam pontos eficazes de entrada, oferecendo sinalizações nas várias 
encruzilhadas, assinalando os pontos de referência importantes do território e 
avisando dos perigos apresentados em outros caminhos. Contudo, muitas 
pessoas não seguem as rotas indicadas e frequentemente seguem errando, 
dando voltas e fazendo suas próprias trilhas (Gamson, 2011: 153) 

 
Gamson (2011) parte da premissa que a mídia oferece ao público quadros de referência 

para interpretar assuntos de interesse coletivo e modos implícitos de organizar as ideias. 

Sob essa perspectiva, os discursos da mídia são entendidos como “recursos 

conversacionais”, importantes ferramentas que ajudam as pessoas a produzir sentido a 

questões do próprio interesse e do mundo ao redor, e não como “estímulos” que provocam 

súbitas mudanças de percepção ou de atitude. A tese central de Gamson (2011: 18) é a de 

que, para interpretar os eventos e a realidade em torno deles, discernir o que tem 

importância e por que tem importância, as pessoas utilizam como recursos não só os 

discursos da mídia, mas também o conhecimento fundamentado em suas experiências 

singulares e o conhecimento baseado em elementos comuns, compartilhados, da 

sabedoria popular. “A forma como esses três recursos interagem e são utilizados por cada 

indivíduo em relação a cada questão ainda é um mistério” (Idem:11).  

 

A dependência da mídia, portanto, é parcial e altamente influenciada pela questão em 

discussão. Mas em certas questões, as pessoas recorrem tipicamente e em primeiro lugar 

ao discurso da mídia. O estudo que Gamson (2011:154) conduz utiliza grupos de 

discussão sobre temas com diferentes graus de abstração. O ponto em comum dos 

resultados foi que todos os grupos mostraram, em cada questão discutida, alguma 

consciência de que há um discurso público em torno dessas questões, mesmo quando 

fazem um uso mínimo desse discurso. A maioria dos grupos recorreu a ele de algum modo 
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e em algumas questões o discurso público foi o recurso principal ou exclusivo na 

construção de sentido. Portanto, ainda que o discurso da mídia tenha raramente sido o 

único recurso utilizado, foi onipresente (Gamson, 2011: 224). 

  

Graber (1998 apud Gamson, 2011) examinou simultaneamente tanto o conteúdo das 

notícias quanto a resposta da audiência e chegou a conclusões semelhantes. Para os efeitos 

da mídia, Graber sugere um modelo modulador em que o impacto da mídia depende da 

relação entre a audiência e a questão investigada. Todos os entrevistados no estudo de 

Graber (1998 apud Gamson, 2011: 226) “desenvolveram uma base de conhecimento a 

respeito das questões que estão correntemente presentes nas notícias”, ainda que não 

estivessem limitados por elas. Quando as pessoas utilizam elementos do discurso da mídia 

para produzir um argumento conversacional a respeito de uma questão, isso é um efeito 

da mídia (idem).  

 

Esse discurso acontece em muitos fóruns: conferências, palestras, audições, livros e 

revistas, televisão, filmes e jornais e como Gamson (2011:49) alerta, uma ampla 

variedade de mensagens da mídia pode ensinar valores, ideologias e crenças, promovendo 

meios para interpretação do mundo. Os meios de comunicação de audiência nacional são 

apenas um conjunto entre esses conjuntos de fóruns, mas seu discurso domina os termos 

em que uma questão é discutida. Segundo o autor, eles possuem um papel duplo e 

complexo. Por um lado, são os produtores do discurso com seus próprios enquadramentos 

“delineando uma cultura popular que compartilham com seus receptores”. Por outro lado, 

são também um espaço em que vários grupos sociais, instituições e ideologias lutam pela 

definição da realidade social (idem).  

 

O que Gamson (2011) quer dizer é que é necessário compreender a natureza do que está 

por trás do que chega ao público pela mídia. Quais fluxos irão moldar como o conteúdo 

é apresentado? Em princípio, no nível mais micro, jornalistas criam as narrativas e seus 

editores moldam conteúdo. No entanto, muitos estudos mostram os efeitos da posse 

privada dos meios midiáticos e da economia na produção de conteúdo midiático (Moy e 

Bosch, 2013:289): “uma vez que as organizações midiáticas são propriedade não somente 

de indivíduos abastados, mas de conglomerados corporativos e são dependentes de 

publicidade corporativa, o conteúdo das notícias midiáticas tendem a ter um viés pró-

capitalismo corporativo”. Ao mesmo tempo, para evitar gastos de tempo e recursos com 
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pesquisa e levantamento de dados, é preciso contar com a colaboração de instituições e 

elites para informação” (Idem: 300). Portanto, as diferentes forças que orbitam o entorno 

da mídia, das quais ela depende em maior ou menor grau, impactam sobre seu conteúdo. 

Essas, por sua vez, impactam sobre a formação da opinião pública – já que é 

principalmente junto à mídia que o público se informa.  

 

Assim, a mídia se encontra em um lugar de ambiguidade. Como organismo especializado, 

tem a vocação de responder a uma demanda social por dever de democracia. Tornar 

público aquilo que seria ignorado, oculto ou secreto, exercendo uma função em benefício 

da cidadania. Neste sentido, é guiada por uma lógica simbólica em sua vocação para 

participar da construção da opinião pública. Porém, é também organismo que se define 

por uma lógica comercial, uma empresa em situação de concorrência com outras 

empresas com a mesma finalidade: “captar uma grande parte, senão a maior parte, do 

público (...) sua atividade, que consiste em transmitir informação (...) torna-se suspeita 

porque sua finalidade atende a um interesse diferente do serviço da democracia” 

(Charaudeau, 2016:17-20).  

 

Então, ainda que ela tenha a pretensão de se definir como espaço de denúncia, contra o 

poder e a manipulação, invariavelmente alinha-se às lógicas que regem o universo político 

e econômico. O imperativo de captação a obriga a recorrer à sedução, o que nem sempre 

atende à exigência de credibilidade que lhe cabe na função de “serviço ao cidadão” – e a 

informação, ao referir-se aos acontecimentos do espaço público e civil, nem sempre estará 

isenta de posições ideológicas (Charadeau, 2016:58-59). Ou seja, a mídia ocupa um lugar 

altamente permeável a diferentes forças, seja pela necessidade de contar com colaboração 

externa, seja por seu alinhamento às posições que ocupa no universo político e 

econômico. Tendo em vista os think tanks como um dos atores com os quais a mídia conta 

como fonte de expertise, tais concepções já anunciam algumas das questões que 

conformam o panorama contextual do nosso estudo.   

 

No entendimento de Peruzzo (2018: 46), os meios e plataformas de comunicação – jornal, 

rádio, televisão, redes sociais, provedores de Internet – sempre estiveram sob o domínio 

proprietário das classes dominantes de setores detentores do poder econômico e político. 

E apesar disso sempre ter incitado formas e meios alternativos de comunicação por parte 

das classes subalternas, o poder dessa preponderância das elites em construir os discursos 
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que formam a opinião pública é significativo. Nesse sentido, diversas fontes informam a 

mídia, tornando o informador e como ele apresenta sua informação um aspecto de 

extrema relevância. A posição social do informador e o sistema de atores e interesses no 

qual está inserido – o papel que desempenha, o grupo do qual é porta-voz, seu 

engajamento e interesse em relação à informação transmitida – são cruciais para o 

entendimento do discurso que profere e seus potenciais efeitos. A concorrência pela 

atenção do público leva o informador a seduzir, persuadir, demonstrar ou explicar, 

buscando adquirir uma posição de autoridade, demonstrando que “é detentor de um saber 

que o outro não possui”, exercendo um poder de fato sobre o outro e detendo parte do 

poder social (Charadeau, 2016: 52-53). 

 

É na permeabilidade da mídia, portanto, que diferentes atores políticos atuam visando 

influenciar a opinião pública e policymakers em favor de seus pleitos. Essa estratégia, 

descrita por uma crescente literatura como outside lobbying ou lobbying externo (LE) 41, 

parte da premissa da importância da opinião pública para garantir resultados de lobbying 

interno, a partir da pressão, via mídia, aos policymakers. Nestes termos, seus esforços 

para demonstrar aos policymakers saliência e popularidade junto ao público de massa de 

suas proposições políticas muitas vezes se dão através da mídia. Dessa forma, o LE nada 

mais é do que os esforços realizados por atores políticos para mobilizar cidadãos fora da 

comunidade de policymaking para pressionar oficiais públicos dentro da comunidade do 

policymaking (Kollmann, 1998:36).  

No entendimento de Kollman (1998), o outside lobbying pode acontecer por duas vias: a 

da sinalização onerosa [costly signaling] e da expansão do conflito [conflict expansion]. 

Na primeira, o objetivo é oferecer aos policymakers informações sobre as preferências de 

seu eleitorado. Na segunda, o objetivo é sinalizar ao eleitorado as consequências políticas 

das ações tomadas pelos policymakers e, assim, angariar apoio para pressionar esses 

policymakers. Tresch e Fischer (2015:357) categorizam as estratégias de lobbying 

externo em quatro, sendo três delas voltadas para o público – estratégia de informação 

 
41 A literatura dedicada a grupos de interesse, ao trabalhar o conceito de lobby, frequentemente o categoriza 
em dois tipos: interno e externo (inside e outside). O lobbying interno seria aquele direcionado diretamente 
aos policymakers e o lobbying externo, indireto, direcionado ao público para gerar pressão sobre 
policymakers para uma decisão a favor dos interesses do grupo mediante demonstração de apoio popular. 
Lobby, na perspectiva como estamos trabalhando nosso objeto de estudo, é um processo comunicacional 
em que atores de dentro ou de fora do sistema oficial de definição de políticas levam aos formuladores de 
políticas e tomadores de decisões suas preferências e interesses, visando obter decisões em seu favor.    
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(sobre e do público), estratégia de mobilização e estratégia de protesto – e uma que tem 

como alvo os jornalistas, a estratégia de mídia. Nesta última, o objetivo é tornar as 

posições sobre políticas publicamente disponíveis por meio da cobertura midiática para 

criar consciência pública e gerar apoio para suas reivindicações – dando entrevistas, 

distribuindo press releases ou realizando coletivas de imprensa. Na estratégia da 

informação, por sua vez, raramente há algum contato direto com o cidadão, exceto pela 

apresentação da instituição ou da proposta no meio digital. Para além disso, são realizadas 

pesquisas de opinião para informar os policymakers sobre as preferências do público. 

Ambas as estratégias de mobilização e de protesto almejam a participação do cidadão, 

mas em diferentes níveis. De qualquer forma, o objetivo final de todas elas é exercer 

pressão sobre policymakers, a partir da atenção gerada na mídia e de mudanças na opinião 

pública. Isto é, conseguir atenção midiática e apoio popular com estratégias de lobbying 

externo é uma condição necessária para pressionar policymakers e obter efeitos potenciais 

nas políticas (Tresch e Fischer, 2015:357).  

 

Conforme abordado por Kollman (1998:103), “a intenção é mudar como o eleitorado 

pensa sobre uma política, que pode resultar em aumentar ou diminuir sua popularidade 

ou aumentar a saliência de uma questão política”. No caso da expansão do conflito, o LE 

também se refere às tentativas da elite de frisar aspectos alternativos de uma política para 

subconjuntos do eleitorado. Frequentemente chamado de “enquadramento” ou framing, 

se resume ao uso estratégico da informação para fazer os eleitores colocarem mais ou 

menos peso em consequências específicas associadas com a política.  
Conflitos são frequentemente ganhos ou perdidos pelo sucesso com que os 
competidores têm em envolver a audiência na briga ou em excluí-la, de acordo 
com cada caso. Como Schattschneider enfatiza, elites políticas, quando 
enfrentam oposições intransigentes, podem trazer atenção a sua causa, 
convidar o eleitorado para participar do processo de políticas, e torcer para 
mudar a dinâmica para seu lado (Kollman, 1998: 08).  

 

Os resultados empíricos dos estudos mais recentes são consistentes com a noção que as 

elites têm capacidade de explorar a opinião pública latente para sinalizar para outras 

elites. Esses estudos têm geralmente encontrado que os efeitos da mídia e das elites nas 

atitudes de massa são notáveis e politicamente relevantes (Mutz et al, 1996 apud Kollman, 

1998:60). 

 
Inseridas nos vários estágios das teorias dos efeitos da mídia sobre a opinião pública, três 

efeitos do processamento cognitivo da opinião pública aos conteúdos midiáticos têm sido 
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objeto de uma grande produção científica. Destacando os efeitos sobre a formação de 

agenda [agenda-setting], a priorização [priming], e o enquadramento [framing], essa 

literatura explicita como as entregas da mídia moldam a formação de opinião. Mesmo 

que seus efeitos sejam moderados pela percepção da audiência sobre a credibilidade e 

conhecimento da mídia (Moy e Bosch, 2013:295). São igualmente demonstrados os 

efeitos do conteúdo midiático sobre o priming (ou priorização) – o indivíduo leva em 

conta determinadas considerações conforme expostas pela mídia ao fazer julgamentos 

sobre questões de políticas, já que seus julgamentos tendem a ser guiados pela memória. 

Alguns estudos mostram que os efeitos de priming ocorrem ainda mais no caso de 

exposição acumulada (Idem: 296). Por fim, o recorte ou enquadramento [framing] 

midiático “promove uma definição particular de um problema, uma interpretação causal, 

uma avaliação moral e uma recomendação de tratamento” (Idem: 297). Ou como definido 

por Reese (2011:11) “organiza princípios que são socialmente compartilhados e persistem 

no tempo, que funcionam simbolicamente para estruturar com significado o mundo social 

(...) para prover de sentido um fenômeno social através do destaque e empacotamento de 

determinada informação”. Para LaChapelle et al (2014:676), framing é um processo 

comunicativo de fazer algumas considerações salientes de forma a simplificar e orientar 

o entendimento de um dado problema e suas soluções de políticas. É usado por todos os 

atores de políticas em sua comunicação acerca da política (Lachapelle et al, 2014:676).  

 

Mas o que justifica a utilização de LE pelos atores políticos ao invés do lobbying 

tradicional ou interno, diretamente aos policymakers? Muitas vezes a acessibilidade 

institucional dos atores em questão não permite que realizem lobbying interno efetivo, 

como, por exemplo, em sistemas políticos mais fechados. Também faz sentido o LE em 

situações em que o pleito é ideologicamente opositor à posição de parte significativa dos 

policymakers. A posição estrutural do ator no processo de policymaking, pode, da mesma 

forma, não favorecer o uso de lobbying interno. Ou ainda, o acesso à mídia por parte do 

ator interessado é mais facilitado do que o acesso a policymakers (Tresch e Fischer, 

2015:358). Mais que isso, no panorama atual, o engajamento dos indivíduos nas mídias 

sociais e outras ferramentas online amplia o horizonte midiático com o achatamento de 

hierarquias e a pulverização de fontes de produção de informação e disseminação, 

diminuindo custos e escalando efeitos das táticas de lobbying externo.  Assim, podemos 

ver o aumento do uso deste tipo de estratégia por parte dos mais diferentes atores políticos 

especialmente a partir dos anos 1990 (Loomis, 2004).  
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Como um processo de comunicação (Bruycker, 2014), o lobbying, interno ou externo, é 

uma sequência de ações em que um mensageiro, através de um canal, difunde uma 

mensagem a um alvo, constrangido ou encorajado por fatores contextuais. Dessa forma, 

há fatores que favorecem ou inibem a receptividade das mensagens pelo alvo. Dentre os 

diversos fatores que há, o status do mensageiro é um fator muito significativo. Confiança 

na fonte da mensagem é essencial na persuasão política (Lupia, 2001). Portanto, a 

credibilidade da fonte está entre os principais, senão o principal, fator a gerar impacto da 

mensagem no alvo.  

 
Esses fatores não são objeto de estudo recente. O Programa de Yale de Comunicação e 

Mudança de Atitude (Hovland et al. 1953), dedicado aos estudos de persuasão, já 

afirmava que a credibilidade do mensageiro é o que determina seu poder de persuasão. 

Para eles, a credibilidade é principalmente baseada em dois fatores ou atalhos que as 

pessoas usam para se informar: expertise, que é a quantidade de conhecimento que um 

comunicador supostamente possui, e confiabilidade, que é a intenção percebida de um 

mensageiro para enganar (Franzoi, 1996:214 apud Lupia, 2001:57). Outros estudos que 

se focaram nas circunstâncias que fazem as audiências receptivas às mensagens 

midiáticas mostraram que os indivíduos resistem a ideias que confrontam suas 

predisposições políticas (Zaller, 2001). Por isso, confiança é um elemento essencial na 

persuasão política. “Sem confiança não há persuasão; sem persuasão, as pessoas não 

podem aprender com outras; e sem aprender com outras, é muito difícil para os cidadãos 

aprenderem o que precisam saber” (Lupia 2001 apud Graber, 2005:490).  

 

Como Downs (1957:203) considerou, cidadãos racionais tem pouco incentivo para 

investir seu tempo em aprender sobre toda a completa amplitude de questões complexas 

com as quais se deparam. Ao invés disso, contam, em diferentes graus, com a informação 

e análise provida por agentes com crédito legítimo à expertise em uma determinada área 

de políticas, em quem confiam (Lachapelle et al, 2014:674). Assim, indivíduos podem 

aceitar novas informações dependendo da posição da fonte na sociedade ou de seu 

percebido nível de expertise (Druckman, 2001). Para LaChapelle et al (2014) essas 

percepções muitas vezes são condicionadas por predisposições de valores, que podem 

enviesar a avaliação sobre a credibilidade do expert. Da mesma forma, o enquadramento 

dado às questões também afetam as percepções da credibilidade.   
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Na visão de Page e Shapiro (1987:24), informações novas podem modificar crenças 

importantes e mudar a utilidade esperada das políticas para os cidadãos, especialmente 

quando cinco condições convergem: se a informação (1) é realmente recebida; (2) é 

entendida; (3) é claramente relevante para a avaliação das alternativas de políticas; (4) é 

discrepante com crenças anteriores; e (5) tem credibilidade. O que os autores encontram 

em seus estudos sobre a questão é que comentaristas de notícias, presidentes populares e 

experts têm um efeito similarmente positivo sobre a opinião pública.  

 

Kollman (1998:60) ao discutir os meios pelos quais é conduzido o lobbying externo, 

aponta como crucial a sinalização que tem incorporada em sua estrutura a “pesquisa de 

persuasão”, voltada para o público geral a partir da disponibilização de novas informações 

com embasamento científico. Blumler e Kavanagh (1999:2011), destacam também que a 

crescente racionalização da organização e administração pública favorece argumentos 

embasados em evidência sistemática em fóruns de debate sobre políticas, encorajando 

“policymakers, think tanks, e grupos de pressão a conduzir pesquisa pragmática 

orientada, fortalecendo os experts cujas reivindicações de serem capazes de conduzir e 

interpretar o cenário de políticas são amplamente aceitas”. Mas isso também dá vazão ao 

surgimento de “racionalização instrumental da persuasão”, baseadas em técnicas, valores, 

e recursos humanos para a propaganda, a pesquisa de mercado e as relações públicas 

(Mayhew apud Blumler e Kavanagh, 1999:211) 

 
Bruycker (2016:599-604) aponta que existem dois diferentes tipos de ideias que são 

trocadas entre atores políticos e policymakers: informação baseada em expertise (técnica, 

legal e/ou econômica) e informação política, que sinaliza o nível de oposição ou suporte 

público sobre determinada questão. Os dois tipos não são mutuamente excludentes. A 

forma pela qual se entregará a informação depende de quem está na mira da comunicação 

política. Essa comunicação é ajustada aos canais de comunicação e seu nível necessário 

de visibilidade pública. Canais que servem para aumentar a visibilidade pública e se 

alinham bem com o propósito de política de pressão são usados para obter atenção política 

e expandir o escopo de conflito.  

 

O que quisemos mostrar até então é que há um amplo campo de estudo e bastante 

evidência apontando que: 
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1) a opinião pública é uma concepção mais complexa do que a mera agregação 

majoritária de opiniões individuais. Isso porque, como uma força, conforme as 

concepções da espiral de silêncio (Noelle-Neumann, 1991), a opinião que 

aparenta maior expressão acaba por de fato tomar maior expressão. Dessa forma, 

a publicização das ideias é crucial para a formação das posições públicas sobre as 

políticas; 

2) Essa publicização, ainda que se dê por outros caminhos, como a comunicação 

interpessoal, acontece principalmente pela mídia. Os discursos midiáticos, 

portanto, se tornam a ferramenta principal a oferecer quadros de referência para 

os indivíduos produzirem sentido acerca dos assuntos de interesse público. E 

ainda que outros recursos sejam agregados a esse quadro de referências, a mídia 

é a única onipresente, independentemente da questão em discussão ou de sua 

saliência; 

3) Os discursos midiáticos são inerentemente ambíguos em sua origem. Enquanto 

advindos de organizações inseridas no universo político e econômico, se 

submetem aos imperativos destes contextos. Ao mesmo tempo, ocupam um lugar 

simbólico da denúncia e sujeitam-se aos enquadramentos individuais dos 

jornalistas e sua subjetividade; 

4) Devido a diversos tipos de limitações – alianças políticas e econômicas, recursos 

financeiros, imperativos de tempo e restrições de conhecimento – os veículos 

midiáticos carecem de [ou se submetem à] necessidade de utilizar fontes de 

informação que dão às questões de políticas determinados enquadramentos. Esses 

enquadramentos revelam que o informador ou o mensageiro importa. E se o 

mensageiro importa, há fatores inerentes a estes mensageiros que favorecem ou 

não a receptividade das mensagens por parte da audiência; 

5) A expertise, como um dos principais atributos de sua credibilidade, que usufrui 

dos dividendos simbólicos da autoridade científica, tem sido progressivamente 

elencada como determinante do poder de persuasão, desde os estudos iniciais 

sobre o assunto.  

Tendo em vista estas premissas, é possível nos atermos às especificidades de nosso objeto 

de estudo neste contexto – os think tanks como atores políticos que se diferenciam pelo 

status de experts e publicizam suas posições a partir de inserções midiáticas.  
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3.4. Think tanks e o imperativo da inserção midiática para 
visibilidade pública 

 

Frente a todo o arcabouço teórico acima até então apresentado, um olhar superficial sobre 

think tanks pressupõe que seu lócus privilegiado de experts é suficiente para conceder-

lhes espaço junto a policymakers para influenciar a definição de políticas (Page e Shapiro, 

1987). No entanto, atuar como um think tank na cena política contemporânea têm 

implicado em uma série de adversidades para o ciclo chave de sobrevivência dos TTs – 

gerar credibilidade para influenciar e daí demonstrar a influência para gerar mais 

credibilidade e sucessivamente. Ou seja, em primeiro lugar, a fragilidade desse mesmo 

lócus [outrora] indubitavelmente privilegiado de expert, em tempos de “fake news, fake 

think tanks and bad and fake research” (Baertl, 2018:21), tem colocado em xeque a 

credibilidade dos think tanks. Sem credibilidade, o exercício de influência se torna um 

trabalho cada vez mais custoso, especialmente para policymakers cada vez mais cínicos 

sobre as informações que lhes chegam em uma cena política cada vez mais competitiva 

(Kollman, 1998:78). Na nebulosidade desse panorama, influenciar, bem como constatar 

e mensurar o exercício de influência, portanto, posta novos desafios que fragilizam 

novamente o ciclo chave dos TTs. Concorrendo com diversos outros atores políticos – 

grupos de interesse, movimentos sociais, partidos políticos, etc.– eles têm, portanto, 

buscado minimizar esses obstáculos apostando no lobbying externo – gerando tanta 

visibilidade quanto possível para suas ideias, especialistas e organização.  

 

Ao mesmo tempo, os obstáculos na demonstração e mensuração de influência tem se 

constituído como mais um desafio. No entendimento de Abelson (2009:90), o primeiro 

entrave para constatação e mensuração de influência de TTs está nas diferentes 

percepções do que se constitui em influência. Uma vez que dezenas de indivíduos e 

organizações buscam influenciar debates de políticas por meio de diferentes canais, 

rastrear a origem de uma ideia de política se torna problemático. “Em uma arena política 

crescentemente populosa, é frequentemente difícil isolar as vozes que fazem diferença 

(...) pode levar meses, senão anos, antes que uma ideia proposta tenha algum impacto 

identificável, quando pode não se quase não se assemelhar à proposta inicial”. Frente a 

isso, muitas vezes os esforços e resultados decorrentes dessa atividade de marketing de 

ideias têm, em grande medida, sido apresentados como proxy de influência, na falta de 

medida melhor. Assim, sucessivos relatórios mostrando números de publicações, 
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frequências da participação em aparições televisivas, radiofônicas e contribuições na 

mídia impressa e virtual atestam isso (Weindenbaum, 2010:134). Da mesma maneira, 

diversos estudos identificando as correlações entre visibilidade e outros aspectos 

importantes da sobrevivência dos TTs, revelam que, ainda que a visibilidade não ateste 

influência (Abelson, 2009; Weindenbaun, 2010), ela é crucial para a sobrevivência do 

TT. Mas como gerar visibilidade pública pode contribuir na transposição desses desafios?  

 

Ainda que credibilidade seja um atributo consideravelmente mais complexo e amplo do 

que visibilidade (Baertl, 2018), alguns poucos estudos que relacionam credibilidade e 

visibilidade mostram que think tanks que atraem considerável exposição midiática são 

mais propensos a serem chamados para testemunhar frente a comitês do congresso e são 

considerados mais influentes por formadores de opinião (Rich e Weaver, 1997; Rich, 

1997, 2004)42. E mesmo que outros estudos (Abelson, 2009) não confirmem que os think 

tanks mais visíveis são necessariamente os mais influentes e credíveis no processo de 

definição de políticas, diversos desses autores reconhecem que ganhar acesso à mídia tem 

se tornado um dos mais comuns e importantes resultados almejados por think tanks.  

 

Medvetz (2012), considera que os think tanks, tal como atuam hoje, têm na visibilidade 

um dos principais pilares de seu modus operandi. Ouimet et al (2014) encontraram que 

exposição midiática (radio e noticiários) aumentam a credibilidade dos pesquisadores, e 

serve como oportunidade para mobilização de conhecimento. Haynes et al (2012) 

encontraram que políticos contam com a mídia para identificar pesquisadores e os abordá-

los baseados em sua exposição midiática, o que implica em certo reconhecimento de 

autoridade. Almiron (2017) revela como think tanks conservadores ligados à indústria 

tem uma grande habilidade em construir redes de coalizão e promover processos globais 

de criação de discursos midiáticos que favoreçam agendas da elite e promovam 

desigualdades. Baertl (2018) afirma que a maneira como um think tank comunica com o 

público e a visibilidade que tem podem também sinalizar expertise e confiabilidade. 

Conseguir inserção midiática ampla, portanto, tem se tornado crítico: “a influência de 

organizações que proveem expertise frequentemente depende da visibilidade que sua 

pesquisa obtém” (Weaver e Rich, 1997 apud Abelson, 2009:94). Por isso, a visibilidade 

 
42 Estes autores avaliaram a visibilidade de 51 think tanks nos EUA para observar mais chamados para 
testemunhar frente a comitês do congresso. 
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midiática tem ocupado cada vez mais espaço como medida legítima da viabilidade e 

sucesso organizacional dos TTs por aqueles que podem financiar suas atividades (Idem). 

 

Para além de sinalizar credibilidade, expertise e confiabilidade a policymakers, a 

visibilidade midiática permite que as ideias defendidas pelo TT tenham chances de 

moldar a opinião pública, ou, pelo menos, fazer parte do debate. Abelson (1999) 

demonstra como os esforços dos TTs para acessar os diferentes estágios do processo de 

definição de políticas variam muito, mas que a maioria deles compartilham um desejo 

comum de moldar e formar a opinião pública (Abelson, 1999:240).  

 

Essas premissas que regem o uso da inserção midiática para influência sobre a opinião 

pública por parte dos TTs estão claramente alinhadas à abordagem teórica que adotamos 

neste estudo ao preconizar que TTs perseguem a visibilidade midiática, dentre quatro 

principais capitais para posicionar como think tank e aumentar seu potencial de 

influenciar o processo político43. Especificamente a partir dessa atuação, think tanks tem 

como propósito gerar valor para si mesmos quando se dedicam à circulação de suas ideias 

acerca das políticas sobre as quais produzem ou compilam conhecimento. Para isso, 

internamente, precisam exibir habilidades que vão desde escrever de modo compreensível 

para os não-especialistas, ou seja, inteligível, breve e digestível, até o desenvolvimento 

da capacidade de identificar o que tem potencial como notícia e saber promovê-la junto 

aos veículos de comunicação. Ao mesmo tempo, obtendo espaço nesses meios, 

desenvoltura e eloquência para comunicar suas ideias em entrevistas é crucial. Estas 

habilidades é que aumentam sua capacidade de buscar visibilidade ou publicidade.  

 

Contratação de equipes de especialistas em comunicação, criação de departamentos 

específicos com planos robustos de marketing de ideias, bem como a premiação de 

colaboradores que conseguem espaços para falar em mídia de grande circulação são 

alguns exemplos de práticas que vem se tornando comuns em think tanks na busca de 

inserção midiática. Como resultado, a criação de canais multifacetados de disseminação 

de ideias – redes sociais, websites, publicações periódicas – e fluxos sistemáticos de 

relacionamento com veículos midiáticos passam a ser algumas das metas rotineiras dessas 

organizações na busca de influência. Ou seja, os think tanks se direcionam cada vez mais 

 
43 Para uma discussão detalhada sobre o tema, ver Hauck (2015).  
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para se tornarem definidores primários ou definidores de opinião.  

A concepção de definidores primários ou definidores de opinião vem da teoria de Stuart 

Hall et al (1978 apud Anstead e Chadwick, 2017) sobre a produção social de notícias e 

argumenta que a mídia de elite reproduz consenso. Não devido a seu viés inerente, mas 

por trabalhar rotineiramente em relações de reciprocidade e interdependência com elites 

políticas. A abordagem foi construída a partir da mistura de teorias da ideologia, 

sociologia do conhecimento e o que era, no momento, um conjunto emergente de pesquisa 

empírica sobre a construção social de notícias. Esse trabalho influenciou muitas das 

pesquisas em framing, agenda-setting e comportamento das audiências e a sociologia das 

notícias (Anstead e Chadwick, 2017: 07). 

 

Um estudo pioneiro de Anstead e Chadwick (2017) traz uma perspectiva atualizada da 

teoria dos definidores primários ou definidores de opinião na era das mídias sociais, a 

partir da observação da atuação de um think tank britânico conservador em uma rede 

social. O estudo utilizou análise de conteúdo e análise de redes sociais para avaliar o 

crescimento dos indicadores de autoridade (número de seguidores, retuítes e 

compartilhamentos) do think tank no Twitter durante o período eleitoral.  

 

Segundo o estudo, que analisou os padrões de interação entre jornalistas, elites políticas 

em relação aos posicionamentos deste think tank, mesmo com o crescimento das mídias 

sociais, há limites surpreendentes na extensão em que os sistemas midiáticos 

contemporâneos podem auxiliar cidadãos comuns a conseguirem informações 

subliminares sobre temas políticas. Isto é, imagina-se que as mídias sociais, por serem 

descentralizadas e abertas à participação livre (um usuário tem mais autonomia em 

escolher o conteúdo que acessa), proveria ao cidadão uma maior capacidade de acessar 

uma diversidade de informação, essencial para informar o cidadão e, dessa forma, 

contribuir para uma democracia pluralista. Os achados mostraram o contrário: há muito 

pouco pluralismo de opiniões nas redes sociais em função de uma estrutura de 

interdependência entre jornalistas, elites políticas e think tanks, na qual expertise leva à 

autoridade que leva ao poder. As mídias sociais, para os autores, portanto, podem ser 

supreendentemente férteis em manter o poder de um definidor primário.  
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As conclusões dos autores foram ainda além, discutindo como esses achados tem 

implicações mais amplas para compreender como consenso ideológico se desenvolve em 

ambientes em que, à primeira vista, não seriam adequados para esses níveis de consenso. 

No caso estudado, a combinação de jornalistas de alto gabarito da mídia tradicional (rádio 

e televisão), ao propagar os posicionamentos do TT, promoveram sua sinalização de 

autoridade de maneira explícita ou presumida durante o período eleitoral. Os resultados 

eleitorais reelegeram, com grande vantagem, David Cameron, do Partido Conservador, 

ao qual o TT era alinhado.  

 

Para Anstead e Chadwick (2017), portanto, as mídias sociais servem como plataformas 

nas quais os políticos e suas equipes, jornalistas e ativistas engajados podem divulgar suas 

atividades e melhorar sua reputação e influência.  
 

As mídias sociais permitem a participação em um jogo interpretativo no qual 
as elites concorrentes, mas em última instância interdependentes, buscam 
adquirir autoridade. Essas interações caracterizam-se pelo que chamamos de 
sinalização de autoridade: um processo pelo qual jornalistas, políticos e 
ativistas definem e compartilham informações de fontes especializadas de 
maneiras que melhoram o status, a legitimidade e, em última instância, o poder 
deles e de suas fontes especializadas (Anstead e Chadwick, 2017:08-09) 

 

Como os think tanks em estudo tem se saído na missão de se tornar definidores primários? 

Ao que parece, alguns deles avistaram nas redes sociais um caminho mais autônomo e 

mais célere para obter visibilidade a seus discursos. No quinto capítulo demonstramos 

alguns dados sobre o desempenho dos perfis das organizações nas redes sociais, em seus 

websites oficiais e quanto à sua inserção jornalística online. Mas, primeiramente, é 

necessário explicitar as bases teórico-conceituais sob as quais construímos nosso 

entendimento do fenômeno estudado. A partir dos fundamentos apresentados a seguir que 

propomos a compreensão de como os think tanks operam para obter potencial de 

influência de forma geral, e sobre a opinião pública de modo particular. 
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4. Marco teórico-conceitual: o discurso da expertise em rede 
 

4.1. Resumo 
 

Um enquadramento teórico dos think tanks que nos forneça pressupostos conceituais e 

explicativos sobre seu papel, função e atuação no universo político é objeto em disputa. 

Ao longo da ampliação do campo de estudo sobre esse fenômeno, os enquadramentos 

teóricos mais comuns os situavam nas concepções pluralistas ou elitistas (um pouco sobre 

este debate pode ser visto em Stone, 2004; Abelson, 2009; Medvetz, 2012). No primeiro, 

os think tanks são vistos como um dos diversos atores contendores do processo político, 

visando influenciá-lo. No segundo, são instrumentos que servem aos interesses políticos 

e econômicos das elites corporativas. Mais recentemente, abordagens neogramscianas 

(Plehwe, 2006; Pautz, 2011; Almiron, 2017) trouxeram uma perspectiva na qual os TTs 

podem ser compreendidos como aparatos ideológicos com a função societal de fornecer 

e debater ideias para a sociedade civil e para o Estado. Pela perspectiva neomarxista, think 

tanks são produto de consciência de classe mais do que produto de elites políticas ou de 

acordos societais. Pelas abordagens neo-institucionalistas mais tradicionais – 

institucionalismos da escolha racional, histórico e sociológico – think tanks têm seus 

comportamentos moldados pelas estruturas, normas, regras e processos como uma 

organização em meio a uma ampla gama de outras, com potencial de gerar mudanças 

institucionais. Pelo prisma do institucionalismo discursivo, por sua vez, são portadores 

de discursos com potencial influência sobre políticas (Ladi et al, 2018). É por este ângulo 

que os analisaremos neste estudo.  

 

Tanto o enquadramento neo-Gramsciano quanto o institucionalista são frequentemente 

associados a modelos focados em redes de políticas44 (Schmidt, 2008; Medvetz, 2012; 

Ladi et al, 2018; Pautz, 2011; Plehwe e Walpen, 2006) definindo TTs como atores 

inseridos em comunidades epistêmicas, discourse coalitions, advocacy coalitions, policy 

communities ou similares. Nessa perspectiva, a questão de serem os TTs intelectuais 

“reais” ou não (questão que domina o debate nas demais correntes) se torna secundária, 

já que o foco fica na estrutura, alcance e função das redes nas quais os experts de políticas 

 
44 Pautz (2011) insere o enquadramento de think tanks no modelo de advocacy coalitions a partir de uma 
perspectiva neo-gramsciana. Em artigo de 2014, esse mesmo enquadramento não está claramente definido 
ainda que aparentemente a perspectiva adotada seja a institucionalista, haja vista a referência à Schmidt 
(2000).  
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estão inseridos (Medvetz, 2012:15). No nosso caso, associamos o institucionalismo 

discursivo ao modelo das coalizões de discurso (Schmidt, 2008).  

 

Ainda assim, nenhuma destas perspectivas teóricas provê um conceito analítico de think 

tank, que ofereça “um senso adequado de distinção social e ou forma organizacional 

denotada pelo termo” (Medvetz, 2012:15). Ou seja, a questão basilar sobre o que são os 

think tanks permanece, a despeito do enquadramento adequado destas perspectivas 

teóricas. Portanto, nosso objetivo neste capítulo é, além de explicitar e conectar as 

perspectivas e enquadramentos teóricos mais amplos acerca dos think tanks, abordar 

também a questão conceitual a partir da qual compusemos as bases teórico-conceituais 

sob as quais este estudo é conduzido.  

 

Dessa forma, o presente estudo se alinha ao marco teórico-conceitual mais amplo do 

Institucionalismo Discursivo, no qual o discurso ocupa lugar de destaque como fator 

explicativo (Schmidt, 2008, 2011). Ramificado em duas esferas de discurso, a 

coordenativa e a comunicativa, elas se diferenciam pela interação discursiva. Na 

coordenativa o objetivo é gerar concertação discursiva entre atores políticos envolvidos 

na definição de políticas; na comunicativa. Esse discurso é disseminado para o público 

geral, visando gerar aquiescência junto à opinião pública. A esfera coordenativa, formada 

por atores formais e informais do processo político, está organizada em policy networks 

(Schmidt, 2008; Adam e Kriesi, 2007; Raab e Kenis, 2007).  Essas redes podem ser 

compostas por laços mais ou menos fortes, entre atores alinhados ou não ao governo 

vigente, e com interesses em manter ou em mudar o status quo.  

 

Dentre os diferentes modelos analíticos que observam as estruturas de redes de políticas, 

o modelo da Coalizão de Discurso (Hajer, 1993; Lembruch, 2001; Beaureagard, 1990) 

tem como elementos centrais o discurso, as crenças causais que o fundamentam e, 

portanto, os experts que pautam essas narrativas. Assim, é um modelo em que são centrais 

as atividades dos atores para os quais expertise é o cerne de atuação. Logo, útil para 

observação e análise dos think tanks nesse processo.  Uma coalizão frequentemente se 

utiliza de mecanismos de lobbying externo (Kollman, 1998) – isto é, levar seu discurso à 

esfera comunicativa em forma de comunicação técnica ou política – para angariar mais 

influência no processo político via opinião pública. Nestes contextos, think tanks tem se 

tornado cada vez mais eficazes em produzir conhecimento e embalá-los em formatos mais 
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palatáveis de maneira a conseguir espaço midiático para projetar suas ideias junto ao 

público geral (Rich, 2004; Abelson, 2009; Hart e Vromen, 2008). Porém, o crescente uso 

de expertise como moeda de lobby45 por diversos outros atores (Hernando et al, 2018) 

tem asseverado as indistinções entre grupos de interesse em geral e os think tanks, nossa 

unidade de análise, tornando nosso objeto de estudo uma categoria de análise cada vez 

mais polêmica (Monbiot, 2013; Silverstein, 2013).  

 

A questão conceitual dos TTs, portanto, se insere em um cenário polarizado no qual, de 

um lado, temos concepções mais amplas de grupos de interesse que incluiriam think tanks 

como tal (Thomas, 2004; Kollman, 1998; Bruycker, 2014, 2016). De outro, a literatura 

especializada nos TTs defende a distinção (Abelson, 2009; Weaver, 1989; Mcgann 2011), 

mesmo que tacitamente por definições idealizadas, mas não oferece ferramental objetivo 

para fazê-la (Hauck, 2017). Uma abordagem conceitual que respeite esse caráter nebuloso 

dos TTs, contemplando suas características intersticiais – não é academia, não é governo, 

nem corporação ou movimento social, e tampouco mídia, mas atua a partir de um mix de 

todos esses modus operandi – é que entendemos útil para o avanço do campo de estudo 

(Medvetz, 2008, 2010, 2012a, 2012b). A definição, baseada em uma concepção relacional 

dos think tanks é que pauta nossas hipóteses, nos permite dar sentido a todas essas 

perspectivas teóricas para o universo dos think tanks e indica a pertinência do tratamento 

metodológico de nossa pergunta de pesquisa principalmente pela Análise de Redes 

Sociais. A seguir, portanto, explicitamos em detalhe todas essas abordagens e suas 

respectivas problematizações. 

 

4.2. Think tanks: abordagem dos campos de poder  
 

Tratar do conceito de think tank não é tarefa simples. Inserido em um campo de 

conhecimento ainda em crescimento, especialmente em países de língua não inglesa, o 

estudo desse fenômeno ainda mostra pouca geração de conclusões generalizáveis e bem 

validadas. Uma das principais barreiras para isso é o compartilhamento de vocabulário 

conceitual (THOMAS, 2004:22), a começar pela própria definição de think tank. Esse 

problema ocasiona na grande amplitude de uso do conceito entre dois extremos: de um 

lado, a circunscrição exacerbada restringe sua extensão somente a tipos ideais, perdendo 

 
45 Aqui entendido como troca de informação técnica ou política afeta ao ciclo político (Bruycker, 2014). 
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representatividade do fenômeno. De outro, o excesso de generalidade para ampliar o 

número de casos dificulta a comparabilidade e assevera os obstáculos de diferenciação 

dos TTs com organizações com as quais apresentam sobreposições (Hauck, 2017).  

 

Grande parte da literatura que trata direta ou tangencialmente dos think tanks aborda 

como sua caracterização é inespecífica, já que suas diferentes facetas muito se 

assemelham a outros tipos organizacionais. Isto é, a partir do entendimento genérico de 

TT, como organizações que buscam influenciar o processo político a partir da produção 

e/ou disseminação de expertise acerca de políticas públicas, esses atores se confundem: 

com universidade e institutos de pesquisa, quando se dedicam à produzir conhecimento 

cientificamente embasado; com grupos de advocacy, interesses e movimentos sociais, ao 

praticar o lobby de suas ideias junto a seus públicos de interesse; às empresas de relações 

públicas, quando atuam no marketing das posições políticas que adotam; às empresas de 

consultoria, quando prestam serviços a governos; mas também se confundem com as 

próprias agências governamentais que atuam na produção e promoção de subsídios 

técnicos para a tomada de decisão política, a depender especialmente de como se organiza 

o corpo burocrático do contexto de ação. 

 

A literatura científica que aborda os think tanks oscila desde visões idealizadas a visões 

que os enquadram como um tipo de grupo de interesse.  Na literatura especializada, 

grande parte dos estudos descreve os primeiros TTs como neutros e destacados do 

processo político (Rich, 2004:205), “universidades sem alunos” (Weaver, 1989) que se 

consolidam ao longo do século XX, motivados por uma ampliação no uso da razão 

técnico-científica nos assuntos públicos (Abelson, 2009; Mcgann e Johnson, 2005; 

Linden, 1987; Smith, 1991). Desta forma, sua atuação original era consideravelmente 

ostensiva, dedicada a exercer uma influência apenas difusa e atmosférica no contexto 

político.  

 

Talvez por isso a matriz conceitual seminal correspondente a essa vertente da literatura 

defenda uma definição mais estrita, que conceitua os think tanks a partir de atributos bem 

delimitados: organizações não governamentais, não baseadas em interesses, sem fins 

lucrativos, com substancial autonomia financeira e de sua agenda de pesquisa e que 

produzem expertise em políticas para influenciar sua definição (Weaver, 1989; Stone, 

2001; Rich, 2004; Mcgann e Weaver, 2002; Smith, 1991). No entanto, grande parte desses 
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estudiosos identificam que, ao longo das últimas décadas, houve um amplo processo de 

ideologização da política e competividade por influência para sobrevivência. Isso fez com 

que essas organizações tenham se voltado para o marketing de ideias, ingerente sobre a 

agenda de TTs (Aste, 2009), em detrimento da produção de expertise evidenciada. Essa 

mudança destacaria o dilema entre visibilidade e rigor científico (Pigliucci, 2010) e 

marcaria uma evolução ideologicamente “carregada” do fenômeno (Misztal, 2012:129). 

São descritas assim, ondas de proliferação de think tanks em que pode ser observada a 

ampliação do enquadramento do que é um TT. Com essa ampliação, o rótulo de TT passa 

a contemplar desde centros de pesquisa engajados no debate sobre Políticas públicas, 

pauta de origem, até organizações com explícito direcionamento ideológico e partidário 

(Abelson e Lindquist, 2002; Lindquist, 2004; Denham E Garnett, 2004; Rich, 2004; 

Goodman, 2005).   

 

Desta forma, para esta visão, o equilíbrio de prioridades muda da maximização de 

capacidades de produção de conhecimento para o gerenciamento de complexas redes de 

processos políticos e corretagem de ideias, relegando a expertise à uma posição acessória 

à criação do espaço de persuasão. Nestes termos, focam em “modelar termos, tempos e 

arenas onde as questões das políticas são debatidas; e são primeiro e principalmente 

gerenciadores de ideias e discurso” (Hart e Vromen, 2008:138).  

 

Essa literatura, no entanto, não aporta novos conceitos adaptados à estas novas 

configurações que admitem formar os think tanks46. Os efeitos dessa matriz conceitual 

são dois principais pólos de caracterização dos think tanks. De um lado, encontramos 

definições demasiadamente generalistas (Thunert, 2004; Ulrich, 2004; Lucarelli e 

Radaelli, 2004; Sobhram, 2002; Chacel, 2002; Obadan e Uga, 2002; Ling, 2002; Freres 

et el, 2002; Garcé e Uña, 2010) para abarcar um maior número de casos ou de contextos. 

De outro, encontramos definições que relativizam os atributos da versão estreita – dentre 

os quais estão alguns dos mesmos estudiosos que concebem essa versão conceitual 

estreita acima explicitada. Assim, ao flexibilizar a versão estreita, incluem instituições 

governamentais (Mcgann e Johnson, 2005; Garcé, 2010; Thunert, 2011; Fieschei E 

Gaffney, 2004; Freres et el, 2002), apontam a improbabilidade de neutralidade em sua 

 
46 Essa discussão relativa à inadequação da definição estreita de think tanks em diferentes aspectos, bem 
como do excesso de generalidade em outros usos do conceito pode ser vista em maior detalhamento em 
Hauck (2015; 2017).  
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atuação (Pautz, 2011; Stone, 2007; Misztal, 2012); destacam as concessões feitas a 

financiadores e parceiros frente à dependência por seus recursos (Stone, 1996; Stone e 

Denham, 2004); salientam a centralidade do marketing de ideias em suas estratégias 

cotidianas (Abelson, 2009; Rich, 2004); e, no limite, explicitam como muitas vezes estas 

iniciativas estão associadas a grupos políticos (ou até mesmo emanam deles) (Monbiot, 

2013; Mcgann, 2011; Graves, 2013). E ao não conceber uma definição que considere 

essas novas feições, os estudiosos reforçam o caráter instável do campo devido à 

abordagem conceitual precária ao fenômeno pela inadequação ou inespecificidade das 

categorias analíticas utilizadas. 

 

Em paralelo, a definição de grupos de interesse como “associações de indivíduos ou de 

organizações ou organizações públicas ou privadas que, com base em uma ou mais 

preocupações compartilhadas, tentam influenciar as políticas públicas a seu favor” 

(Thomas, 2004:04) em nada desabona a caracterização dos think tanks como tal. Isto é, 

realizar a atividade de lobby, interno ou externo, comunicando ideias políticas para 

influenciar as preferências dos cidadãos ou do governo é de fato uma atividade-chave dos 

think tanks. Por esse motivo, esse enquadramento é recorrente pela literatura 

especializada nesse tema (Thomas e Klimovich, 2014; Thomas, 2004; Figueiredo e 

Richter, 2014; Baumgartner e Leech, 1998; Salisbury, 1983; Bath, 2004; Thomas e 

Hrebenar, 2003; Kollman, 1998). Como uma expressão de grupos de interesse, 

invariavelmente estão classificados na categoria de “grupos de interesse institucionais”, 

compondo, com as organizações associativas e os grupos de interesses organizacionais 

essa tipologia mais geral47 (Thomas, 2004).  

A literatura especializada em think tanks, por sua vez, localiza a diferenciação em sua 

cobertura inespecífica dos interesses defendidos ou em sua ênfase majoritária em 

pesquisa. No entanto, com as mudanças de estratégias que os think tanks tem realizado48 

(Har’t e Vromen, 2008; Rich, 2004; Hauck, 2017) assim como com o compromisso com 

fornecimento sistemático de informações técnico-científicas dos grupos de interesse 

(Bruycker, 2014, 2016; Figueiredo e Richter, 2014 ; Baroni, 2014) que tem marcado 

algumas dessas organizações, esse traço não tem sido suficientemente distintivo para 

 
47 Esta seria a terceiras das três categorias trazidas por Thomas (2004:04), juntamente com os grupos de 
interesse tradicionais de membros de profissionais, estudantes, proprietários, etc; e as organizações de 
organizações, ou entidades representativas de corporações, associações comerciais, consumidores, etc.   
48 Detalhamos essa discussão no capítulo seguinte também. 
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diferenciá-los. Muita controvérsia, tanto acadêmica quanto midiática ainda é suscitada 

sobre a questão (Monbiot, 2011, 2012, 2013; Snider, 2012; Willians e Silverstein, 2013; 

Gilroy, 2012; Denham e Garnnet, 1999; Bartlett, 2012).  

 
O que estudiosos de think tanks afirmam é que há um significativo impacto da dedicação 

prioritária à geração de credibilidade intelectual no modus operandi dos TTs. Essa 

dedicação gera “ dividendos simbólicos” (Medvetz, 2008) que os torna influentes sobre 

as políticas de maneira particular. E, ainda que grupos de interesse em geral venham se 

utilizando cada vez mais do embasamento em expertise para competir na “guerra das 

ideias” em princípio, ao falar em nome de um interesse muito bem delimitado, não estão 

sistematicamente comprometidos com o avanço da produção de conhecimento de um 

campo49. Mas simplesmente a que líderes eleitos persigam políticas compatíveis com seus 

anseios (Abelson, 2009; Goodman, 2005).  
 

Não obstante, como sobrevivem em grande medida de recursos de terceiros, a própria 

prática de chamar uma organização de think tank é raramente um ato neutro, já que, para 

grupos de interesse, ser intitulado think tank é “ascender sobre meros conflitos de grupos 

de interesse e reivindicar um lugar na posição de experts” (Medvetz, 2012:34). 

Especialmente no que se refere à via de influência sobre a opinião pública (Page e 

Shapiro, 1987), onde a “checagem” sobre a credibilidade do mensageiro é mais 

superficial, esse debate encontra obstáculos com pouca resolução. Por isso, para 

organizações mais acadêmicas, tem se tornado cada vez mais desvantajoso quando 

organizações “menos respeitáveis” são colocadas na mesma categoria (Rich, 2004). 

Porém, conforme questiona Medvetz (2012:31), declarar que certas organizações “são 

‘verdadeiros’ think tanks enquanto outros não são ‘realmente’ think tanks não seria tomar 

parte nos mesmos conflitos que parcialmente constituem o fenômeno que nos propusemos 

a investigar”? Então, como abordar o fenômeno dos think tanks contemplando suas 

feições atuais e mantendo sua distinção das demais organizações com as quais vem cada 

vez mais se assemelhando?  

 

 
49 A rigor, think tanks, sendo mono ou pluritemáticos, se engajam longitudinalmente na produção de 
conhecimento sobre os temas com os quais se comprometem, acumulando, ao longo do tempo, uma 
discussão mais robusta sobre as questões de políticas relacionadas.  
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Uma terceira via de entendimento do lócus de origem e da caracterização dos think tanks, 

é trazida por Medvetz (2012). Esse autor percebe o processo de surgimento dessas 

organizações como inerentemente motivado por interesses desde seus primórdios, mas 

não por isso os categoriza como grupos de interesse. Retomando a “pré-história dos TTs” 

e apontando um processo de ressignificação do campo da expertise nos EUA50, Medvetz 

(2012:16) explicita que os think tanks surgem no contexto de interesses convergentes 

entre diferentes elites que, inseridas em um sistema de conflitos entre detentores de vários 

recursos institucionalizados, visavam impor supremacia de um poder particular que 

exerciam (idem).  

 

De maneira geral, “capitalistas viram os proto-think tanks51 como meios de abordar 

problemas da ordem e eficiência industrial”. Mais amplamente, viram essas organizações 

como ferramentas para “se tornarem modernos” incorporando visões científicas em sua 

visão de capitalismo (Medvetz, 2012:47). O autor demonstra como quase todas as 

organizações que ele intitula “proto-think tanks” nos EUA foram fundados por elites para 

propósitos políticos bem específicos que, uma vez estabelecidos, “dificilmente falharam 

em sustentar as visões de mundo e preferências de seus fundadores” (Idem). O ponto de 

Medvetz, portanto, é que não houve essa mudança clara de “pensamento puro” para 

“advocacy maculado” entre os think tanks americanos, ou de “acadêmicos para 

ideólogos” conforme colocado por muitos autores (Medvetz, 2012:50). Mas sim que essas 

organizações sempre foram um resultado da convergência de propósitos entre grupos 

políticos e especialistas. Dessa forma, o fator ideológico e o caráter lobista dos think tanks 

contemporâneos é resultado de uma combinação que já fazia parte de seu surgimento, e 

que tem sido exacerbado na cena política atual.  

 

O que estava em jogo na criação destas organizações não era somente acumulação de 

poder, mas também os valores relativos das diferentes espécies de poder. “A modalidade 

de encontro entre elites não era de simples harmonia, mas de cooperação combinada com 

conflito horizontal. Subgrupos específicos da elite colaboraram na ‘fabricação’ dos proto-

 
50 Em que há uma aproximação dos tecnocratas com os ativistas experts. 
51 O autor considera que há um uso anacrônico do conceito de think tanks ao se discutir a origem dessas 
organizações. As organizações que são tratadas pela literatura especializada como os primeiros think tanks 
não surgiram com o propósito de se tornar “membros da mesma espécie” (p. 48). Por isso, o autor trabalha 
a ideia de “proto-think tanks” para tratar das primeiras organizações que posteriormente seriam 
identificadas como pioneiras da categoria.  
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think tanks, mas o fizeram em parte no contexto de conflitos com outras elites” (Medvetz, 

2012:52). Assim, uma série de parcerias tênues entre elites levaram eventualmente à 

formação de um aparato amplo e segmentado de “razão técnico-científica”, ou uma 

estrutura semiformal de aconselhamento para suprir lacunas deixadas pela ausência de 

um braço tecnocrático do governo federal. Para avançar nesses objetivos, recrutaram 

profissionais, acadêmicos, cientistas, jornalistas, engenheiros e aspirantes a especialistas 

de políticas para o seu meio. Dessa forma, ainda que think tanks tenham de fato se 

cristalizado a partir da progressiva criação de um espaço social próprio, se desenvolveram 

a partir do uso de diferentes tipos de capital de outros campos de poder mais estabelecidos 

(Idem). 

 

A vasta maioria de organizações rotulada como think tanks tipicamente conta com outras 

instituições para doações e outras formas de recursos de sobrevivência. Eles também 

dependem de agências governamentais, políticos, e organismos da mídia para 

reconhecimento de seu trabalho, vital para seus esforços de captação de recursos.  Contam 

ainda com universidades, agências burocráticas, partidos políticos, organismos midiáticos 

e corporações privadas como “centros de treinamento informais” de suas equipes 

(Medvetz, 2012:32), dos quais comumente recrutam pessoal. Mostram também uma 

predileção por imitar práticas, produtos e formas organizacionais de outras instituições.  

 
Muitos think tanks, por exemplo, tem investido em posições de sua equipe para 
professorado universitário; alguns adotam as características de escritórios de 
assessoramento legislativo ou firmas de relações públicas; e a maioria gera 
material escrito que mistura as características de memorandos de assessoria 
legislativa, artigos acadêmicos, reportagens jornalísticas, sumários executivos, 
memorandos de pontos de discussão ou a combinação de alguns desses 
(Medvetz, 2012:33).  
 

Think tanks são, assim, geneticamente dependentes de outras instituições para seus 

recursos, equipe e legitimidade, que os torna organizações nebulosas. Por isso, um senso 

de nebulosidade [fuzziness] está construído nos próprios think tanks. O que Medvetz 

questiona, portanto, é: por que não definir um think tank em termos de sua dependência 

das mesmas instituições das quais ele é usualmente descrito como independente pela 

literatura mais seminal? Para manter esta condição de imprecisão e incorporar essa 

particular nebulosidade estrutural na conceituação, os think tanks são melhor analisados 

não como organizações inteiramente novas ou como um tipo distinto. Mas sim como uma 

rede constitutivamente turva de organizações, divididas internamente, elas mesmas, pelas 

lógicas opositoras da produção de expertise, política, economia/ negócios e produção 
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midiática (Medvetz, 2012:23). É essa série de oposições que guia a dinâmica interior dos 

think tanks. “Construído no repertório clássico de um think tank está um elaborado ato 

de balanceamento simbólico que envolve congregar múltiplos recursos 

institucionalizados de esferas sociais vizinhas” (Medvetz, 2012:16).  
 

Essa abordagem trazida pelo autor é derivada do trabalho de Bourdieu e recentes 

extensões de sua teoria por estudiosos como Gil Eyal e Löic Wacquant. Define os TTs 

em termos de sua localização distintiva na estrutura social de acordo com as concepções 

de espaço social52, campo de poder53 e capital54 (Medvetz, 2008). Essa condição de 

existência dos TTs os faz dedicados a obter principalmente quatro resultados a partir da 

geração de capitais de quatro campos de poder com os quais se relaciona: o campo da 

política para obter acesso político; o campo acadêmico para obter credibilidade 

intelectual; o campo de negócios55 para “vender seus produtos” e obter recursos para suas 

operações e sobrevivência, e o campo midiático para obter visibilidade pública junto a 

suas audiências de interesse. Nestes termos, “as organizações que existem sob a condição 

de TTs são orientadas para a multiplicidade dos universos sociais que envolvem perseguir 

estes resultados” (idem). Por isso, TTs existem em uma relação de dependência simbólica 

com outras instituições na qual eles emprestam e incorporam suas formas estabelecidas, 

estratégias e procedimentos (Medvetz, 2010)56.  

 
52 Bourdieu define espaço social como a forma de representação que qualquer estrutura social pode ser 
representada como um sistema multidimensional de posições ordenadas pelo volume e composição da 
autoridade (capital), organizando relações entre indivíduos, grupos e classes (Medvetz, 2008 :04). 
53 Campo de poder denota especificamente a porção superior do espaço social no qual os detentores da 
autoridade competem sobre as “taxas de câmbio” ou valores relativos dos diferentes tipos de capital. 
(Medvetz, 2008:04) 
54 Ou autoridade, na terminologia de Bourdieu (Medvetz, 2012:35) 
55 O campo dos negócios, ou empreendedorismo, como Medvetz define algumas vezes, refere-se à ideia de 
que, para sobreviver, um think tank precisa se “vender” ou vender seus projetos a potenciais financiadores, 
utilizando-se, ainda que de maneira heterodoxa, de meios de persuasão cuja matiz remete ao ambiente de 
negócios. Em alguns estudos do autor (Medvetz, 2008; Medvetz, 2010) a expressão “economic field of 
power” é mais utilizada. Estudos mais recentes utilizam o termo “business field of power” (Medvetz, 2012; 
Medvetz, 2012a). Em consonância com sua obra de maior fôlego, adotamos o termo “negócios” para 
nomear o campo de poder que se refere à sobrevivência financeira dos think tanks e os comportamentos 
que esse imperativo infringe sobre essas organizações. 
56 De acordo com Medvetz (2010:550), o think tanker como acadêmico, possui uma mente afiada com 
avançado treinamento acadêmico e habilidades analíticas aguçadas. É relativamente livre tanto de viés 
partidário quanto político e constrangimento econômico e tem uma trajetória de titulações acadêmicas que 
o conferem credibilidade intelectual ou acadêmica. Como assessor político é familiarizado com as regras 
da ordem política, os detalhes procedimentais, os ritmos temporais e as normas de reciprocidade que guiam 
a política. Antecipa questões “quentes” antes que elas surjam e despeja rapidamente relatórios de 
aconselhamentos. Como empreendedor no “mercado de ideias” promove seus produtos intelectuais para 
três tipos de consumidores: legisladores, que compram ideias as incorporando nas políticas; financiadores, 
que dão dinheiro ao think tank; e jornalistas, que figurativamente compram estudos de think tanks ao citá-
los e ao citar seus autores. E é a partir desta atuação que o TT detém seus recursos de sobrevivência. Como 
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Think tanks enfrentam certas pressões para se mover em direção à localização central do 

espaço social, entre os campos de poder, a mais estável. Assim, os princípios de todos os 

campos são visíveis internamente à estrutura de todos os think tanks, ainda que em graus 

e proporções variadas. Dessa forma, o think tank adquire sua identidade como tal não 

através de um desses universos isoladamente, mas através de sua combinação (Medvetz, 

2012:39). “A principal imagem a emergir disso é a de uma organização constitutivamente 

híbrida: parte centro de pesquisa acadêmica; parte agência tecnocrática; parte grupo de 

advocacy; parte relações públicas ou empresa de lobbying e assim por diante” (idem).  

 

Think tanks, portanto, são multiplamente heterônomos em relação a cada instituição 

parente porque os critérios acadêmico, político, de negócios e da mídia todos se impõe 

dentro desse universo social, fazendo do espaço dos think tank “um mundo dividido 

contra si mesmo” (Medvetz, 2008:07-10). Dessa forma, o primeiro objetivo do TT, antes 

até mesmo daquele de exercer influência política, é ser reconhecido como diferente de 

suas instituições parentes, já que a influência não existirá adequadamente sem a distinção. 

Mas dissociar-se completamente delas também não é possível. Primeiro, o think tank se 

esforça em destacar sua diferença com universidades, grupos ativistas, agências estatais 

e empresas de lobby, depois busca acumular as várias formas de autoridade que derivam 

da associação com essas instituições. Mas essa declaração de independência de cada 

organização estabelece uma nova forma de dependência para o think tank. Cada ato de 

separação é construído em uma estratégia correspondente de afiliação (Medvetz, 

2012:44).  

 

O ponto primordial, portanto, é que um think tank precisa, como pré-condição para sua 

existência como tal, se engajar em um ato complexo de balanceamento composto de 

iguais partes de distanciamento e afiliação desses campos de poder, que ajudam a formar 

sua identidade, em um ciclo interminável. Nunca pode se dissociar completamente de 

suas instituições parentes porque cada associação supre uma forma de autoridade que faz 

sua separação putativa das outras instituições parecer crível. Mas o think tank também 

não pode simplesmente se tornar uma universidade, um grupo de advocacy, um negócio 

 
especialista midiático deve exibir uma habilidade em se expressar de modo compreensível para os não-
especialistas, com desenvoltura e eloquência, além de necessitar de uma capacidade de identificar o que 
tem potencial como notícia. 
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ou um órgão midiático, porque fazer isso seria anular sua distinção como um think tank 

e sujeitar-se ao critério de julgamento específico desses campos (Medvetz, 2012).  

 

Por exemplo, a melhor estratégia disponível para um think tank evitar a acusação de ser 

somente “uma empresa de lobbying disfarçada” (Medvetz, 2010:561) é reforçar sua 

credibilidade intelectual se aproximando mais fortemente, mesmo que temporariamente, 

do mundo da produção acadêmica. Da mesma forma, um think tank pode evitar a 

acusação de ser meramente uma “torre de marfim” – desconectada das batalhas políticas 

cotidianas – ao reforçar seu know-how político e cultivar laços extensivos com políticos, 

ativistas e outros atores políticos. Entretanto, o perigo de ter conectividade política em 

exagero é o de parecer subserviente a um partido ou facção política particular – um risco 

que pode ser mitigado pela independência financeira. Para captar recursos, um think tank 

deve se orientar para o mercado para doações ao customizar seu trabalho de acordo com 

os interesses de potenciais patrocinadores. Finalmente, think tanks podem reforçar a 

imagem de independência ao buscar publicidade, que, no entanto, requer o 

estabelecimento de laços com jornalistas e instituições da mídia. E enquanto cada idioma 

revela uma importante dimensão do papel dos think tanks, sua essência ideal está em seus 

esforços contínuos para equilibrar e conciliar essas funções contraditórias (Medvetz, 

2010:550). “Esse jogo é ganho não somente pela congregação de grandes quantidades de 

capital, mas pelo estabelecimento da mistura certa” (Medvetz, 2012:45-46). 

 

Como explicitaremos melhor posteriormente essa estrutura é na verdade bipolar, já que 

os objetivos associados a três dos quatro campos (acesso político, recursos e visibilidade) 

são mais facilmente alinhados um com o outro do que o são com a busca de credibilidade 

intelectual. As críticas feitas pelos próprios think tankers à academia57 deixam patente um 

padrão assimétrico no compromisso com os campos que incitam o porquê dos TTs não 

descartarem o modelo acadêmico de todo. É esse o campo que provê sua autoridade e a 

separação simbólica de lobistas, ativistas e assessores políticos, portanto, é crítico para a 

estratégia como um todo (Medvetz, 2010:561). 

 

 
57 Desatenção ao cronograma das políticas para produção de estudos em tempo hábil para seu 
aproveitamento para o ciclo político; dificuldade de realização de relatórios e estudos na linguagem do 
debate político; e, incapacidade de se autopromover e promover as ideias dos estudos produzidos e a 
organização de maneira “desavergonhada” (Medvetz, 2010:559). 
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Nestes termos, o autor argumenta que think tanks parecem progredir, não como membros 

de um campo particular, mas nos espaços entre campos, que representa sua capacidade 

de suspender questões convencionais de identidade, estabelecer novas formas e 

combinações, e reivindicar para si um tipo de papel mediador na estrutura social. 

Podemos identificá-los, assim, como organizações que conectam fronteiras [boundary 

spanners], pois estão localizados em pontos estratégicos de junção, tanto dentro da 

própria organização quanto no ponto de encontro entre organizações.  
Se a fronteira é parte primordial do que está em jogo dentro da organização, 
seu poder está precisamente em sua habilidade de determinar onde uma 
atividade oficialmente termina e outra começa – nesse caso, onde a produção 
política, mercadológica e midiática termina e a produção de expertise começa 
(Medvetz, 2012:25). 
 

Nesse processo, acabam desenvolvendo propriedades típicas de um campo próprio, “um 

campo intersticial, uma rede semi-estruturada de organizações que atravessa, liga, e 

sobrepõe as esferas mais estabelecidas da academia, política, negócios e produção 

midiática” (idem). E é no processo de criação de um campo próprio de poder que um dos 

principais questionamentos que essas concepções trazem – qual organização não é, em 

alguma medida, híbrida? – encontra a resposta. À medida que think tanks vão se tornando 

orientados uns para os outros, em seus julgamentos e práticas, estabelecem um universo 

social “semi-distinto” com sua própria lógica, história, agentes e estruturas interiores. 

Passam a existir enquanto think tanks, portanto, quando “formam seu próprio nicho 

institucional relativamente estável” (Medvetz, 2012:38). 

 

Devido à grande variação das propriedades substantivas compartilhadas pelos membros 

da categoria, os think tanks são melhor compreendidos como um heterogêneo 

emaranhado de grupos ligados por um conjunto de “semelhanças familiares”. Dessa 

forma, ao invés de utilizar as definições escolásticas do termo, que geralmente tentam 

localizar seu significado em uma essência, substância ou população de organizações 

particular, Medvetz define o objeto em termos relacionais. Ao mudar a unidade de análise 

para as relações de força e significado ao redor da categoria popular, incluindo as 

determinações sociais que deram origem ao seu surgimento na vida social, ele foca nas 

posições institucionais das organizações que adquirem esse rótulo e as forças e condições 

que moldam suas práticas. O foco vai para a análise das relações sociais (hierarquia, 

conflito, parceria e assim em diante) que circundam e tornam possíveis os think tanks 

(Medvetz, 2012: 34-35).  
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O primeiro agrupamento de relações, significado pelo termo “espaço entre campos”, 

consiste nas relações entre as forças acadêmica, política, de negócios e midiática que 

modelam e particularmente constituem o mundo dos TTs. O próximo agrupamento de 

relações, significado pelo termo “campo”, refere-se às relações entre os TTs eles mesmos, 

e as novas formas sociais (estruturas, práticas, disposições e assim por diante), associadas 

a eles. O agrupamento final de relações, significado pelo termo “trabalho de fronteira”, 

se refere às relações simbólicas pelas quais a categoria adquire significado no mundo 

social. Central a essas relações estão as práticas de agentes que tem um papel na 

classificação em si mesma e ativamente buscam instalá-la no mundo social (Medvetz, 

2012:43). 

 

A partir destas reflexões, faz sentido pensar, portanto, que uma definição relacional de 

think tank ressoa melhor frente às metamorfoses e hibridizações sofridas por estes atores 

em resposta às condições políticas, institucionais, culturais e econômicas de cada 

contexto. Esse caráter distintivo os tem distanciado das categorias com as quais outrora 

foram associadas – comunidades epistêmicas, especialistas em políticas públicas ou 

institutos de pesquisa –, cujo principal papel é produzir expertise objetiva sobre políticas 

públicas A forma como vêm se organizando na busca de credibilidade, visibilidade, 

acesso político e a tradução disso em recursos financeiros e institucionais, as têm 

conduzido a essa atuação sui generis. Assim, um conceito sensível a estas particularidades 

se faz necessário. Esse conceito, no entanto, deve permitir análises exploratórias sem 

perda do controle sobre o núcleo primário da definição e, ao mesmo tempo, permitindo a 

calibração de seus atributos secundários para a exploração. É nesse sentido que o uso de 

uma definição radial58 de categoria analítica é pertinente.  

Para elucidar ainda melhor a mobilização de um conceito desta natureza, a Figura 04 

busca representar uma associação entre a definição tradicional de think tank, que os 

percebe como ponte entre poder e conhecimento (Mcgann e Weaver, 2002: 08; Hart e 

Vromen, 2008:138; Misztal, 2012:139), e o entendimento que estamos adotando, que 

destaca como os demais campos de poder que vão além do campo acadêmico (produtor 

 
58 Nas categorias radiais o significado geral da categoria é ancorado em uma ‘subcategoria central’, que 
corresponde ao “melhor” caso, ou protótipo, da categoria. As variantes que se ramificam dentro de uma 
estrutura radial são vistas como subconjuntos da categoria global primária. Ainda assim, não compartilham 
o complemento total dos atributos pelos quais reconheceríamos a categoria global, como nas categorias 
clássicas (Collier e Mahon, 1993).  
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de conhecimento) e do campo político (com poder decisório). Isto é, não acreditamos que 

seja possível capturar a complexidade e intensa hibridização do fenômeno sem mapear 

respostas sobre como mobilizam os campos de poder da mídia – projetando suas ideias e 

expertise – e da economia – à caça de recursos para sobreviver – e, portanto, sem 

compreender como a busca por esses capitais interfere em sua agenda de pesquisa, em 

seu acesso político e, no limite, em seu desempenho enquanto TT.  

Figura 04 – Espectro organizacional, campos de poder e think tanks  

 

 

A mesma figura 04 também nos permite identificar, frente à essa utilização de um 
conceito mais compreensivo do que é um think tank, onde estão os tipos mais próximos 
do ideal e os tipos mais marginais a partir da observação do espaço dos think tanks que 
se forma no espaço entre os campos. Os casos mais marginais, por sua proximidade com 
os pólos da figura, se afastam do entendimento mais comum sobre think tank, mas atuam 
e são reconhecidos como tal. Dessa forma, acabam por competir pelos mesmos capitais 
que think tanks de mais fácil enquadramento. Assim, configuram o que Medvetz (2010) 
intitula como o campo de poder próprio dos think tanks.  

Posicionados na figura 04, como exemplos brasileiros que facilitem a compreensão sobre 
esses dilemas conceitual e de enquadramento, poderíamos citar, como tipo ideal, o Centro 
Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI) e a Fundação Fernando Henrique Cardoso 
(FFHC). Como tipos marginais ao lado inferior da figura, ou seja, com forte origem e 

Fonte: Elaboração própria, inspirada em Medvetz (2008:06) 
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mantendo vinculação ao campo das universidades, o Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento (CEBRAP) ou o BRICS Policy Center (BPC) seriam exemplos adequados 
com suas vinculações à Universidade de São Paulo e à Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro. Na parte inferior direita da figura destaca-se o Centro de Gestão e 
Estudos Estratégicos (CGEE), um think tank de pesquisa por contrato, com forte 
vinculação governamental, mas ainda se situando fora do aparato governamental formal. 
À direita, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) é o exemplo mais ilustre 
de think tank governamental, totalmente inserido, financiado e hierarquicamente 
submetido ao aparato governamental. Na parte superior esquerda, encontra-se o Instituto 
Millenium (IMIL), por exemplo, como um TT cuja projeção midiática de suas ideias em 
canais de comunicação é prioritária, vinculado ao universo das corporações.  

É importante destacar como, nos diferentes cantos da figura, as próprias organizações 
muitas vezes se utilizam do rótulo de think tanks como mecanismo de facilitação de 
acesso a financiamento ou como forma de mobilização da autoridade de especialista a 
partir de uma roupagem mais arrojada, ou ainda diversas outras utilizações. Frente a isso, 
entendemos que à medida que um termo pouco explorado e pouco consolidado vai 
obtendo ressonância no campo em que se insere, este deve ser observado e analisado em 
todas suas dimensões e usos. Especialmente por seu caráter inacabado, mas também pelo 
prospecto de que, o próprio uso, pode dar-lhe feições e especificidades particulares a esse 
contexto, alterando até mesmo a própria categoria.  

Uma categoria analítica radial que defina os think tanks a partir dessa natureza relacional 
trazida por Medvetz (2012) é sintetizada em Hauck (2015:64) 

Os TTs são organizações focadas em influenciar o processo político, direta ou 
indiretamente, com ideias afetas às políticas públicas. Após sua geração ou 
compilação por seus especialistas, utilizam diferentes estratégias para 
promovê-las – junto à opinião pública, à mídia, aos formuladores de políticas 
e aos tomadores de decisão, em tempo hábil e oportuno para o aproveitamento 
das janelas de políticas e visando o levantamento de recursos que mantenham 
suas operações. Para tal, se utilizam de expedientes organizacionais de 
instituições mais estabelecidas para coleta e montagem das formas de 
autoridade que as aproximam de seus resultados de interesse, a saber: 
expedientes acadêmicos para geração de credibilidade intelectual, expedientes 
da dinâmica política para geração de acesso político, expediente dos 
empreendedores ou de negócios para gerar recursos e “vender” suas ideias e, 
por fim, expediente dos especialistas de mídia para gerar publicidade e 
visibilidade a essas mesmas ideias. 
 

Nos termos dessa definição de natureza essencialmente relacional, compreender como 

atuam as organizações para se posicionar como think tanks e tornar-se mais poderosas na 

cena política, requer uma análise estrutural de sua posição frente aos campos de poder de 

interesse e frente a um campo de poder próprio dos think tanks presentes no mesmo 
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contexto de influência. Isso porque, nesta perspectiva, think tanks estão essencialmente 

organizados em redes de políticas para fazer sentido à suas ideias por meio de discursos 

que tornem mais palatáveis sua expertise. Seja esse discurso direcionado aos 

policymakers, seja ao público geral, é pela rede que think tanks se tornam mais capazes 

de influenciar as políticas, sua principal razão de existir.  Essa é a abordagem aos think 

tanks que utilizamos. 

  

4.3. Institucionalismo discursivo 
 

Ideias são crenças, produtos de cognição que postam conexões entre coisas e pessoas e 

que, portanto, orientam a abordagem de problemas e caminhos para ação. Assim, postam 

relações causais que guiam preferências e decisões. A inexistência de uma verdade única, 

que nos permite escolher entre essas interpretações, abre espaço para a política. Se as 

ideias moldam como entendemos os problemas políticos, definem nossos objetivos e 

estratégias, e são a moeda que usamos para comunicar sobre política, são, portanto, a 

fonte primária do comportamento político. Ao dar definição a nossos valores e 

preferências, ideias nos provêm com enquadramentos interpretativos que nos fazem 

enxergar alguns fatos como importantes e outros como menos relevantes. “A confusão da 

política é a confusão das ideias” (Beland e Cox, 2011:03). Assim, no cerne da política 

está a forma como quais ideias tomam projeção, em que contexto e como são embaladas, 

disseminadas, adotadas e recebidas.  

 

Há três diferentes níveis de ideias que são relevantes para compreender o processo 

político: as soluções de políticas, os enquadramentos programáticos e as filosofias 

públicas (ou zeitgeists) (Schmidt, 2008:306; Mehta, 2011:27). As ideias estão em um 

contexto de significado, mas são entregues a seus receptores na forma de discursos. Nessa 

perspectiva, seguem uma lógica de comunicação. Discurso é um termo que engloba não 

somente o conteúdo substantivo das ideias, mas também o processo interativo pelo qual 

as ideias são concebidas. “Discurso não é só ideia ou ‘texto’ (o que é dito) mas também 

contexto (onde, quando, como e porque se escolhe fazê-lo). O termo não somente se 

referencia à estrutura (o que é dito ou onde e por quem) mas também à agência (quem 

disse o que para quem)” (Schmidt, 2008:305). Ao usar o termo discurso, podemos 

simultaneamente indicar as ideias representadas no discurso, assim como o processo 

interativo pelo qual as ideias são comunicadas.  
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Para Schmidt (2008:306), a diferença entre os estudiosos que se dedicam ao estudo dos 

discursos e aqueles que se limitam às ideias está no fato de que estes últimos deixam o 

processo interativo como implícito ao discutir ideias. Já os primeiros tratam 

explicitamente a representação de ideias e as interações discursivas pelas quais os atores 

geram e comunicam ideias em dados contextos institucionais. De qualquer forma, o 

resultado destes estudos é a demonstração do poder transformador das ideias e do 

discurso, ou seja, como exercem influência causal na realidade política e, dessa forma, 

engendram mudança institucional. Nos termos de Schmidt e Radaelli (2004:193 apud 

Ladi et al, 2018), o estudo do discurso deveria coexistir com a consciência de que os 

interesses importam. Nesse sentido, o discurso configura a ligação entre a estrutura e a 

agência, já que condições estruturais influenciam as ações dos agentes que podem ser 

apontadas pelo discurso. Onde ele é central no desencadear dos eventos, identificar os 

agentes responsáveis por sua coordenação e comunicação é o que é relevante (idem).  

 

De maneira geral, os três grandes campos de estudo das ideias e do discurso abordam suas 

relações com as instituições, com os interesses e com a mudança. Desde que as 

“instituições foram trazidas de volta” para o campo de estudo da ação política com as 

abordagens neo-institucionalistas, o poder explicativo das ideias e do discurso vem 

progressivamente sendo cada vez mais evocado como caminho alternativo para suplantar 

insuficiências que abordagens institucionalistas mais consolidadas apresentam. Nesta 

perspectiva está incluída uma vasta amplitude de estudos que levam em conta não 

somente o conteúdo substantivo das ideias, mas também os processos interativos de 

discurso que servem para gerar essas ideias e comunicá-las ao público (Schmidt, 2008). 

Assim, o lado interativo, isto é, como as ideias são geradas entre os atores políticos e 

como são difundidas ao público por eles por meio do discurso, são questões chave para 

explicar a mudança institucional (e sua continuidade) (Schmidt, 2011:55). A partir dessas 

concepções se delineia o institucionalismo discursivo (DI), cujo cerne é a premissa de 

que as ideias e o discurso importam (Schmidt, 2008, 2011; Hay, 2011). Essas concepções 

são centrais quando enquadramos os think tanks como portadores de discursos 

comprometidos em difundir suas ideias para suas audiências de interesse com o propósito 

de gerar mudança (ou continuidade) nas políticas.  
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A análise empírica dos processos de mudança institucional no institucionalismo 

discursivo é diferente daquela encontrada no institucionalismo da escolha racional, 

histórico ou sociológico. Isso porque seu enfoque está em como ideias são geradas, 

debatidas, adotadas e mudadas à medida que policymakers, líderes políticos, atores 

políticos e o público são persuadidos ou não da necessidade cognitiva e da adequação 

normativa de determinadas ideias. Para o institucionalismo discursivo, o discurso no qual 

os atores se engajam no processo de gerar, deliberar e/ou legitimar ideias sobre a ação 

política no contexto institucional se dá em uma “lógica da comunicação” (Schmidt, 

2011:47). No institucionalismo da escolha racional a lógica é a do cálculo; no 

institucionalismo histórico, a lógica é da dependência de trajetória; e no institucionalismo 

sociológico impera a lógica da adequação (idem). 

 
Inseridos de maneira mais ampla na esfera pública (Habermas, 1989), são duas as 

dimensões nas quais a comunicação política discursiva se dá.  A primeira esfera, 

coordenativa [policy sphere], é aquela em que os atores de políticas trocam visões e 

persuadem uns aos outros sobre construção de políticas.  Concerne “a formação de uma 

linguagem comum pelos grupos de políticas em seu esforço de construir um programa de 

políticas coerente” (Ladi et al, 2018:03). Schmidt (2008) aponta exemplos de modelos 

analíticos em que discursos coordenativos formam estruturas mais ou menos estáveis no 

intuito de gerar concertação em discursos sobre questões específicas de políticas. Essa 

estabilidade varia de acordo com a força de conexão entre os indivíduos envolvidos. 

Advocacy coalitions, Discourse Coalitions, Advocacy Networks ou Comunidades 

Epistêmicas são abordagens citadas por Schmidt (2008:310) e que pautam, também, 

nossa ancoragem teórica59.  

 

Na segunda esfera, comunicativa [political sphere], há a “apresentação, deliberação e 

legitimação de ideias políticas ao público geral” (Ladi et al, 2018:03). É nela que atores 

políticos interagem com a opinião pública sobre a necessidade e adequação dessas 

políticas (Schmidt, 2008). Assim, atores políticos como partidos, corporações, políticos, 

entidades representativas, movimentos ativistas, mídia, organizações da sociedade civil, 

experts e interesses organizados comunicam suas ideias de políticas (ou reagem às ideias 

 
59 O discursos coordenativos também pode conter empreendedores ou mediadores que servem como 
catalisadores de mudanças (Shmidt, 2008:305). 
 



 

 

88 

de outros atores) com o objetivo de gerar debate, deliberação e, idealmente, modificar as 

políticas em discussão. A partir disso, além dos líderes políticos e policymakers, o público 

geral de cidadãos e eleitores para quem esse discurso comunicativo é direcionado também 

contribui.  
Como membros da sociedade civil engajam-se em organizações de base, 
mobilização social, manifestam; como membros de ‘mini públicos’ se 
expressam em juris de cidadãos, fóruns e pesquisas deliberativas e como 
membros do eleitorado suas vozes são ouvidas em pesquisas de opinião, 
surveys e grupos focais, e, obviamente, nas eleições – onde as ações falam mais 
alto que as palavras (Schmidt, 2008:310-311). 

Para Schmidt (2011:309), o discurso contribui para o sucesso ou fracasso das ideias 

primeiro a partir de como articula seu conteúdo substantivo. Pode intercalar argumentos 

técnicos e científicos com narrativas mais acessíveis.  Assim são compostas mensagens 

convincentes sobre as causas dos problemas correntes, soluções correspondentes e seu 

encaixe nos valores subjacentes da sociedade. A mensagem requer tanto consistência 

quanto coerência em sua dimensão cognitiva (problema-solução) quanto em sua 

dimensão normativa (abordagem-valores).  

 

Além de seu conteúdo substantivo, é relevante a credibilidade do mensageiro.  Esse 

aspecto é objeto de ampla discussão devido à sua centralidade para a persuasão dos 

receptores das mensagens. Os campos de estudos de comunicação política, psicologia 

social, opinião pública, dentre outros, tem extensa literatura sobre o tema. Apresentamos 

alguns elementos da discussão no Capítulo 2 deste estudo. Abordamos como o lócus 

privilegiado da expertise é determinante para a percepção de credibilidade de um 

posicionamento sobre política, sendo capaz de alterar as preferências políticas dos 

cidadãos (Page e Shapiro, 1987). A concertação que se dá na esfera coordenativa ocorre 

nos termos da expertise produzida sobre as políticas. Ou seja, na esfera coordenativa, um 

debate de ordem política, mas principalmente técnica gera concertação acerca de um 

discurso consensual. Esse discurso, porém, em sistemas democráticos, frequentemente 

requer aquiescência por parte da opinião pública para obter sucesso. Assim, é emitido 

para a esfera comunicativa em condições de ser compreendido e aprovado pelos cidadãos 

comuns. 
Na ciência, o sucesso programático é julgado somente pelos cientistas, na 
sociedade, é julgado não somente pelos cientistas sociais mas também pelos 
cidadãos. O sucesso de um programa não depende somente da presença de 
ideias cognitivas capazes de satisfazer policymakers que um dado programa 
irá prover soluções robustas. Também depende da presença de ideias 
normativas complementares capazes de satisfazer policymakers e cidadãos que 
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essas soluções também servem aos valores subjacentes da coisa pública 
(Schmidt, 2008:308).  

 

Portanto, a construção da parcimônia tanto na dimensão cognitiva do discurso quanto em 

sua dimensão normativa é crucial para a viabilidade da política proposta.  É neste ponto 

que a “lógica da comunicação” se mostra como central para essa abordagem teórica. Essa 

lógica perpassa considerações sobre quais as audiências certas a se endereçar o discurso, 

em que tempo e de que maneira. “As mensagens precisam ser tanto convincentes em 

termos cognitivos (justificáveis) e persuasivas em termos normativos (apropriadas e/ou 

legítimas). “Um discurso de sucesso ‘acerta’ em termos de um dado contexto de acordo 

com uma dada ‘lógica de comunicação’” (Schmidt, 2008:313).  

 

Os think tanks se encaixam, dessa forma, na perspectiva de portadores de discursos do 

institucionalismo discursivo. Inseridos na esfera coordenativa, se organizam para 

orquestrar discursos alinhados às suas posições sobre políticas internamente à esta esfera. 

Ao mesmo tempo, levam seus discursos à esfera comunicativa buscando aquiescência do 

público geral sobre suas mensagens. Essa transposição se dá, geralmente, de maneira 

mediada, por inserção midiática das mensagens em veículos de comunicação. No entanto, 

é crescente a literatura que discute como as redes sociais vem mudando esses processos 

ao oferecer aos think tanks (e demais atores políticos) canais diretos com o cidadão para 

a emissão de seus discursos políticos (Sanchez e Miranda, 2014; Anstead e Chadwick, 

2017). Para conseguir espaço midiático é necessário que suas ideias sejam organizadas 

em narrativas de efeito [sound bites], que, conjuntamente, compõem sua linha discursiva. 

Da mesma forma, para angariar apoiadores nas redes sociais as táticas de comunicação 

requerem arrojo. Fica patente, nesses termos, como a lógica da comunicação do discurso 

é ponto central se os TTs quiserem “ser ouvidos” nos tempos atuais.  

 
A concertação prévia na dimensão cognitiva dos discursos com atores políticos 

governamentais pode não se transferir para a busca de aquiescência na dimensão 

comunicativa no caso de regimes menos democráticos e com menor controle social. Isso 

também pode se dar em casos em que a solução definida para um determinado problema 

de política for visto como impopular. Porém, se esquivar da esfera comunicativa pode ser 

trabalhoso e até inviável em sistemas políticos com alto controle social. Essa concertação 

prévia na dimensão cognitiva dos discursos governamentais é condição relevante para o 

sucesso do discurso, no entanto, não é condição necessária. Isto é, um ator (ou grupo de 
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atores) pode, em oposição ao governo vigente, optar por acessar diretamente a esfera 

comunicativa como forma de expandir o conflito e obter capacidade de pressão e 

influência (Kollman, 1998). Esse movimento pode ser precedido de ação coordenativa 

entre atores políticos sem vinculação governamental.  

 

Estudos que enquadram think tanks como atores comprometidos com ação coordenativa 

do discurso são cada vez mais presentes (Ladi, 2011; Ladi et al, 2018; Stone e 

Zimmerman, 2018)  

Isso porque são atores que têm obtido cada vez mais espaço, nas redes de políticas que se 

formam na esfera coordenativa à medida que oferecem seu know-how de produzir e 

embalar expertise sobre soluções de políticas em formatos que suplantem a profusão e 

complexidade dos problemas de políticas. A ação coordenativa, assim, configura redes 

de políticas nas quais os diferentes atores coordenam seus mútuos interesses e 

compartilham recursos para atingi-los. Esse é um dos pontos em comum que diversos 

modelos analíticos de políticas públicas contemplam de maneira que podem ser 

agrupados na abordagem das Policy Networks ou das Redes de Políticas. Nosso objeto, 

portanto, enquadra os think tanks como organizações essencialmente relacionais, que se 

organizam em redes de discursos entre campos de poder mais estabelecidos para aumentar 

seu potencial de influência junto à suas audiências de interesse. 

 
4.4. As Policy Networks 

 
A partir da concepção de que organizações governamentais não são mais os condutores 

centrais do processo político, ou seja, que o debate e concertação de políticas não se dá 

mais somente no contexto dos “triângulos de ferro”60, o surgimento de novos modelos 

analíticos para compreender o processo político proliferou. Todos eles compartilham a 

ideia de que atores participantes do processo de definição de políticas se organizam em 

rede para atingir seus objetivos no universo político, a partir do compartilhamento 

complementar de recursos. O conceito de rede enfatiza, portanto, que o processo de 

políticas não é completa e exclusivamente estruturado por arranjos institucionais formais, 

ampliando o quadro de atores que, formal ou informalmente, compõem o processo de 

definição de políticas. Isto é, atores sociais cada vez mais fortes, reivindicam suas 

 
60 Os Triângulos de ferro representam a concepção de que a produção de políticas se daria entre três 
conjuntos de atores: políticos, burocratas e grupos de interesse (Faria, 2003:26)  
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posições sobre as políticas mediante processos bem estruturados. A rede, nesta 

perspectiva, é concebida como mais uma forma discreta de governança, juntamente ao 

mercado e às hierarquias governamentais (Adam e Kriesi, 2007:129-131; Raab e Kenis, 

2007:187;191).  

 

O conceito de redes de políticas pode ser considerado, segundo Raab e Kenis (2007:187-

188) como um dos principais conceitos analíticos concebidos no campo das políticas 

públicas nos últimos anos, em parte competindo, em parte complementando outras 

abordagens importantes. Ele substituiu em grande parte o modelo de intermediação de 

interesses corporativistas (muito popular nos anos 1970 e 1980 na Europa) como uma 

estrutura analítica mais geral. Para Adam e Kriesi (2007:130) uma rede de políticas é 

concebida pela regular comunicação e frequente troca de informação entre atores que os 

levam a estabelecer relacionamentos estáveis para a coordenação de seus mútuos 

interesses. Assim, todos os estudos nesta área compartilham de uma perspectiva 

relacional, ou seja, um foco em atores, seus interesses e especialmente suas relações como 

os principais fatores explicativos (Raab e Kenis, 2007). Além da perspectiva relacional, 

o modelo de redes de políticas permite a combinação com diferentes abordagens teóricas 

ao ir além da mera descrição de estruturas institucionais formais, mas de fato investigar 

quais atores dominam o processo de tomada de decisão.  

Para Raab e Kenis (2007:188) o termo rede de políticas é usado com diferentes 

significados e propósitos. Assim, pode-se identificar pelo menos três dimensões do 

conceito: (1) rede como estrutura analítica e como ferramenta empírica, (2) rede como 

estrutura social e (3) rede como forma de governança. Como no presente estudo, as redes 

também podem ser analisadas como variável independente, explicando os resultados da 

política ou os comportamentos organizacionais (Kenis e Knoke, 2002). De maneira geral, 

concentrada nos laços entre as entidades sociais além de em seus atributos61, a abordagem 

de redes conduz a uma análise focada nos constrangimentos e oportunidades apresentadas 

aos atores na configuração da rede, reveladas pela maneira como as relações sociais estão 

organizadas. 

Um dos pressupostos fundamentais da operacionalização de uma análise a partir das 

 
61 No caso deste estudo, os atributos de cada elemento se circunscrevem ao seu pertencimento a cada um 
dos campo de poder, como será explicitado no capítulo 4, dedicado às análises empíricas.  
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configurações das redes é a crença de que essas estruturas têm uma certa estabilidade. A 

suposição por trás disso é a que, após algum tempo, os atores constroem relações de troca 

mais ou menos estáveis, que não são alteradas fundamentalmente por eventos superficiais 

do cotidiano. Na formulação de políticas, é considerado o arranjo caracterizado por uma 

predominância de relações comunicativas informais, um padrão horizontal de relações e 

um padrão descentralizado de posições de atores (Raab e Kenis, 2007:190).  

Dos modelos analíticos das políticas públicas, são diversos os que compartilham esses 

pressupostos fundamentais inseridos na abordagem de redes de políticas. As “coalizões 

de discurso” (Hajer, 1993 ); “redes de questões” (Heclo, 1974), “comunidades de 

políticas” (Kingdon 1984; Dudley e Richardson 1998), “subsistemas de políticas” (Jones 

e Baumgartner, 2007), “comunidades epistêmicas” (Haas 1989), “coalizões de defesa” 

(Sabatier, 1987), “comunidades de políticas”(Miller e Demir, 2007); são todos modelos 

nos quais a estrutura de rede – ou as interações regulares entre atores em torno de 

interesses de políticas comuns – são variáveis chave para entendimento do processo 

político.  

De maneira geral, as diferenças entre esses modelos se assenta, em grande medida, em 

elementos como: a ênfase no papel dos especialistas de políticas (ou da expertise); o nível 

de articulação contemplado (políticas transnacionais, nacionais, locais ou todas elas ao 

mesmo tempo); a regularidade, formalidade e o tipo de interação entre os atores 

envolvidos. Por outro lado, o elemento central que explica a mudança de políticas, em 

todos os casos, é um conjunto compartilhado de crenças causais, seja em sua dimensão 

cognitiva, seja em seu formato normativo. Para todas estas abordagens, as ideias e o 

conhecimento, sua âncora no sistema de crenças, a interação regular (formalizada ou não) 

em um fluxo de rede e o propósito de influenciar a definição de políticas é núcleo comum. 

Como argumentado por Haas (1992:31),  

se as partes envolvidas são caracterizadas como grupos de interesse, triângulos 
de ferro, coalizões de defesa, redes de questões, ou redes de políticas, o ponto 
é o mesmo: pequenas redes de especialistas em políticas congregam-se para 
discutir questões específicas, arquitetar agendas e formular alternativas de 
políticas fora dos canais burocráticos formais, e também servem como 
corretores na admissão de novas ideias nos círculos da tomada de decisão de 
burocratas e oficiais eleitos.  

Alguns estudos demonstram como é comum os think tanks se organizarem em rede para 

conseguir melhores resultados no processo de influenciar a definição de políticas públicas 
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(Stone, 2000; Struyk, 2002; Stone, 2015; Coman, 2018; Pautz, 2014; Salas-Porras, 2017). 

E pode-se observar um recorte ideológico no uso dessa estratégia pelos estudos 

referenciados. Há estudos mostrando como think tanks alinhados mais à direita do 

espectro ideológico, em diferentes contextos nacionais, se organizam em rede mais do 

que TTs de esquerda (Plehwe 2014; Fischer e Plehwe, 2013; Rocha, 2016). Muitos dos 

estudos que analisam os think tanks em estruturas de rede se valem do modelo analítico 

das coalizões de discurso para enquadrar seu papel no processo de definição de políticas 

tendo o discurso como principal aspecto de observação (Plehwe e Walpen, 2006; Pautz, 

2011; Plehwe, 2014). Esse é exatamente o modelo que acreditamos melhor auxiliar no 

entendimento do nosso objeto.  

 
4.5. Coalizões de discurso 

 
A abordagem das coalizões de discurso parte de dois pressupostos fundamentais. O 

primeiro pressuposto é que a mudança institucional pode ser explicada por mudanças no 

sistema de crenças62 cognitivas, normativas e instrumentais de tomadores de decisão e do 

público geral, que pressiona esses primeiros pela mudança. Outro pressuposto, 

compartilhado com as demais abordagens inseridas na perspectiva de policy networks, 

pressupõe que atores políticos se organizam em rede visando compartilhar recursos para 

coordenar e atingir mútuos interesses.  

 

Para essa abordagem, os interesses, organizados em ideias e posições políticas, geram 

conjuntos de narrativas componentes de um discurso que dão significado aos fenômenos. 

À medida que esse interesses e ideias vão se tornando representativos de determinados 

grupos, são então incluídos em práticas institucionalizadas e eventualmente se 

transformam em uma ideologia. Esse discurso é sistematicamente apresentado às 

audiências de interesse, via interações comunicativas e associado a fontes substantivas de 

influência, como a mídia, engendram mudanças institucionais. As coalizões discursivas 

são os grupos de atores comprometidos com um mesmo discurso, cujas narrativas se 

configuram nos meios pelos quais esses atores tentam impor sua visão de realidade aos 

outros. 

 

 
62 Definido como “uma configuração de ideias e atitudes em que os elementos são ligados por alguma forma 
de restrição ou interdependência funcional” (Converse 1964:207). 
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Discurso na coalizão discursiva é entendido como um conjunto de ideias, conceitos e 

categorias pelos quais é dado significado a um fenômeno. Provê as ferramentas com as 

quais os problemas são constituídos (Hajer, 1993:45-46). Servem para construir a 

identidade coletiva de uma “comunidade política” e para desenvolver “receitas” e 

repertórios de estratégias de ação coletiva (idem). Refere-se aos conjuntos de crenças e 

pressupostos básicos sobre “valores normativos, objetivos e regularidades subjacentes à 

formação de políticas públicas e serve para definir o significado da ação coletiva e 

estabelecer a identidade coletiva dos atores sociais que compartilham este discurso 

específico” (Lembruch, 2001:03).  

 

Para a Coalizão Discursiva, o papel dos experts é destacado. Isso porque, frente à grande 

e crescente complexidade e especificidade dos problemas de políticas, um entendimento 

especializado sobre as questões se torna necessário. Nesse sentido, o debate de políticas 

é em grande medida pautado pelos inputs trazidos pelo universo científico ou de produção 

de conhecimento especializado. A interação entre formuladores de políticas e 

especialistas de políticas foi, dessa forma, concebida como “coalizões discursivas”. Elas 

“agregam pessoas de uma variedade de posições que compartilham um sistema de crenças 

particular e que mostram um grau não trivial de atividade coordenada ao longo do tempo” 

(Singer, 1990: 440). Por que faz sentido pensar nosso objeto de estudo enquanto ator parte 

de uma coalizão de discurso? 

 

Para este modelo, a composição de um discurso é feita de narrativas. E a ideia da 

concepção de narrativa que é trabalhar com enredos que sejam mais palatáveis ao público 

é ressonante tanto para nossa escolha teórica mais ampla – o institucionalismo discursivo 

– quanto para nosso marco conceitual dos think tanks. Como será explicitado adiante, os 

think tanks se diferenciam na produção de conhecimento de universidades e outros 

ambientes predominantemente acadêmicos por compreender a necessidade de embalar 

sua expertise em formatos acessíveis aos policymakers – com escasso tempo de decisão 

e limitado conhecimento sobre todas as questões de políticas.  Se valem do mesmo olhar 

para levar questões de políticas ao público geral, igualmente limitado em compreender as 

questões de políticas dada sua complexidade e especificidade. Ao mesmo tempo, think 

tanks compreendem que, acessar a mídia para dar projeção às suas ideias junto às suas 

audiências de interesse requer narrativas de efeito.  
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Se as coalizões se formam, portanto, por compartilhar crenças causais sobre uma 

determinada solução para um determinado problema de políticas, concertam que tal 

solução deve ser entregue às audiências relevantes em formatos discursivos específicos. 

Mas, para além disso, esses atores que compactuam sobre a tríade problema-solução-

discurso, se conectam para compartilhar recursos. Nestes termos, faz sentido a 

composição de coalizões discursivas por atores políticos de diferentes naturezas. Cada 

qual com suas capacidades, associadas, podem tornar um discurso mais potente. Os think 

tanks, no caso, contribuem tanto com sua expertise quanto com sua capacidade de 

transformar essa expertise, muitas vezes de difícil compreensão para não-especialistas, 

em narrativas acessíveis. Em contrapartida, podem usufruir de acesso político, acesso 

midiático, recursos financeiros, recursos institucionais e outros tipos de recursos quando 

em coalizão com atores de outra natureza com quem compartilham o discurso.  

 

Diversos estudos enquadram os think tanks como atores de coalizões de discurso e como 

modelos orientados para agência que fornecem inspiração teórica (Hernando et al, 

2018:132). Avaliando os casos do contrarianism63 à concepção de mudança climática; a 

austeridade fiscal e o especismo, Almiron (2017) revela que think tanks conservadores e 

ligados à indústria tem sido muito bem-sucedidos na criação de processos de discursos 

globais que projetam seus argumentos na mídia, na opinião pública e nas políticas. Pautz 

(2011) revisita o fenômeno dos think tanks ao realizar uma discussão sobre seu 

enquadramento em uma perspectiva neo-gramisciana a partir de um modelo de análise 

das coalizões de discurso. Em artigo de 2014, o mesmo autor busca traçar algumas 

características das redes de discurso em que estão inseridos TTs, a partir da identificação 

de seus padrões de cooperação e comunicação com outros atores. Pautz (2018) faz um 

estudo sobre as mudanças recentes da política britânica de gastos públicos argumentando 

que think tanks contribuíram com discurso de austeridade a partir de uma formação em 

coalizão. Westermeier, por sua vez, emprega o conceito em combinação com a teoria pós-

estrutural do discurso para discutir o Banco de Acordos Internacionais como um think 

tank para policy making na arena financeira (Westermeier, 2018).  

 
De particular interesse para nosso estudo, trabalhos tratando de redes de think tanks 

organizados em coalizões de discurso como caminho de manutenção da hegemonia 

 
63 Na falta de tradução adequada para o português, utilizamos o termo em inglês que se refere à corrente de 
pensamento e discurso que faz força contrária às concepções que advogam pela mudança climática.  
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neoliberal merecem especial destaque. Nesses estudos fica patente como think tanks estão 

associados em redes a atores políticos defensores de discursos unificados sobre o tema. 

Fica explicitado como a participação dos TTs nestas coalizões é um elemento chave para 

explicar as dificuldades de outras correntes da economia política a desafiarem a 

hegemonia neoliberal (Plehwe e Walpen, 2006; Plehwe, 2011; Fischer & Plehwe, 2013; 

Plehwe, 2014). Nosso enfoque, conforme explicitado na introdução a este estudo, insere-

se neste mesmo contexto. Nossa hipótese central advoga pelas diferentes posições de 

poder dos TTs de acordo com suas combinações dos campos de poder. Como sub-

hipótese, apostamos na centralidade da inserção midiática de think tanks fomentados por 

recursos estáveis advindos de fortes relações com o campo de poder dos negócios, quando 

interessados em influenciar a opinião pública. Os casos em análise são prioritariamente 

comprometidos com o ideário pró-mercado, estão organizados em coalizões de discurso 

e aproveitam a janela de oportunidade da recessão econômica atual para se tornar mais 

proeminentes junto à opinião pública, pautando em medida significativa o debate em 

determinados âmbitos de discussão sobre os caminhos da economia política. Como 

adiantado na introdução a este estudo, nosso intuito é compreender porque esses TTs têm 

obtido maior potencial de influência junto à opinião pública, impactando sobre a filosofia 

pública brasileira. 

Alguns estudos que utilizam referencial teórico do institucionalismo discursivo e o 

modelo analítico das coalizões de discurso (Pierson, 2000; Lembruch, 2001; Ladi et al, 

2018; Ladi, 2011) destacam como rupturas bruscas que formam conjunturas críticas, 

especialmente de ordem econômica, podem ser seguidas de profundo realinhamento 

político.  E, eventualmente, geram transformações institucionais em função de abrir 

oportunidade para coalizões discursivas minoritárias desafiarem coalizões discursivas 

hegemônicas. Conjunturas críticas se referem a momentos históricos particulares que tem 

consequências duradouras, propensas a marcar transformações significativas nos modos 

e conteúdos do policymaking. São momentos em que as mudanças de políticas podem 

ocorrer mais facilmente (Ladi et al, 2018:02). Nos valemos dessa concepção para 

contextualizar nosso objeto e explicitar que os resultados que observamos da performance 

dos TTs é, em parte, resultado da janela de oportunidade trazida por uma conjuntura 

crítica. Ou seja, com a recessão econômica que se fez sentir mais fortemente no Brasil a 

partir de 2014, formou-se uma janela de oportunidade para que os think tanks pró-

mercado (re) estabelecessem espaço para seu discurso em prol de medidas tipicamente 
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pró-mercado tais como diminuição do estado, austeridade fiscal, diminuição dos gastos 

públicos e propostas acessórias.  

É importante destacar, porém, que a trajetória de dependência dos discursos hegemônicos 

se mantém resiliente, o que leva à suposição de que novos discursos necessitam trazer 

elementos inovadores. “Discursos evoluem ao integrar novos elementos ou da eliminação 

de outros, um processo frequentemente relacionado a realinhamentos políticos e 

mudanças associadas na composição da coalizão de discurso hegemônica (por exemplo, 

pela cooptação de novos membros de diferentes backgrounds) ” (Lembruch, 2001:06). 

Conforme explicitado na introdução deste estudo, os think tanks são esses novos 

membros, de caráter inovador para a opinião pública, que se agregam à coalizão 

discursiva acerca das concepções pró-mercado, renovando os efeitos desse discurso no 

universo político pela via da credibilidade intelectual.   

 

Lembruch (2001:06) agrega elementos ainda mais pertinentes para nosso objeto de 

estudo: “Processos de difusão e empréstimo transnacional podem às vezes desempenhar 

um papel importante, e é de particular interesse investigar o papel de grupos de elite 

específicos que mediam esses processos de difusão”. A existência do apoio financeiro e 

técnico das redes de fundações internacionais comprometidas com o ideário neoliberal 

como a Fundação Atlas, Acton Institute, CATO Institute e associadas, configura 

exatamente a situação em que grupos de elite mediam um processo de difusão de, entre 

outras, as práticas de constituição e promoção de think tanks como mecanismos 

autorizativos de um discurso de política por meio da imagem de experts.  

 

Fica patente, portanto, a pertinência tanto teórica quanto empírica desse enquadramento 

para nosso estudo. Se os TTs são, portanto, esse fator inovador que renova a capacidade 

dessa coalizão discursiva de persuadir, é relevante compreender os aspectos específicos 

que fazem esse novo ator um elemento chave para alavancar o discurso pró-mercado a 

novos patamares. O que torna os think tanks atores capazes de renovar a forma de 

recepção das mensagens pró-mercado, tão amplamente conhecidas – no nosso caso em 

específico, pela opinião pública? No entendimento de Medvetz (2012:129), pode haver 

algo realmente especial sobre os think tanks como membros de uma categoria emergente, 

cuja característica mais saliente é sua capacidade de mediar as relações entre diferentes 

campos de poder no espaço social. É sobre essa concepção que construímos o último pilar 
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de nossa abordagem teórico-conceitual.  

Isto é, tanto a abordagem teórica mais ampla do institucionalismo discursivo quanto seu 

encaixe em um modelo analítico de redes de políticas da coalizão de discurso, prescindem 

de fundamentos teórico-conceituais que contemplem as peculiaridades dos think tanks. 

Seu caráter organizacional sui generis no conjunto de atores que compõem uma coalizão 

discursiva requer um entendimento qualificado de como suas especificidades impactam 

em sua posição diferenciada dentre os diversos atores políticos e, por conseguinte, em sua 

performance como influenciador do processo de definição de políticas. Por fim, é a 

abordagem relacional da definição de think tank, apresentada em primeira instância e 

baseada em pressupostos bourdiesianos, que costura todas essas perspectivas de maneira 

lógica. Portanto, como operacionalizar todo esse arcabouço teórico-conceitual? 

 
4.6. As redes sociais dos think tanks 

 

O método da Análise de Redes Sociais possibilita compreender como se organizam as 

redes dos think tanks e, portanto, como se organizam suas relações com os campos de 

poder que os define e com seu campo de poder próprio. Explicitamos brevemente essa 

transposição da abordagem teórico-conceitual para o método de Análise de Redes Sociais 

(ARS) a seguir.  

 

A operacionalização da análise formal de estruturas de redes é realizada mediante o uso 

do método da Análise de Redes Sociais. Encontramos poucos estudos que se dedicam a 

aplicar esse método aos think tanks de maneira geral. Burris (2008) é um destes estudos. 

Examina as conexões entre diretorias das doze principais organizações que ele denomina 

de “planejamento de políticas” e as mudanças na estrutura dessa rede entre os anos de 

1973 e 2000. Utiliza métodos de escalonamento multidimensional e agrupamento 

hierárquico para construir mapas topográficos do padrão dessas conexões e sua mudança 

ao longo do tempo.  

 

Fischer e Plehwe (2013) é outro estudo que aplica a ARS para compreender o fenômeno 

dos think tanks. Esse trabalho é especialmente relevante para nosso estudo haja vista o 

uso da abordagem teórica das coalizões de discurso, o enfoque nas (re) ascensão das redes 

de think tanks voltados para a projeção do ideário neoliberal em resposta à “onda rosa” 

na América Latina. Os autores mapeiam os think tanks latino-americanos em rede ligados 
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à rede da Fundação Atlas, delineando um modo de atuação que eles definem como “Redes 

transnacionais de expertise, consultoria e advocacy/lobby (Transnational Expert, 

Consulting and Advocacy or Lobby networks - TECLANS), que são constituídas com o 

objetivo de combater o ressurgimento da esquerda e propagar os valores pró-mercado.  

 

Salas-Porras (2017) é um estudo que utiliza uma análise de redes sociais para 

compreender os debates entre as redes de think tanks americanos sobre o tema econômico 

no período da crise financeira global recente. Esse último é o único trabalho que 

conhecemos que se dedicou a estudar os think tanks pela perspectiva das redes a partir da 

abordagem dos campos de poder bourdiesiana, alinhada aos mesmos preceitos que 

propusemos neste estudo. E por que isso faz sentido? 

 

A partir dos anos 1960 e com mais vigor desde a década de 1980, uma ampla literatura 

mostrou que os vínculos entre indivíduos, entidades e organizações estruturam as mais 

variadas situações sociais, influenciando o fluxo de bens materiais, ideias, informação e 

poder. Foi se construindo, a partir disso, uma “sociologia relacional”, concentrada nas 

relações sociais e não em atributos de decisores individuais ou em estruturas concebidas 

previamente. Desde então, têm multiplicado as pesquisas que sugerem que as interações 

sociais influenciam o comportamento de indivíduos e grupos. Essas interações, 

intrínsecas à sociedade, ocorrem quando, por meio de ações recíprocas, indivíduos se 

influenciam em razão de impulsos ou propósitos. Por meio da observação das interações 

sistemáticas se pode observar os círculos sociais, interligações entre indivíduos de grupos 

distintos e dentro de um mesmo grupo, compreendendo seu sistema de relações que 

“incorporam e transcendem organizações e instituições convencionais” (Mizruchi, 

2006:73). E é o entendimento dessas estruturas sociais que possibilita a análise de 

fenômenos complexos que as permeiam como as relações de poder, o fluxo de informação 

e a distribuição de recursos (Tomáel e Marteletto, 2013:246-248).  

 

Este é o propósito da análise estrutural de redes sociais: olhar para a realidade social como 

uma estrutura de relações que envolvem entidades interdependentes (grupos, indivíduos, 

organizações, etc.) para analisar o agregado dessas relações, que é a rede social. A rede 

das redes sociais compõe o sistema social. A análise de redes, portanto, pressupõe uma 

lógica de análise estrutural com dois objetivos centrais: 1) a identificação de determinados 
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padrões de interação social; 2) a compreensão da influência desses padrões no 

comportamento dos atores sociais.  

 

As teorias que informam o método estrutural admitem que os atores precisam de meios, 

de recursos, quando buscam realizar tarefas para alcançar objetivos em um contexto 

sempre organizado. Suas relações sociais podem deter uma parte dos seus recursos, ou 

representar meios de acesso a esses mesmos recursos detidos por outros (Lazega e 

Higgins, 2014:05-09). Nestes termos, a análise de redes se baseia na noção de que as 

relações sociais têm efeitos sobre o comportamento individual e grupal e a estrutura 

dessas relações determina seu conteúdo. Uma relação social é entendida como “um canal 

para a transferência ou troca de recursos, bem como um engajamento intencional em 

relação a um ou vários parceiros de troca; engajamento inseparável do sentido da relação 

para os parceiros” (idem). Contudo, a rede não é simplesmente uma consequência das 

relações que ocorrem entre os atores, pode ser simultaneamente o resultado da ausência 

de relações, da falta de laços diretos entre dois atores, os “buracos estruturais” da rede 

(Burt, 2004). 

 

No caso particular das dinâmicas políticas, a natureza intrinsecamente relacional do poder 

já sugere as potencialidades trazidas pela metodologia em estudos sobre os movimentos 

sociais, definição de políticas públicas, conformação de partidos políticos, organizações 

governamentais, esfera dos negócios e elites políticas, entre outros temas. Isso porque, se 

as relações e as posições nas redes constituem estruturas relacionais que constrangem 

escolhas e dão acesso diferenciado a bens e instrumentos do poder, elas tornam certas 

alianças ou conflitos mais ou menos prováveis, influenciando os resultados da política 

(Marques, 2006:19). Dentre as contribuições que a análise de redes trouxe para a política, 

Marques destaca a discussão dos efeitos da “complexa interdependência presente na 

produção de políticas sobre a ação social, considerando não apenas as ligações em torno 

dos atores (ou as suas interações individuais), mas também a estrutura dos vínculos e os 

padrões gerais em que esses estão inseridos”. Além disso, permitiu incorporar fenômenos 

e relações informais às análises, elemento central para a compreensão do padrão difuso e 

pouco institucionalizado que caracteriza a influência (Marques, 2006:20) 

 

Do ponto de vista prático, a abordagem de análise de redes, portanto, reconstitui e 

representa a estrutura ou a morfologia do sistema de ação e troca, identificando inclusive 
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subgrupos; posicionando os atores nessa estrutura; revelando a natureza das relações entre 

eles; permitindo associações entre posição e comportamento estratégico; e possibilitando 

a medição da reestruturação do sistema no tempo (Lazega e Higgins, 2014; Mizruchi, 

2006:74). 

 

Nesta perspectiva, se estamos interessados em compreender: a) as estratégias de atuação 

dos think tanks; b) a partir de uma perspectiva do institucionalismo discursivo; c) em que 

TTs, como atores relacionais, se organizam em redes de coalizões discursivas; d) 

inerentemente formadas por suas ligações entre si e com outros campos de poder; a ARS 

é uma operacionalização pertinente. A rede social de cada think tank e entre os think tanks 

nos permite:  

1. Mapear a parte que nos interessa da(s) coalizão(ões) de discurso da(s) qual(is) os 

TTs fazem parte – até o limite dos campos de poder de interesse ao conceito de 

think tank mobilizado;  

2. Averiguar ainda a intensidade de participação na coalizão mediante a força dos 

laços identificados com os atores mais centrais da coalizão que foi descrita 

anteriormente;  

3. Os subgrupos referentes a cada campo de poder que nos interessa, permitindo a 

comparação entre os quatro campos de poder para um TT e do mesmo campo de 

poder entre os diferentes TTs em análise. Isso nos permite avaliar a intensidade e 

amplitude com a qual cada caso se dedica a criar e cultivar relações para alcançar 

seus objetivos de interesse. Ao mesmo tempo, a identificação de subgrupos de 

think tanks que atuam em rede são indicativos da participação deles em um campo 

de poder próprio, tornando-os mais poderosos à medida que se consolidam como 

uma categoria política diferenciada e informada por uma práxis própria; 

4. A centralidade64 de um agente e o pertencimento desse agente a um determinado 

subgrupo, explicitando o capital priorizado pelo TT: ainda que a associação entre 

centralidade e poder seja mais complexa do que sugerem muitos estudos, diversos 

deles demonstraram uma associação positiva e substancialmente significativa 

entre a centralidade e o poder.  São condizentes, portanto, com um princípio 

básico da teoria das redes de que a posição de um agente numa estrutura social 

 
64 Utilizamos o termo centralidade não como referência às medidas da ARS de centralidade, mas a partir 
da averiguação da preponderância dos atores de um determinado campo de poder pela força média dos 
laços dos integrantes daquele campo com o ego, isto é, com o caso em análise.  
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tem impacto significativo sobre seu comportamento e bem-estar (Mizruchi, 

2006:75). Esse princípio reitera nosso entendimento da pertinência da abordagem 

de redes para operacionalização da análise de think tanks: se centralidade é poder, 

quanto mais central um ator de um campo de poder é na rede de um TT, maior a 

relevância que esse TT dá para o capital gerado por ele. Assim, maior a 

proeminência daquele campo em sua estratégia de ação;  

5. A natureza das relações entre as organizações: se o fluxo entre os atores 

participantes de uma rede é de bens materiais, financeiros, ideias, informação ou 

poder, isso nos dá indicativos claros da criticidade do papel de cada nó naquela 

rede para aquele TT. Isso inclusive nos permite avaliar quais recursos um TT está 

buscando viabilizar ele mesmo pela geração de competências internas e quais ele 

adquire mediante a manutenção de relações e afiliações com outras organizações 

e indivíduos, destacando seus diferentes tipos e níveis de autonomia;  

6. A intensidade das relações dos TTs com outros TTs e o processo de balizamento 

de suas ações norteado por seus pares, indicando a consolidação de um campo de 

poder próprio. 

 

Entender como as redes que essas organizações estão envolvidas funcionam, seja entre 

os próprios TTs, ou deles com demais tipos organizacionais com os quais se relacionam, 

é, assim, uma maneira efetiva de operacionalizar uma abordagem relacional de think tank. 

Dessa forma, se, conforme a definição de Bourdieu, o campo de poder é a rede de relações 

entre organizações e agentes competindo para controlar recursos em espaços 

diferenciados, “a estrutura em cada campo – isto é, o padrão de relações predominantes 

ali – guia as estratégias seguidas pelos ocupantes (...) para maximizar os capitais social, 

econômico, político e cultural” (Salas-Porras, 2017:05). A partir disso, portanto, podemos 

compreender quais são essas estratégias de uso dos campos de poder pelos TTs. É disso 

que se ocupa o próximo capítulo: mapear as estratégias de aproximação e afastamento de 

cada caso em análise dos campos de poder. É esse mapeamento que nos permitirá 

compreender quais estratégias implicam em aumento ou diminuição de seu potencial de 

influência – nosso principal objetivo – especificamente, o potencial de influência junto à 

opinião pública. 
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5. Think tanks em rede: os campos de poder nas coalizões 

discursivas 
5.1.  Retomada das bases de pesquisa 

 

O fenômeno que buscamos explicar se remete ao papel dos think tanks enquanto atores 

integrantes de coalizões discursivas que se utilizam da autoridade de experts para obter 

visibilidade midiática e assim aumentar seu potencial de influência sobre a opinião 

pública e sobre os policymakers, em última instância. A abordagem teórica que 

propusemos ancora esse fenômeno a dois principais aspectos: a formação em redes e o 

discurso (ou posicionamentos sobre política e políticas). Para entendimento sobre esses 

aspectos, destacamos como o institucionalismo discursivo é uma perspectiva teórica 

centrada no discurso como fator chave da mudança política, a partir de concertação entre 

atores políticos no nível cognitivo e aquiescência do público geral sobre as políticas no 

nível normativo.  

 

Do ponto de vista dos modelos de análise de políticas públicas, portanto, os TTs se 

encaixam adequadamente na concepção de coalizão de discurso, para a qual as narrativas 

difundidas por um conjunto de atores com interesses comuns requerem um enredo 

palatável, porém, ancorado tecnicamente, que é entregue sistematicamente ao público 

geral via mídia. Adicionalmente a esses aspectos, explicitamos que, devido às suas 

peculiaridades enquanto organizações intersticiais, os TTs requerem uma abordagem 

conceitual que esclareça suas sobreposições com demais organizações contendoras do 

processo político pela via da expertise e, ao mesmo tempo, contemple seu caráter 

heterônomo. Por fim, com o objetivo de lançar as bases de operacionalização da resposta 

à nossa pergunta de pesquisa central, conduzimos uma aproximação entre as abordagens 

teórico-conceituais aqui adotadas e a análise de redes sociais, expondo os principais 

termos metodológicos que nos serão úteis.   

 

Portanto, vale reiterar alguns pontos que nos servirão de guia no decorrer deste capítulo: 

1. Think tanks são atores políticos relevantes, haja vista a importância dada à 

expertise enquanto fator-chave sobre os resultados políticos. Apesar de suas 

sobreposições, especialmente com grupos de interesse, ainda são reconhecidos 
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como atores políticos com autoridade simbólica diferenciada e, assim, maior 

poder de persuasão. 

2. Think tanks não atuam isoladamente. Se associam a outros atores políticos para 

compartilhar recursos e perseguir objetivos comuns. Assim, formam redes de 

políticas mais ou menos estáveis cujo cerne é o compartilhamento de crenças 

causais. Visam também congregar os capitais que são outcomes centrais de seus 

parceiros. 

3. De acordo com os objetivos de médio e longo prazo e as características de um 

think tank, ele se associa mais a uns do que a outros parceiros de cada um dos 

campos de poder. Essa configuração é determinante para sua performance e poder 

de influência no processo político que, em última instância, é seu objetivo central.  

4. Ao mesmo tempo, essa maior aproximação ou afastamento dos campos de poder 

não se reflete somente em suas associações com parceiros externos, mas também 

em sua organização interna, especialmente na rede de especialistas que 

congregam.  

5. Adicionalmente às suas escolhas quanto aos quatro campos de poder definidores 

dos TTs, quanto mais se orientam para um campo de poder próprio dos think 

tanks, mais poderosos se tornam, em função de um melhor entendimento do jogo 

de influência em que estão inseridos e da cooperação sobre estratégias e recursos 

com outros TTs.  

6. A visibilidade pública é um imperativo que se impõe de maneira cada vez mais 

contundente sobre os TTs à medida que precisam demonstrar seu potencial de 

influência a suas audiências de interesse e parceiros.   

 

Nestes termos, os níveis de potencial de influência dos TTs podem ser explicados por seu 

afastamento e aproximação dos campos de poder, seja externamente à organização pela 

análise de suas redes de parceiros, seja internamente à organização pela análise do perfil 

de seu quadro de especialistas. Na perspectiva externa, pressupomos que maior será a 

aproximação de um think tank a um campo de poder quanto mais numerosas e mais fortes 

forem suas relações de parcerias com organizações desse campo. Na perspectiva interna, 

representada pela trajetória profissional do quadro de especialistas da organização, 

pressupomos que quanto mais próximo de cada um dos campos de poder está seu quadro 

de especialistas, mais a organização tende a fazer uso dos expedientes próprios daquele 
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campo65. O presente capítulo é o cerne de nosso trabalho pois se remete aos mecanismos 

de operação interna e externa dos TTs. Com esses resultados e a avaliação de performance 

de visibilidade pública, explicitada no capítulo seguinte a este, poderemos verificar as 

relações entre o uso dos campos de poder e seu potencial de influência junto à opinião 

pública, objeto de nossas conclusões.  

 

5.2. Perspectivas de análise 

 

5.2.1. Perspectiva interna de operação dos TTs: os quadros de especialistas  

 

Os especialistas ou think tankers, a rigor, são o principal insumo dos think tanks para suas 

entregas: suas ideias, transformadas por eles em discurso. São eles os “curadores” de todo 

o processo de produção de posicionamentos; desde quais questões de políticas abordar, 

sob quais prismas e de que forma tratar dados e informações para que se tornem 

conhecimento e cheguem às audiências de interesse. Como cerne da operação dos TTs, 

sua presença imprime efeitos que: a) facilitam uso de expedientes; e b) facilitam acesso a 

parceiros; ambos advindos dos diferentes campos de poder, revelando sua 

representatividade internamente à operação dos think tanks.  

 

Do ponto de vista do acesso facilitado aos expedientes, compreender a trajetória 

profissional dos think tankers é compreender sob qual ponto de vista as ideias que 

produzem e disseminam tendem a contemplar. Por exemplo, think tankers com forte 

trajetória acadêmica tendem utilizar os pressupostos da produção científica na produção 

de seus discursos. Bem como think tankers acostumados com o repertório midiático têm 

maior facilidade de levar mesmo as ideias mais complexas aos interlocutores mais leigos. 

Os think tankers versados no universo da política compreendem melhor como aumentar 

a receptividade de suas ideias com audiências-chave como policymakers. Por fim, aqueles 

versados no universo dos negócios detém mais ferramentas para “vender” suas ideias, 

obtendo adeptos, mas principalmente recursos para a continuidade de suas operações, e 

tendem a imprimir esse olhar em seus discursos. Do ponto de vista do acesso facilitado 

 
65 Dois resultados contraditórios emergem: de um lado, a organização se torna cada vez mais autônoma em 
relação àquele campo de poder, incitando o surgimento de práticas próprias dos TTs. De outro, quanto mais 
seu quadro de especialistas se aproxima de um campo de poder, mais sua rede de parceiros daquele campo 
tende a se ampliar, haja vista a facilitação de relacionamento que esse know how interno proporciona.  
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do think tanker a parceiros, a expertise em um campo de poder favorece primeiramente 

sua aproximação a parceiros desse mesmo campo, devido à maior interlocução com suas 

instituições. Uma organização com um quadro de especialistas experiente no expediente 

da mídia, por exemplo, tende a conseguir melhor inserção midiática por conhecer os 

canais e as formas pelas quais a mídia abre espaço para conteúdo. Assim como um quadro 

de especialistas com trajetória política pode abrir espaço para que a organização participe 

de depoimentos, audiências públicas ou receba convites para pesquisa encomendada, 

aproximando-a mais ainda do campo de poder da política. Isso pode se dar com todos os 

demais campos de poder.  

 

Segundo Medvetz (2012:166) “a melhor maneira para um think tank manter suas alianças 

políticas, seu financiamento, sua visibilidade midiática e sua credibilidade intelectual é 

contratar especialistas de políticas que existem próximos ao centro do espaço dos think 

tanks, ou entre seus campos formadores”. No entanto, esse equilíbrio é infrequente. Dessa 

forma, o mapa de trajetória profissional de think tankers tem como propósito observar 

qual a mistura de capitais que os TTs de fato estabelecem internamente. O procedimento 

consiste, portanto, em mapear as predominâncias dos campos de poder no quadro de 

especialistas da organização, principalmente a partir de trajetórias profissionais 

individuais dos especialistas-chave das organizações. Mas também observando o que as 

organizações levam em conta quando recrutam seus especialistas.  

Utilizamos, dessa forma, dois parâmetros para avaliar as combinações de afastamento e 

aproximação dos campos de poder dos quadros de especialistas:  

1. os critérios de recrutamento de especialistas: nos fornecem informações sobre o 

que a organização prioriza quando busca especialistas para produzir seus 

posicionamentos sobre políticas66;  

2. o quadro de especialistas de fato recrutado, a partir da análise da preponderância 

dos campos de poder67 em sua trajetória coletiva: o mindset dos campos de poder 

com maior representatividade tendem a dominar a visão dos especialistas na 

 
66 Uma pergunta acerca dessa questão fez parte do survey eletrônico que as organizações responderam e 
informações adicionais foram mapeadas em seus websites oficiais 
67 A preponderância dos campos de poder na trajetória individual de cada especialista foi realizada de 
maneira qualitativa tendo como principal insumo informações profissionais auto-declaradas disponíveis na 
internet (Lattes, Linkedin, descritivos profissionais dos próprios websites dos think tanks ou outros) 
67. Após essa classificação individual, a ocorrência dos campos de poder foi agrupada por uma soma simples 
e proporcionalizada à representatividade de cada um deles em um gráfico de radar. 
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produção de posicionamentos e o tipo de parceiros que priorizam quando buscam 

expandir ou fortalecer suas redes.  

 

5.2.2.  Perspectiva externa de operação dos TTs: as redes de parceiros 
 

A concepção de rede vem sendo cada vez mais usada para descrever relacionamentos 

entre grupos de indivíduos ou agências e os recursos facilitados pela participação nesses 

grupos (Hawe et al, 2004:971). Envolve, portanto, conjuntos relacionais de dados visando 

o estudo da estrutura pela qual os padrões de relacionamento acontecem. Assim, a Análise 

de Redes Sociais proporciona caminho consistente sobre as associações entre 

comportamentos individuais e coletivos em um espaço social observável, a partir da 

constituição dos sistemas de relações, atores e suas posições. No nosso caso, se refere a 

quem os TTs se relacionam e à força da relação com esses parceiros na busca de congregar 

capitais de campos de poder mais estabelecidos, revelando a representatividade de cada 

um dos campos de poder externamente à operação dos think tanks.  

 

As redes foram construídas a partir de dados coletados por entrevistas semi-estruturadas68 

com dirigentes das organizações. Durante as entrevistas, orientamos os respondentes a 

citar os parceiros dignos de registro de cada um dos campos de poder69 e com seus pares 

ou outras organizações que consideravam think tanks70. A partir de cada entrevista, foi 

compilada uma lista das organizações citadas que foi reemitida ao respondente 

 
68 Os roteiros de perguntas que guiaram as conversas encontram-se no Anexo 1. Os roteiros estão 
segmentados por campo de poder (Mídia, Negócios, Academia, Política e Think tanks). 
69 Completamos as respostas obtidas pelos respondentes com parceiros não citados, mas que mostraram 
relevância a partir do mapeamento de documentos institucionais e notícias midiáticas.  Em um dos casos a 
rede de parceiros foi inteiramente mapeada desta forma, como será explicitado adiante. Foram 15 
entrevistas agendadas ao todo, já que em alguns casos, conversamos com mais de um dirigente da 
organização, por indicação deles mesmos. 
70 Quanto mais as organizações se relacionam com organizações que atuam como TTs, mais elas buscam 
emular os comportamentos de um campo de poder próprio, favorecendo seu potencial de influência. Ao 
mesmo tempo, quanto mais cooperam com organizações dessa categoria, mais reforçam a premissa de um 
conceito de think tank relacional que adquire significado social à medida que se diferencia dos demais 
campos sobre os quais constrói seu modus operandi. “Think tanks se tornam mais poderosos à medida que 
transcendem os espaços entre os campos e adquirem traços de um campo de poder próprio” (Medvetz, 
2012a:129) 
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solicitando sua classificação acerca da força da relação71 do TT com cada uma delas72. 

Mediante essa classificação, as redes foram construídas73.  

 

Utilizamos a perspectiva egocentrada de rede, que não inclui explorar as relações entre 

os parceiros ou entre os casos.  Avaliamos, assim, os laços dos alteri com ego, recriando 

o ambiente social imediato no qual este último está imbricado. As egonets mais comuns 

muitas vezes não procuram esgotar o número de contatos de ego. Neste estudo, os limites 

de mapeamento foram os campos de poder. Portanto, só nos foi necessário mapear aqueles 

atores74 pertencentes aos campos de poder da academia (instituições de pesquisa e 

universidades), da política (parlamentares, servidores, autoridades em cargos 

comissionados, movimentos sociais e ativistas, grupos de interesse), da mídia (como 

grupos editoriais de jornais, revistas, emissoras televisivas, websites e blogs, e no caso 

das redes sociais, as páginas oficiais dos TTs), e dos negócios (corporações, fundações 

privadas ou outro tipo organizacional que disponibiliza recursos institucionais ou 

financeiros para as atividades do TT)75.  Após a composição da rede, os nós referentes a 

 
71 A classificação deveria ser realizada considerando uma escala de 1 a 5, recebendo 5 o parceiro 
considerado crucial para a manutenção das atividades da organização e 1 para aquele parceiro digno de 
registro, no entanto, pontual ou cuja ausência em pouco mudaria o curso das operações da organização. 
72 Para duas das organizações analisadas a coleta de dados se deu de maneira diferente. O Instituto Mises, 
apesar de ter concedido entrevista e ter citado seus parceiros mais relevantes, não retornou respostas quanto 
à força da relação. O Instituto de Estudos Empresariais, após diversas conversas em que buscou maior 
detalhamento sobre a pesquisa, optou por não conceder a entrevista. Explicitamos a conduta de coleta de 
ambos os casos nas análises individuais específicas de cada um deles.  
73 É importante destacar duas adaptações que fizemos na abordagem teórica para operacionaliza-la da forma 
como propomos neste estudo. O campo de poder dos negócios, que se refere à capacidade de “venda” de 
suas entregas pelo TT, foi operacionalizado como o campo em que estão os parceiros que viabilizam 
materialmente (por apoio financeiro e não financeiro) suas atividades. No entanto, muitas vezes esse apoio 
vem de instituições governamentais – no Brasil isso é bastante comum (Hauck, 2015). Portanto, por vezes 
o financiamento do TT é quase ou totalmente advindo de órgãos governamentais fornecendo à organização 
não somente recursos de sobrevivência como também acesso político. Ou seja, nesses casos o campo de 
poder dos negócios se confunde em parte com o campo da política. Optamos por manter em separado os 
parceiros da política no campo da política porque, em última instância o acesso político junto a 
policymakers e decisores políticos é o que o TT busca. Assim, teremos casos em que o campo dos negócios 
parecerá ter poucos parceiros, mas, na verdade, esses parceiros estão compondo o campo da política. Em 
cada caso isso será observado e analisadas suas implicações. Outra adaptação se refere ao campo da 
academia, ou da produção de conhecimento como intitulada por Medvetz (2012). Como não há clareza 
sobre as fronteiras entre think tanks e outros institutos de pesquisa nem para os estudiosos do campo, muitos 
parceiros que são institutos de pesquisa foram classificados pelos respondentes como think tanks e vice-
versa. Mantivemos a classificação como trazida pelo respondente, sem entrar no mérito de ser ou não 
pertinente, ou precisaríamos de todo um novo estudo para questionar e adequar esse enquadramento a uma 
perspectiva conceitual específica.  
74 Ainda que tenhamos trabalhado com foco no nível organizacional e não com os atores individuais, em 
alguns casos foi necessário inserir indivíduos nas redes. Suas vinculações organizacionais, no entanto, 
encontram-se descritas quando possível. 
75 Para o campo de poder dos negócios, consideramos sua definição com significativa amplitude. Esse 
campo de poder também é denominado por Medvetz (2008, 2010, 2012) como campo da economia ou do 
empreendedorismo, porque pressupõe não somente as parcerias com o empresariado, mas com diferentes 
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cada campo de poder foram agrupados e diferenciados por cores, conforme está exposto 

nas legendas das figuras das análises deste capítulo. A distribuição do poder em cada rede 

foi avaliada pelas medidas de força média das relações em cada campo de poder e a 

quantidade de parceiros presentes em cada um deles76. Essas medidas que permitiram a 

verificação da representatividade dos campos de poder para cada um dos casos.   

 

Com as categorias de análise que avaliam as perspectivas interna e externa da operação 

dos TTs foi possível gerar dados uniformizados para comparar como os casos se 

organizam quanto à sua aproximação e afastamento de cada um dos campos de poder e 

quais as implicações disso para seu objetivo principal: gerar potencial de influência. A 

seguir explicitamos os resultados encontrados.  

 

5.3. Afastamento e aproximação dos campos de poder: análise dos 

quadros de especialistas e das redes de parceiros 

 

5.3.1. Os think tankers  e os campos de poder 

 

A primeira categoria de análise, referente aos critérios de recrutamento de especialistas, 

responde à questão: qual perfil de especialistas os TTs priorizam quando buscam novos 

colaboradores? A figura 05 revela dois principais padrões opostos de condução de 

recrutamento que merecem menção: aqueles que consideram a trajetória acadêmica do 

especialista como o principal critério – FPA, DIEESE, CEBRAP, CGEE, IBRE, FFHC; 

e aqueles que consideram a trajetória acadêmica como um dos critérios menos relevantes 

– IMIL, IEE e MISES.  Das organizações com perfil ideológico definido somente o 

CEBRAP não considera os ideais políticos como um segundo critério relevante, isto é, 

todos os demais TTs com perfil ideológico definido buscam recrutar especialistas que 

coadunem com suas posições ideológicas. No caso dos progressistas, FPA e DIEESE, os 

ideais políticos são priorizados juntamente à trajetória acadêmica. Já no caso dos pró-

 
atores privados para os quais é preciso “saber vender” suas ideias e sua reputação em troca de recursos 
institucionais e financeiros de sobrevivência. Por isso, há casos em que outros tipos de instituição, como 
universidades, organizações sem fins lucrativos e pessoas físicas são considerados como pertencentes ao 
campo dos negócios à medida que contribuem com recursos financeiros para aquele TT. Essas 
classificações diferenciadas estão explicitadas em cada caso que se mostraram necessárias.  
76 A força média das relações do campo de poder é a média entre os valores individuais de força da relação 
atribuídos por cada organização a cada um de seus parceiros integrantes de cada campo de poder. A 
quantidade de parceiros é a soma simples do número de parceiros integrantes de cada campo de poder.  
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mercado, IMIL, IEE/FL e MISES, a experiência no setor privado é que é acompanha os 

ideais políticos como critérios de recrutamento, devido à sua origem e vínculo com o 

movimento empresarial. Em contraposição, para todos os demais casos, à exceção do 

CGEE, a experiência no setor privado está entre os critérios menos relevantes. 

 

Merece menção ainda o critério da projeção pública, que apresentou relevância mediana 

para todos os casos, mas que tem status prioritário para o IEE/FL, que usa a trajetória de 

destaque de seus palestrantes como forma de atrair participantes para o Fórum da 

Liberdade.  

 

Figura 05 – Critérios priorizados no recrutamento de especialistas 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria 
 

A segunda categoria de análise busca responder: qual dos campos de poder mais se 

destaca no quadro de especialistas de cada organização? A figura 06 abaixo reitera os 

resultados das análises anteriores.  
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Figura 06 – Quadro de especialistas e campos de poder  
 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Para CGEE, CEBRAP e IBRE o campo de poder da academia é o mais representado. Para 

CEBRAP, com forte histórico de cooperação com a USP, e o IBRE, vinculado à Fundação 

Getúlio Vargas, essa trajetória de associação a universidades justifica o resultado. O caso 

do CGEE se justifica na complexidade de seus estudos, afetos a temas da Ciência, 

Tecnologia e Inovação e que, portanto, requerem experts altamente especializados. A 

despeito de um conjunto de especialistas com trajetória política no CGEE e alguns 

especialistas advindos do campo dos negócios no IBRE, a trajetória acadêmica das três 

organizações é fortemente preponderante. O papel que exercem, como veremos adiante 

na análise externa, como ofertantes de serviços de pesquisa encomendada, torna 

imperativo que competências acadêmicas estejam instaladas na organização, atraindo 

clientes, realizando entregas complexas sobre recomendações de PPS e dando 

credibilidade a seus resultados.  
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O caso do DIEESE é peculiar, devido à sua longa trajetória e forte papel na produção de 

conhecimento afeto ao universo do trabalhador brasileiro e indicadores sócio-

econômicos. Há uma tendência histórica no quadro de especialistas do DIEESE a 

absorver profissionais com formação acadêmica ainda iniciante que perduram como 

colaboradores permanentes da organização por vários anos ou décadas. A implicação 

disso é, em especial, a visão centrada no universo do trabalhador a partir de uma formação 

técnico-científica fortemente ancorada internamente. A Escola DIEESE de Estudos do 

Trabalho conta com cursos de curta duração, bacharelado e pós-graduação.  Esses 

profissionais são, em grande medida, formados internamente quando se inserem nos 

processos de produção de conhecimento e formação realizadas pela organização. Por isso, 

como mostra a figura 6 acima, o campo de poder que mais se destaca no quadro de 

especialistas do DIEESE é o campo de poder dos think tanks. Ou seja, a formação de seus 

especialistas é orientada para a práxis de think tank do próprio DIEESE, pois a maior 

parte de seus especialistas têm uma trajetória profissional construída dentro do próprio 

DIEESE. De fato, as competências formadas ao longo dos anos internamente suprem 

diversas das carências que a aproximação com outros campos de poder forneceriam. Isso 

se deve à necessidade de reter internamente especialistas com competências que 

contemplem os ideais políticos afetos ao universo do trabalhador, marcadamente 

progressistas. A força das entidades sindicais brasileiras, já vastamente documentada e 

analisada em estudos acadêmicos (Junior, 2010) é o principal eixo de sustentação dessa 

estabilidade. 

 

FPA e FFHC se assemelham em uma maior preponderância de especialistas com 

trajetória no campo de poder da política. O que não é surpreendente tendo em vista a 

vinculação partidária da FPA e a vocação fortemente política da FFHC, haja vista o papel 

central do ex-presidente Fernando Henrique. Isto é, FPA recruta filiados partidários para 

contribuição em suas atividades, assim como FFHC, com forte apelo ao universo político, 

angaria significativo número de participantes desse âmbito para participar de seus 

debates. Na FPA identificamos um modelo misto em que figuram colaboradores 

permanentes e consultores ad hoc para produção de seus estudos. Para além dos 

consultores que fazem parte dos estudos e publicações, a organização tem célebres 

estudiosos brasileiros como apoiadores intelectuais de suas atividades de produção de 

conhecimento (alguns deles podem ser vistos na figura 12, na análise da perspectiva 

externa, item 4.3.2). Tendo em vista a rotatividade dos consultores, nosso mapeamento 
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foi realizado com os especialistas permanentemente vinculados à organização. Por isso, 

a média de formação mais baixa não necessariamente implica na ausência de lastro 

acadêmico de seus estudos, haja vista a colaboração frequente de consultores e 

pesquisadores experientes de forma ad hoc e a densidade acadêmica de muitas de suas 

publicações, como será visto no capítulo a seguir.   

 

A FFHC compartilha do modelo de quadro de especialistas mantido por IMIL, IEE/FL e 

MISES, que não mantêm pesquisadores vinculados formalmente a seu quadro de 

colaboradores. De fato, todas as atividades que têm como resultado um conteúdo a ser 

difundido são fruto de trabalho realizado por colaboradores convidados, voluntários, 

especialistas em um campo de estudo ou atuação. Nos quatro casos, a vinculação dos 

especialistas às organizações é precária, isto é, colaboram em debates, artigos e 

publicações pontuais, sem remuneração ou perspectiva de continuidade sistemática. Faz 

sentido, portanto, que as organizações convidem especialistas com forte trajetória 

acadêmica a fim de lastrear, por esse indicador, a procedência dos posicionamentos que 

difundem. Não há um compromisso, porém, a rigor, com a construção de um conjunto 

coeso de conhecimentos acerca de um tema de políticas específico. Isso explica também, 

em alguma medida, a entrega de estudos menos aprofundados, haja vista a dedicação 

voluntária e em tempo parcial ou pontual ao conjunto de posicionamentos dessas 

organizações. IEE/FL, MISES e IMIL compartilham ainda uma predominância do campo 

de poder dos negócios entre seus especialistas que coaduna com sua prioridade de 

recrutamento ser a experiência no setor privado, conforme mostramos na primeira 

categoria de análise.  

 

Ao avaliarmos a representatividade de cada um dos campos de poder nos quadros de 

especialistas comparativamente, conforme mostra a figura 07 abaixo, temos:  

1. No campo da academia se destacam CGEE, CEBRAP e IBRE: essa 

predominância do campo de poder da academia em seus quadros de especialistas 

comparece em seus posicionamentos e publicações; em seus critérios de 

recrutamento de colaboradores e também em sua média de formação acadêmica.  

2. No campo da política se destacam FPA e FFHC: para FPA isso se deve à sua 

vinculação partidária, para FFHC, à preocupação dos curadores dos seminários 

com a perspectiva dos gestores públicos para os debates;  

3. No campo da mídia FPA e IMIL se destacam  
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4. No campo dos negócios IMIL, MISES e IEE é que são preponderantes: as 

organizações pró-mercado recrutam especialistas com forte vivência no setor 

privado, alinhados ao pensamento pró-mercado e à defesa de interesses do 

empresariado.  

5. No campo dos think tanks o DIEESE detém maior representatividade: a despeito 

da menor média de formação acadêmica, não apresenta um afastamento do campo 

da academia, em última instância, em função do embasamento científico de seus 

posicionamentos, como será mostrado no capítulo seguinte a este.  

 

Figura 07 – TTs de destaque em cada campo de poder: análise agrupada 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Mediante esses resultados, partimos para a análise da perspectiva externa de aproximação 

e afastamento dos campos de poder das organizações, a partir da observação de suas redes 

de parceiros vinculados a cada um desses campos.  
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5.3.2. Os campos de poder nas redes de parceiros 
 

A análise da perspectiva externa pode ser observada pelas medidas77 de força média da 

relação com o campo de poder e número de parceiros por campo de poder para analisar 

essa preponderância78 para cada conjunto de casos, pontuados pelas características 

individuais de suas redes de parceiros e informações qualitativas adicionais. Qualificamos 

esses resultados tendo em vista como as características dos parceiros e um afastamento 

ou aproximação exacerbados de qualquer um dos campos imprimem significativas 

implicações em suas operações. As análises são expostas em agrupamentos de perfis 

similares.  Dessa forma, são três conjuntos de casos a serem analisados: o primeiro 

daquelas organizações cujo campo mais proeminente é o campo da política. Para o 

segundo conjunto, o campo da academia é o mais representativo. Para o terceiro conjunto, 

o campo dos negócios é o que se destaca. O primeiro conjunto de casos, cujas 

organizações tem como campo mais representativo o campo da política, tem suas medidas 

apresentadas no quadro 02.   

 

Quadro 02 - Campos de poder: medidas de força e quantidade de parceiros, conjunto 1 

 

Campos de poder: medidas de força e quantidade de parceiros 

TTs 
  

ACADEMIA POLÍTICA MÍDIA NEGÓCIOS THINK TANK 
no. 

parceiros 
Força 
média 

no. 
parceiros 

Força 
média 

no. 
parceiros 

Força 
média 

no. 
parceiros 

Força 
média 

no. 
parceiros 

Força 
média 

CEBR
AP 5 1,2 27 2,04 13 1,31 14 2,07 10 1,9 

CGEE 3 3,33 27 3,71 4 4,5 0 0 6 3,17 

IBRE 3 3 16 2,9 4 3,5 1 1 4 2,3 
        
   Mais representativo      
   Menos representativo      

 

Conforme mostra o quadro 02, CEBRAP, CGEE e IBRE têm, no campo da política, seu 

principal meio de influência direta sobre a definição de políticas públicas. Esse campo se 

 
77 Essas medidas não necessariamente coincidem para os mesmos campos. Para diversos dos casos, o campo 
de poder mais representativo em termos de número de parceiros não é o mais representativo em termos da 
força média da relação. E vice-versa. 
78 Nos quadros que congregam essas informações estão sinalizadas, para cada organização, em verde as 
medidas mais representativas, ou seja, dos campos de poder em que o número de parceiros e a força média 
da relação obtiveram os maiores valores. As menos representativas, sinalizadas em rosa, representam 
aqueles campos de poder que obtiveram os menores valores em termos de número de parceiros e força 
média da relação.   

Fonte: Elaboração própria 
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configura também como a principal forma de geração de recursos financeiros de 

sobrevivência79. Essa proeminência revela uma condição típica de think tanks brasileiros: 

frente à uma fraca cultura filantrópica brasileira de apoio financeiro a organizações 

voltadas à produção de conhecimento sobre políticas públicas, essas organizações 

sobrevivem mediante a prestação de serviços de pesquisa encomendada para governos.   

 

O conjunto de instituições parceiras do CEBRAP no campo da política está em diversas 

esferas de governo, em diferentes órgãos, como mostra a figura 08. Isso denota o 

reconhecimento da instituição como um celeiro de conhecimento que atende, via pesquisa 

encomendada, demandas de diferentes mandatos das diversas esferas governamentais. A 

situação se repete no atendimento a clientes do setor privado. Essa característica configura 

mais uma forma de geração de receita do que um alinhamento a posicionamentos de 

políticas, haja vista a intensa revisão de pares que acontece entre o corpo de 

pesquisadores, muitos deles referência nos campos de conhecimento em que atuam80. 

Assim, exercem influência sobre a formulação de políticas públicas. No entanto, não 

atuam advogando junto a policymakers pelas medidas que recomendam. Conforme um 

de seus dirigentes: “não atuamos com lobbying no governo”.  

 

A força média da relação que se destaca para o CEBRAP, porém, não é a do campo da 

política, mas a do campo dos negócios. São medidas muito próximas, no entanto. 

Denotam a representatividade do papel de pesquisa por encomenda da organização, tanto 

para o âmbito público quanto privado. O menor número de parceiros e também tem a 

menor média de força é a do campo da academia. Isso se explica na histórica consolidação 

da instituição como formadora de especialistas em seus programas acadêmicos, sendo 

pouco dependente de parceiros nesse campo.  

  

 
79 Como adiantamos no desenho da coleta e análise de dados, nesses casos o campo da política coincide em 
parte com o campo dos negócios. Ou seja, é do universo da política que esses TTs obtêm seus recursos de 
sobrevivência, resultado de interesse do campo dos negócios. Ao mesmo tempo que detém o acesso político, 
resultado de interesse do campo da política. Como o acesso político é o que favorece a influência sobre o 
processo político – interesse principal dos TTs – julgamos mais pertinente manter esses parceiros no campo 
da política, sinalizando essa facilidade de acesso via pesquisa encomendada por governos.  
80 O quadro de especialistas do CEBRAP conta com diversos pesquisadores brasileiros amplamente 
referenciados. Para compreender a relevância histórica e contemporânea do CEBRAP e de seus 
pesquisadores (Montero e Moura, 2009 e Hauck, 2014)  
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Figura 08 – Rede de parceiros CEBRAP 

 
Fonte: Elaboração própria 



 

 

118 

Similarmente, a longa trajetória e sólida reputação do IBRE no fornecimento de 

sondagens, indicadores e índices econômicos, como Índice Geral de Preços, Índice de 

Preços ao Consumidor e Indicadores de ciclos econômicos, provêm à instituição uma 

credibilidade que a posiciona como formadora de especialistas. Realizam também 

diversas consultorias de pesquisa sob encomenda para governos advindas de sua 

reconhecida expertise no campo econômico. Tal credibilidade os garante relativa 

autonomia de produção de conhecimento.  A diferença entre a matriz de financiamento 

do IBRE (figura 09) e do CEBRAP, é que a segunda é mais ampla e diversificada, 

conjugando recursos de governos e empresas. A primeira, por sua vez, conjuga 

consultorias para governos à disponibilização de produtos de utilidade pública que 

mantém seu papel relevante mesmo com mudanças de governo – seus indicadores 

macroeconômicos. Ao mesmo tempo, a formatação de produtos intensivos em 

conhecimento, como as licenças de uso de seus bancos de dados, gera uma fonte de receita 

permanente pela demanda frequente.  

 

O campo da mídia é aquele com maior força média para o IBRE, destacando como a 

instituição considera relevante levar seus produtos a suas audiências. Os principais canais 

midiáticos com quem a organização declara manter parcerias são grandes veículos de 

capilaridade nacional – Estadão, Folha e O Globo. Detém sólida parceria com o Valor 

econômico, um veículo mais especializado, ainda sim bem capilarizado – um dos 

principais espaços midiáticos voltados para assuntos econômicos, pautando em grande 

medida os debates do campo.  IBRE e CGEE compartilham dessa relevância que 

conferem à mídia. De fato, observamos poucos esforços do CGEE em apresentar seus 

resultados em formatos mais palatáveis para o universo midiático, como é feito em 

alguma medida pelo IBRE com a “Carta do IBRE”81 e outras publicações, como será 

explicitado em detalhado no capítulo seguinte a este. A classificação de força prioritária 

da mídia pelo CGEE ainda mostra mais uma incongruência: declararam que sua audiência 

prioritária são os policymakers, mas atribuíram ao campo da mídia (e não da política) as 

maiores forças das relações com parceiros. Nossa avaliação é que o grande número de 

parceiros no campo governamental com os quais estabeleceu contratos (figura 10), se 

tratavam de parcerias pontuais. Dessa forma, a classificação da força da relação como 

fraca demoveu a média da força das relações com o campo da política. 

 
81 Disponível em: https://portalibre.fgv.br/revista-conjuntura-economica/carta-da-conjuntura/, acesso em 
03/03/2019.  
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Figura 09 – Rede de parceiros IBRE 

 

 
Fonte: Elaboração própria 
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Figura 10 – Rede de parceiros CGEE 

 

 
Fonte: Elaboração própria  
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O segundo conjunto de casos, daqueles com maior representatividade de força ou número 

de parceiros no campo da academia, estão DIEESE e FPA. Compartilham também a baixa 

representatividade do campo dos negócios. Para ambos, tanto em número de parceiros 

quanto em força média da relação esse campo detém os menores valores, como pode ser 

visto pelo quadro 03. Para DIEESE isso se justifica em seu papel preponderantemente 

voltado para a defesa do trabalhador e, portanto, frequentemente avesso aos interesses do 

empresariado. Para FPA os baixos valores se justificam em seu perfil fortemente 

progressista e de vinculação orgânica ao Partido dos Trabalhadores.  

 

Quadro 03 - Campos de poder: medidas de força e quantidade de parceiros, conjunto 2 

 

Campos de poder: medidas de força e quantidade de parceiros  

TTs 
  

ACADEMIA POLÍTICA MÍDIA NEGÓCIOS THINK TANK 
No. 

parceiros 
Força 
média 

No. 
parceiros 

Força 
média 

No. 
parceiros 

Força 
média 

No. 
parceiros 

Força 
média 

No. 
parceiros 

Força 
média 

DIEE
SE 6 3,2 9 3,1 12 2,8 2 2,5 10 3 

FPA 12 3,75 7 3,57 7 4,57 0 0 2 4 

           
   Mais representativo      

   Menos representativo      
 

Fonte: Elaboração própria 
 

O DIEESE tem uma posição no cenário político nacional muito similar ao do IBRE em 

termos da representatividade do conhecimento que disseminam para o cenário político e 

econômico brasileiro. Produzem indicadores referência para a economia brasileira como 

os índices de custo de vida, custo da cesta básica, salário mínimo e índices de emprego e 

desemprego. Os estudos e notas técnicas do DIEESE sobre o impacto de medidas públicas 

e privadas para os trabalhadores também são referência em diferentes âmbitos de tomada 

de decisões. Segundo relato de um dos dirigentes, a relação com o agora extinto 

Ministério do Trabalho representou por décadas um dos principais clientes da 

organização, demandantes de pesquisa encomendada e para a realização de projetos 

conjuntos, só sendo superado em termos de receita financeira pelas contribuições 

sindicais. Para além deste, outras instâncias em que a discussão da perspectiva do 

trabalhador é relevante (comissões da Câmara e do Senado, Justiça do Trabalho, 
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Ministério Público do Trabalho) figuram como âmbitos com significativo espaço de 

influência para a organização até o momento deste estudo.  

 

No campo dos think tanks comparece um grande número de parceiros de perfil bem 

variado. Inclui desde Instituto Lula a Fundação FHC. Inclui também institutos vinculados 

a universidades como CEDEPLAR/UFMG. O CGEE e o IPEA mostram mais um canal 

de entrada do DIEESE junto ao campo da política. Ethos e Fundação Seade destacam 

como a organização também cultiva parcerias com instituições que fazem pontes com o 

setor privado, fazendo coro à parceria com o Sebrae no campo dos negócios.  

 

A representatividade do campo dos negócios consideravelmente mais baixa, conta 

somente com Oxfam e Sebrae como parceiros. É no campo da política, portanto, que 

encontramos a maior força média das relações, alinhando-o ao caso do IBRE. Suas 

parcerias com órgãos governamentais, juntamente às contribuições e contratos com 

entidades sindicais, que o sustentam institucional e financeiramente. O maior contingente 

de parceiros da organização, no entanto, não está no campo da política, mas no campo da 

mídia. É relevante destacar, porém, que a força da relação da organização com veículos 

midiáticos corporativos é menor. É mais comum, segundo um dos dirigentes, a 

organização ser convidada por esses veículos para participação em debates técnicos, que 

tragam a perspectiva do trabalhador sobre questões em evidência midiática. De acordo 

com os dirigentes entrevistados, as relações mais fortes na mídia estão construídas com a 

blogosfera alternativa e veículos que não estão no mainstream midiático (Secom/Brasil, 

2016), como TVT (TV do Trabalhador), Rádio Peão Brasil e Blog Brasil 247, como 

mostra a figura 11.  
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Figura 11 – Rede de parceiros DIEESE 

 

 
Fonte: Elaboração própria 
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A figura 12, que demonstra a rede de parceiros da FPA também apresenta o mesmo 

padrão de parcerias midiáticas: blogs alternativos, TVT e Rede Brasil Atual são os 

principais canais pelos quais a FPA dissemina suas ideias junto à mídia. Essa maior 

ocorrência de veículos de comunicação alternativos em dois dos casos de perfil ideológico 

progressista indica uma resistência da mídia corporativa atual às suas ideias. Segundo 

dirigente da organização, observa-se um “verdadeiro bloqueio da mídia corporativa” ao 

que é produzido por organizações progressistas no Brasil. Pela figura 12 podemos 

observar como nesse campo o bloqueio à FPA ainda é mais acirrado do que ao DIEESE, 

já que este último detém espaço com Folha e El país, veículos mais capilarizados, devido 

aos indicadores relacionados ao universo do trabalho, amplamente reconhecidos.  

   

Se retomarmos o quadro 03 acima, podemos observar que a FPA é o único caso para o 

qual a academia é o campo de poder com a maior quantidade de parceiros e a segunda 

maior força média, denotando sua forte parceria com o ambiente universitário para 

realização de estudos. Universidades federais e privadas e grandes nomes vinculados a 

algumas destas universidades destacam apoio do universo acadêmico às atividades da 

FPA, aproximando-a do campo da academia e suplantando as menores médias de 

formação acadêmica de seu quadro de especialistas, conforme seção anterior. 

 
A relação com o campo de poder da política se dá principalmente com o Partido dos 

Trabalhadores, mas também com outras fundações partidárias de partidos 

ideologicamente mais à esquerda do espectro político. A declaração acerca das parcerias 

no campo de poder da política, acreditamos, seria diferente se mapeada em outro 

momento pregresso. Os sucessivos mandatos de presidente da República de candidatos 

do Partido dos Trabalhadores (Lula – 2002 a 2008; Dilma – 2009 a 2015) certamente 

imprimiria outro cenário para o campo de poder da política. Ao ser formalmente 

vinculado e dependente do partido para sua sobrevivência, o campo de poder da política 

comparece de maneira orgânica na atuação da organização, inerente à sua natureza 

partidária. A atuação mais incisiva nas redes sociais poderia ser um caminho para o 

fortalecimento de sua presença na opinião pública. Mas essa via de difusão de ideias é 

secundária frente à priorização de inserções em blogs, sites e jornais e revistas eletrônicos, 

de acordo com as declarações da própria organização. No campo dos negócios, não há 

parceiros dignos de nota, de acordo com um dos dirigentes.   
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Figura 12 – Rede de parceiros FPA 

 
Fonte: Elaboração própria 
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No terceiro conjunto de casos, para os quais o campo de poder dos negócios se destaca 

em termos de números de parceiros – FFHC, IMIL, MISES e IEE – as empresas figuram 

como os principais financiadores de suas atividades. Como pode ser observado no quadro 

04, além da similaridade de aproximação do campo dos negócios essas organizações 

compartilham também uma aproximação do campo da mídia. Acrescenta-se a isso um 

amplo afastamento do campo da academia como similaridade. A observação das redes 

individuais de cada um deles nos permite analisar mais detidamente as implicações desta 

configuração. 

 

Quadro 04 - Campos de poder: medidas de força e quantidade de parceiros, conjunto 3 

Campos de poder: medidas de força e quantidade de parceiros 

TTs 
  

ACADEMIA POLÍTICA MÍDIA NEGÓCIOS THINK TANK 
No. 

parceiros 
Força 
média 

No. 
parceiros 

Força 
média 

No. 
parceiros 

Força 
média 

No. 
parceiros 

Força 
média 

No. 
parceiros 

Força 
média 

FFHC 4 2 5 2,3 7 3,14 19 1,4 8 2,65 

IEE 0 0 3 1,33 11 3,45 37 3,3 6 3 

IMIL 0 0 4 1,75 13 3,62 24 3,84 5 2,4 
MISE
S 1 3 4 2,4 4 3,25 8 3,86 8 3,89 

           
   Mais representativo      

   Menos representativo      
Fonte: Elaboração própria 

 

O grande número de parceiros no campo de poder dos negócios do IMIL é composto por 

seus mantenedores financeiros, que detém também a maior força média da relação. Pela 

figura 13 podemos observar um grande contingente de pessoas físicas no campo de poder 

dos negócios. Grande parte deles é mantenedor financeiro da instituição, todos eles 

vinculados a grandes corporações e conglomerados de mídia brasileiros. Conforme 

informado por respondente da organização, esses mantenedores, e outros que não figuram 

mais no grupo de mantenedores, contribuíram por muito tempo para o IMIL por meio de 

suas empresas. Nos últimos 03 anos esses mantenedores passaram a contribuir como 

pessoas físicas. Por este motivo, é relevante destacar as vinculações de cada um deles às 

empresas a que estão vinculados, pregressas contribuidoras financeiras da organização.  
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Figura 13 – Rede de parceiros IMIL 

 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria 
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Em segundo lugar encontra-se o campo de poder da mídia com o segundo maior número 

de parceiros e segunda maior força média das relações. Esses dois campos de poder 

conformam o conjunto de parceiros cruciais para o formato de funcionamento da 

organização: o financiamento via doação não rubricada e estável, associado à uma ampla 

divulgação de seus posicionamentos junto ao público geral a partir de parcerias sólidas 

com veículos midiáticos corporativos de grande capilaridade nacional. O modelo se 

completa com a produção não rigorosa de conhecimento com baixo custo em função da 

colaboração voluntária de seus especialistas, explicitada pela representatividade nula do 

campo de poder da academia.  

 
No que se refere ao campo de poder dos think tanks, a entrevista com um dirigente da 

organização nos mostrou que existe uma articulação da organização com diversas outras 

organizações do movimento comprometido com o ideário pró-mercado. A existência de 

uma rede com cerca de 25 organizações com esse perfil, comprometidas com a agenda 

pró-mercado e que se encontram periodicamente para intercâmbio de ideias, estratégias e 

cooperação foi relatada na entrevista. Um hub online dessas instituições, Rede Liberdade, 

mantém um website, localizando essas diversas organizações geograficamente, indicado 

seus websites e anunciando ações conjuntas na propagação do ideário “pró-

mercado/libertário”82. Isso denota uma intensa articulação para atingir objetivos mútuos 

no que diz respeito à propagação dos ideiais pró-mercado, da qual o IMIL faz parte, 

sinalizando que a expressividade do campo de poder dos think tanks representada pela 

rede de parceiros acima ilustrada é insuficiente. 

 

Os respondentes do IMIL consideraram desnecessária a inclusão dessas instituições em 

sua rede, alegando fracos laços. Aquelas instituições com quem os laços foram avaliados 

como fortes, constam na rede, tais como Centro de Liderança Pública, Instituto Mises, 

Instituto Liberal e Instituto de Estudos Empresariais – parte deles analisados neste estudo. 

As respostas do IMIL também consideraram desnecessária a inclusão da Rede Atlas83 

como parceiro, alegando um papel pontual em oferecer um treinamento para alguns 

integrantes do IMIL há algum tempo atrás, não especificado. Há uma ligação, porém, 

 
82 Disponível em https://www.redeliberdade.org, acesso em 29/05/2019. 
83 Conforme indicamos na introdução a este estudo, a Rede Atlas é uma fundação comprometida com ideais 
pró-mercado, com sede nos EUA, e organizações parceiras em mais de 80 países. A rede auxilia por meio 
de recursos financeiros e institucionais (treinamentos, redes de contatos e outros recursos) a grupos 
interessados em disseminar ideiais liberais em outros países. Para compreender em detalhe sua operação, 
(Medvetz, 2012: 126; The Intercept, 05/05/2019). 
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entre a Rede Atlas e o IMIL, em alguma medida, mais um traço comum da rede do IMIL 

com as redes dos demais TTs pró-mercado como analisaremos adiante.  

 

O campo da política só é menor, em termos de número de integrantes e força média do 

que o campo da academia, que, como já mostrado, tem representatividade nula. Isso se 

deve, em grande medida, à postura de oposição governamental que a organização tomou 

na última década. Esse cenário, no entanto, mudou desde as eleições de 2018, quando 

integrantes do IMIL foram eleitos ou assumiram cargos decisórios no governo federal. 

Detalhamos essas mudanças nas conclusões deste estudo84. Assim, os campos da política 

e especialmente da academia, são sub-representados, gerando um desequilíbrio entre os 

expedientes de atuação pela grande aproximação do campo dos negócios e da mídia 

conjugada a um grande afastamento do campo de poder da academia e da política.  

 

As medidas da rede de parceiros do IEE/FL85 também mostram uma predominância 

significativa do campo dos negócios não somente na quantidade de parceiros, mas 

também em termos da força média da relação com o campo, a segunda maior, como 

mostra a figura 14. O campo de poder da mídia, similarmente ao caso do IMIL, também 

é o segundo com maior número de parceiros e o campo com maior força média da relação. 

Por mais que a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), uma 

universidade, seja onde o evento aconteça anualmente, a parceria refere-se somente ao 

uso de espaço, não havendo contribuição das competências acadêmicas da instituição para 

a realização do Fórum. Isto é, suas contribuições para o evento não são de natureza 

acadêmica, mas sim de recursos institucionais. Nesse sentido, a classificamos como 

pertencente ao campo de poder dos negócios, que se refere ao expediente de angariar 

recursos de sobrevivência.  Portanto, podemos afirmar que o campo de poder da academia 

é o mais sub-representado na rede do IEE/FL, sem ocorrência de parcerias dignas de nota 

ou identificáveis.  

 
84 Nas conclusões estão listados diversos dos especialistas do IMIL e de outros think tanks parceiros que 
integraram quadros públicos em 2019.   
85 Como trabalhamos com dados coletados via internet, as informações disponíveis foram aquelas 
divulgadas pelo website do evento e registros da mídia. A classificação da força da relação foi realizada 
mediante observação dos seguintes critérios que agregavam um ponto de força na relação e podem ser 
cumulativos. Sendo identificada a relação de parceria, o parceiro já obtinha a pontuação 2 de força, tendo 
em vista a declaração de parceria já torna-la relevante para além do mínimo. Se o parceiro do evento 
também é parceiro financeiro do IEE; se o parceiro do evento é recorrente nos 03 anos de evento analisados; 
e se ocupa uma categoria de patrocínio que envolve recursos financeiros, um ponto foi somado para cada 
condição presente. 
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Figura 14 – Rede de parceiros IEE/FL 

 

 
Fonte: Elaboração própria 
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Chama atenção ainda como alguns parceiros são mantenedores financeiros do evento e 

também das atividades institucionais do IEE. Ou seja, algumas corporações mostram um 

compromisso sistemático e amplo com as atividades da organização. Destacam-se 

também aqueles com recorrência em sucessivos anos como financiadores do evento86. O 

que significa dizer que há um conjunto de empresas solidamente comprometidas com a 

difusão de ideias pró-mercado junto às audiências interessadas no evento. São aquelas 

para as quais foram dados os maiores valores em termos de força da relação. No campo 

de poder da mídia configuram diversos grupos de publicidade e comunicação, bem como 

subsidiárias de emissoras proeminentes, como a RBS do grupo Globo, CBS Mídia e grupo 

Bandeirantes. Veículos impressos como o Correio do Povo também figuram como 

parceiros recorrentes. Apesar de não se tratarem todos de canais midiáticos 

preponderantes como no caso do IMIL, são veículos televisivos, com capilaridade. O 

principal canal de disseminação das ideias, porém, são as redes sociais em que a 

reprodução das palestras do evento obtém milhares de visualizações, como será mostrado 

em detalhe no capítulo a seguir.  

 

O campo de poder da política obteve uma média da força da relação representativa do 

caráter de oposição política da organização ao status quo, nos anos em análise. A tônica 

do evento nos últimos anos foi a de se opor às medidas progressistas em curso na última 

década pelos governos de esquerda. Isso fica claramente apontado pelo tipo de 

organização parceira do evento no campo de poder da política. Estudantes pela Liberdade, 

Movimento Endireita Brasil e Líderes do Amanhã são todos movimentos sociais de 

contraposição aos governos progressistas, envolvidos inclusive nos processos de 

organização de manifestações pró-impeachment da ex-presidente Dilma Roussef (Época, 

13/12/201587). No ano de 2018, o Fórum buscou se posicionar como destacado espaço de 

debate de alternativas para a política brasileira ao convidar os principais candidatos à 

Presidência da República para participarem do evento. Somente o candidato Jair 

Bolsonaro não compareceu, daqueles com maiores intenções de voto no 1o turno. Por fim, 

uma análise do campo de poder dos think tanks para o IEE/FL mostra a reciprocidade 

com outras organizações pró-mercado comprometidas com a difusão de ideias desta 

 
86 Conseguimos identificar alguns patrocinadores envolvidos com o evento desde 2013, mesmo que não 
tenhamos considerado essa edição para análise. 
87 Disponível em: https://epoca.globo.com/tempo/noticia/2015/12/em-sao-paulo-protesto-comeca-com-
musica-classica.html, acesso em 13/03/2019. 
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natureza. A cooperação neste sentido está na concessão de palestrantes para o evento, 

como feito pelo IL; apoio cultural, como oferecido pelo Instituto Mises; ou apoio 

financeiro, concedido pela Rede Atlas. Novamente vemos o encontro das mesmas 

instituições em rede de cooperação, denotando como estão direcionadas para o campo de 

poder próprio dos think tanks, auxiliando umas às outras em adquirir poder de persuasão 

junto à suas audiências de interesse e que, compartilhando de crenças comuns, formam 

uma coalização discursiva liberal. Ou seja, similarmente ao IMIL, a fórmula de 

associação de uma grande aproximação do campo dos negócios com o campo da mídia e 

grande afastamento do campo da política e da academia, se repete. Ao mesmo tempo uma 

forte aproximação do campo dos think tanks ao orientarem-se uns para os outros e para 

os expedientes do que é atuar como um TT também coincidem.  

 

Esse mesmo padrão também comparece no caso do MISES com as devidas 

particularidades. Dentre os casos com maior preponderância numérica do campo dos 

negócios, o MISES detém uma maior representatividade do campo dos TTs, mas que 

praticamente se equipara ao dos negócios, tanto em termos de quantidade de parceiros 

quanto de força média. No quadro 04, vimos que o campo dos negócios e o campo dos 

TTs têm o mesmo número de parceiros e uma força média da relação de 3,86 e 3,89 para 

o campo dos negócios e think tanks respectivamente. Para além da reciprocidade com 

outros TTs pró-mercado conforme IMIL e IEE/FL mostraram, o MISES mantém fortes 

parcerias com organizações internacionais comprometidas com as ideias pró-mercado. 

Como mostra a figura 15, Acton Institute, Fundação Atlas, Foundation of Economic 

Publication e Sociedade Mont Pelerin88 foram relatadas como parceiras.  

 

Por sua vez, campo de poder da mídia é formado por 03 parceiros que são veículos 

midiáticos de grande capilaridade nacional. Porém, conforme um dirigente da 

organização, seu principal meio de disseminação de ideias são as redes sociais e livros 

sobre liberalismo econômico. Sua aproximação do campo da mídia, dessa forma, é 

significativa, mas direcionada ao uso de mídia própria como caminho de penetração de 

suas ideias junto ao público geral.  

 
88 Como explicitado anteriormente, a Fundação Atlas é uma organização sem fins lucrativos responsável 
pelo financiamento e apoio de think tanks pró-mercado pelo mundo, liderada pelos Irmão Koch magnatas 
norte-americanos envolvidos principalmente com negócios no campo do petróleo. A Sociedade Mont 
Pèlerin é uma associação de grandes industriais e empresários que desde 1947 é comprometida com a 
promoção do liberalismo e de seus valores e princípios. 
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Figura 15 – Rede de parceiros MISES 

 

 
 

 
Fonte: Elaboração própria 
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No campo dos negócios há parcerias com grandes corporações que contribuem 

pontualmente para projetos especiais (cerca de 10% dos recursos recebidos pela 

organização), mas é o banco de doadores pessoa físicas, segundo um dirigente, que é 

responsável por 70% do custeio das atividades rotineiras da organização. Ou seja, são 

doadores do campo privado, que, caso fossem listados [conforme apresentado no caso do 

IMIL] aumentariam em grande medida tanto a força média da relação – por sua 

representatividade no financiamento da instituição – quanto em termos de números de 

parceiros, tornando o campo dos negócios o de maior proeminência. A receita advinda da 

venda de livros realizada pela editora de livros LVM, vinculada à organização, vem 

tomando cada vez maior proporção no financiamento da organização.  

 

Com o universo acadêmico, no entanto, a organização cultiva somente uma parceira com 

o Centro de Liberdade Econômica da Universidade Mackenzie, iniciada recentemente 

(2018) para cooperação na produção de conhecimento. Ao mesmo tempo, se repetem as 

relações pouco significativas com órgãos governamentais. A exemplo dos demais 

institutos de orientação pró-mercado, porém, após eleições de 2018 diversas pessoas com 

as quais o instituto tem relações próximas passaram a ocupar cargos governamentais e 

mandatos políticos, como pode ser visualizado na rede de parceiros do instituto e como 

está mais detalhadamente explicitado nas conclusões deste estudo. Dessa forma, o campo 

de poder da política começa a tomar expressão para a instituição. Ou seja, o formato de 

aproximação da combinação negócios-mídia e afastamento da combinação academia-

política, complementada por uma intensa atividade de cooperação com uma ampla rede 

de outros think tanks pró-mercado é a tônica desses três dos quatros casos com forte 

expressividade do campo de poder dos negócios associado ao campo da mídia.  

 

A FFHC, última desse conjunto de casos com maior aproximação do campo dos negócios 

em termos de número de parceiros também detém maior força média das relações no 

campo de poder da mídia, assemelhando-se a eles nesse sentido, a princípio. Ao mesmo 

tempo, a expressividade do campo de poder dos think tanks também aproxima FFHC do 

grupo dos pró-mercado. As diferenças se revelam quando qualificamos melhor os tipos 

de parceiros em cada campo para essa fundação.  

 

No campo de poder dos negócios os parceiros da FFHC, como pode ser observado na 

figura 16, são principalmente grandes corporações, mas também há fundações privadas 
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nacionais e internacionais. Além disso, a força das relações com esses financiadores é 

maior do que com as corporações. E, conforme indicado por um dirigente, os maiores 

volumes de recursos vem das fundações. Isso é relevante tendo em vista o processo mais 

transparente e competitivo que fundações como National Endowment for Democracy e 

Fundação Soros aplicam em sua seleção de organizações apoiadas.  

 

No campo da mídia encontramos, em sua maioria, veículos midiáticos de grande 

capilaridade, que associados à constante presença da fundação nas redes sociais a 

proporcionam um forte potencial de influência junto à opinião pública. Agrega-se a isso 

a figura do ex-presidente FHC, que adiciona significativa capacidade de geração de mídia 

espontânea para a organização.  

 

Adicionalmente, o campo de poder dos think tanks apresenta um grande número de 

parceiros e detém a segunda maior média de força da relação, como os pró-mercado. Mas 

a composição dos parceiros da FFHC nesse campo é diversificada, incluindo instituições 

com diferentes propósitos e posicionamentos políticos. Destaca-se a co-realização de 

projetos relevantes para a organização, como a Plataforma Democrática, com o Centro 

Edelstein de Ciências Sociais e uma série de publicações conjuntas com o InternetLab. 

Essas parcerias aumentam a força média das relações no campo de poder dos think tanks. 

Outros parceiros como CEBRI, DIEESE e Wilson Center denotam a diversificação de 

interesses da fundação na produção de seus posicionamentos, afastando do padrão de 

atuação dos pró-mercado acima analisados.  

 

O campo de poder da academia é o que detém o menor número de parceiros, similarmente 

aos pró-mercado. Entretanto, acreditamos que este campo está sub-representado. 

Podemos identificar uma quantidade maior de parcerias em publicações conjuntas com 

pesquisadores de universidades brasileiras e internacionais, que, porém, não foram 

citadas por se tratarem de relações pontuais em cooperação para projetos específicos e 

temporários89. 

 

 

 

 
89 Para exemplos dessas publicações ver: https://fundacaofhc.org.br/iniciativas/publicacoes, acesso em 
29/04/2019.  
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Figura 16 – Rede de parceiros FFHC 

 
Fonte: Elaboração própria 
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O campo de poder da política, por fim, apresenta poucas e fracas relações. Mas é a partir 

do convite aos gestores públicos para participação dos debates que se encontra a maior e 

mais constante aproximação da FFHC com o campo da política. Dessa forma, é pelo perfil 

do quadro de especialistas da FFCH que devemos avaliar sua relação com o campo de 

poder da política. Tendo em vista essas qualificações das relações da FFHC com seus 

parceiros em todos os campos de poder, podemos afirmar que se diferencia dos pró-

mercado à medida que: apresenta um relativo equilíbrio, sob um olhar qualitativo, com 

todos os campos de poder; a natureza dos parceiros se diversifica bastante dentro de cada 

campo, pulverizando interesses e qualificando o debate; e a observação aprofundada dos 

arranjos que a aproximam de alguns dos campos (como o caso do campo da academia e 

da política recém citados) o caracteriza de maneira particular.   

 

Duas outras análises agrupadas nos sãos úteis: uma análise sobre os resultados frente aos 

imperativos que se impõem sobre os think tanks na perspectiva das díades campos de 

poder-resultados de interesse; e uma análise agrupada sobre os think tanks do ponto de 

vista de seu perfil ideológico e tipológico.  

 

Observar como os casos respondem aos imperativos impostos pelos campos de poder 

sobre suas operações, conforme explicitamos no marco teórico-conceitual no capítulo 3, 

é entender como as combinações de representatividade dos campos de poder tendem a 

implicar em seus resultados de interesse. Isto é, o imperativo de sobrevivência financeira, 

do campo de poder dos negócios, que requer que as organizações “vendam” seus 

resultados a quem se interesse em “comprá-los” para obter recursos financeiros e 

institucionais; o imperativo do acesso político, que requer que alcancem os policymakers 

para levar suas ideias ao debate do processo político; o imperativo da credibilidade 

intelectual, que requer que os TTs sejam vistos como legítimas autoridades detentoras de 

expertise nos temas de políticas que abordam; e, por fim, o imperativo da visibilidade 

midiática, do campo de poder da mídia, que requer que as organizações se esforcem em 

difundir suas ideias junto à suas audiências de interesse – nosso fenômeno de interesse, 

que buscamos explicar mediante a análise dos campos de poder.  

 

Na busca de recursos de sobrevivência, parte dos TTs analisados, especialmente aqueles 

com perfil acadêmico – IBRE, CGEE, CEBRAP e DIEESE – buscam o caminho da 

prestação de serviços de pesquisa encomendada. Seus parceiros (clientes), no entanto, são 
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especialmente governos, concessores de recursos públicos, geralmente licitados.  E 

mesmo quando concedidos via dispensa licitatória, são em grande parte rubricados, com 

destinação específica e de difícil uso alternativo. Outra parte – FFHC, IMIL, IEE/FL e 

MISES – persegue o caminho da busca de parceiros por doações de pessoas físicas e 

empresas privadas, concessoras de recursos não rubricados, ou seja, de livre uso por parte 

das organizações ao perseguir seus propósitos. A FPA, particularmente, como fundação 

partidária, detém seus recursos garantidos pelo fundo partidário, de uso relativamente 

desburocratizado, desde que atinente aos propósitos estatutários da fundação. O quadro 

05 destaca a representatividade das fontes de recursos financeiros para cada organização.  

 

Quadro 05 – Representatividade das fontes de recursos financeiros 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Quanto ao imperativo do acesso político, os mesmos TTs que têm o governo como sua 

principal fonte de recursos de sobrevivência, obtém possibilidade de influência via 

recomendações em seus relatórios de pesquisa – IBRE, DIEESE, CEBRAP e CGEE. 

FFHC obtém acesso político difuso e indireto por meio do convite a gestores e autoridades 

públicas para participação em seus debates. IEE/FL também se utiliza dessa forma de 

obtenção de acesso, mas de maneira mais pontual com o convite a alguns poucos políticos 

para o Fórum da Liberdade. IMIL e MISES não cultivam parcerias com governos em si, 

mas com movimentos políticos de mobilização social da opinião pública, até o momento 

de finalização da coleta de dados desta tese (Março/2019). FPA, por se tratar de fundação 

partidária, obtém acesso político pelo Partido dos Trabalhadores que, portanto, varia de 

acordo com o sucesso eleitoral do partido nos diferentes momentos e esferas 

governamentais.   
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No que se refere ao imperativo da credibilidade intelectual, os mesmos TTs que são 

prestadores de serviços de pesquisa encomendada e, portanto, potencialmente 

influenciam policymakers diretamente – IBRE, CGEE, CEBRAP e DIEESE – são 

aqueles que detém mais parcerias com o universo acadêmico ou sólidos quadros de 

especialistas com fortes trajetórias acadêmicas. A FPA utiliza essa mesma estratégia das 

numerosas e fortes parcerias com o universo acadêmico. FFHC pode ser considerada uma 

organização que cultiva essas parcerias. A solidez das parcerias, no entanto, varia desde 

a participação mais superficial de acadêmicos em seus debates até a contribuição 

consistente de acadêmicos em seus projetos de pesquisa e publicações. IEE/FL, IMIL e 

MISES convidam especialistas com trajetória acadêmica para contribuir em seus artigos, 

eventos e publicações, no entanto, sua participação pontual e desestruturada não se 

converte em contribuições rigorosas e longitudinais a um ou mais campos de estudo.  

 

Por fim, na busca de visibilidade midiática, os TTs cujos produtos adquiriram utilidade 

pública, como IBRE e DIEESE com seus indicadores sócioeconômicos, a coletiva de 

imprensa é um caminho rotineiro que acaba por consolidar parcerias com diferentes 

veículos midiáticos. Ainda assim, buscam inserção em canais de nicho direcionados a 

seus públicos específicos – governantes e empresários no caso do IBRE; sindicatos e o 

trabalhador, no caso do DIEESE. CEBRAP também detém inserção em veículos de 

capilaridade devido à projeção de seus pesquisadores mais seniores cultivando parceiros 

em canais de comunicação temáticos de nicho. FFHC, IMIL, IEE/FL e MISES associam 

a busca de parcerias para geração de mídia espontânea em veículos de grande capilaridade 

nacional a uso intensivo de redes sociais. FPA, frente ao bloqueio à mídia corporativa, 

cultiva parcerias com a blogosfera alternativa. O CGEE, ainda que classifique sua relação 

com parceiros da mídia como prioritária, não obtém resultados robustos em termos de 

parceiros nesse campo.   

 

Quanto ao perfil ideológico do conjunto de casos, dentre as organizações de perfil 

progressista, DIEESE, FPA e CEBRAP, notamos significativas similaridades entre os 

dois primeiros. O campo de poder da academia, associado ao campo de poder dos think 

tanks, é o mais representativo para ambos. Ao mesmo tempo, em ambas as redes o campo 

de poder dos negócios é o menos representativo no caso do DIEESE e tem 

representatividade nula no caso da FPA. No que se refere ao campo de poder da mídia, 

em ambos os casos há representatividade numérica de parceiros, porém, muitos dos 
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veículos não se configuram como aqueles de maior capilaridade junto à opinião pública 

(Secom/Brasil, 2016). A diferença entre eles se encontra especificamente no campo de 

poder da política. No caso do DIEESE, diferentes esferas e níveis governamentais 

associados ao universo do trabalho são parceiros da organização, institucionais e 

financeiros. Mas são as entidades sindicais seus principais usuários, financiadores e 

clientes. A rede da FPA mostra forte ligação com outras fundações partidárias dos 

partidos brasileiros de esquerda. No entanto, é o Partido dos Trabalhadores seu principal 

financiador e definidor de suas diretrizes institucionais.  

 

O CEBRAP não apresenta similaridades significativas com os demais TTs progressistas 

analisados. Sua penetração no campo dos negócios é significativa e diversificada 

numericamente, assim como no campo da política. Em todos os campos de poder há um 

grande número de parceiros com ampla diversidade de perfis. No campo de poder da 

mídia, por exemplo, encontramos tanto veículos de comunicação de nicho, como Vá de 

Bike e Rede Peteca como veículos de grande capilaridade nacional tais como Folha de 

SP, Valor Econômico, Globonews e Veja. No campo de poder da academia, universidades 

de renome, nacionais e internacionais, institutos de pesquisa e outros TTs também são 

numerosos.  

 

Dentre as organizações de perfil ideológico indefinido, CGEE, IBRE e FFHC, os 

primeiros apresentam destacada preponderância do campo da política e nenhuma ou 

pouca representatividade do campo dos negócios. É relevante destacar, no entanto, que o 

parceiro do campo dos negócios do IBRE é a Confederação Nacional das Indústrias, a 

entidade de classe do campo corporativo de maior projeção nacional. Pode funcionar, 

assim, como um grande facilitador de relacionamento do IBRE com indústrias e 

empresas, trazendo expressão para sua relação com o campo dos negócios. O campo da 

academia é relevante para as três organizações, como já mostramos. A representatividade 

desse campo, no entanto, se expressa mais pela organização dos quadros de especialistas, 

principalmente para CGEE e IBRE. FFHC, que destoa dessas pela grande expressão do 

campo dos negócios, tendo como principais financiadores empresas e fundações privadas, 

tem poucos parceiros no campo da política e se relaciona com frequência com diversos 

outros think tanks.   
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Por fim, os think tanks de perfil ideológico pró-mercado, IEE/FL, IMIL e MISES, tem 

similaridades claras no que se refere à suas redes de parceiros. Todos eles detêm 

predominante representatividade de número de parceiros no campo de poder dos 

negócios, pouca representatividade do campo de poder da política e da academia e alta 

representatividade do campo de poder da mídia – no caso do MISES essa 

representatividade é menor, porque, como explicitado no capítulo a seguir, seu canal de 

comunicação prioritário são as redes sociais próprias. Além disso, o campo de poder dos 

think tanks, apesar de não ser tão expressivo em termos da quantidade de parceiros, 

apresenta muitos parceiros similares entre os três casos, inclusive contendo uns aos outros 

como parceiros. Essa característica será melhor explorada no capítulo a seguir, quando a 

análise dos websites das organizações mostrará que os sites relacionados a cada um deles 

é circular: MISES está mais relacionado a IMIL e IEE – e IL, que não faz parte das 

análises deste capítulo, mas está presente no capítulo seguinte – e vice-versa.  

 

Se observarmos as análises de outro ponto de vista, o da tipologia de think tanks90, 

podemos perceber que os think tanks que podem ser classificados como acadêmicos – 

IBRE, CEBRAP, CGEE – são aqueles que também configuram um perfil tipológico de 

pesquisa por contrato. Isso nos indica que é pela via da pesquisa encomendada que esses 

celeiros de conhecimento estão sobrevivendo e se fazendo relevantes. No entanto, essa 

relevância se circunscreve ao universo da influência direta junto a policymakers e 

autoridades políticas. Os think tanks que podem ser classificados como de advocacy – 

FPA, IMIL, MISES, IEE/FL e, em alguma medida, DIEESE – dividem-se em dois 

formatos de ação. O primeiro deles é comum entre FPA e DIEESE: o longo período de 

estabilidade de acesso político via sucessivos governos progressistas os tornaram menos 

estrategicamente direcionados à busca de influência junto à OP. O segundo é comum 

entre IMIL, IEE/FL e MISES: esse mesmo longo período de sucessivos governos 

progressistas dificultaram seu acesso político, direcionando-os estrategicamente para a 

geração de altos potenciais de influência sobre a opinião pública. A FFHC novamente 

mescla um pouco desses universos: atua em publicações de teor acadêmico, convida 

gestores públicos para seus debates, ao mesmo tempo que atua fortemente nas redes 

sociais levando debates contemporizados de diferentes pontos de vista.  

 

 
90 Dentre as diferentes tipologias de think tanks, utilizamos uma que os categoriza como sendo de três tipos: 
acadêmicos, de pesquisa por contrato e de advocacy (PAUTZ, 2014).  
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Para exposição consolidada desses resultados, o agrupamento de todas as categorias de 

análise utilizadas neste capítulo, nos permite avaliar, por fim, a representatividade dos 

campos de poder pelo quadro 06: 

 

Quadro 06 – Correspondência dos campos de poder com resultados das análises 

 

 Categoria de análise FPA DIEESE CEBRA
P CGEE IBRE FFHC IMIL IEE MISES 

Es
pe

ci
al

is
ta

s  

Critério de recrutamento  
principal IP TA TA TA TA TA EP PP IP 
Critério de recrutamento 
dispensável EP EP EP IP IP EP EG EG EG 
Campo mais representativo CP CTT CA CA CA CP CN CN CN 

Campo menos representativo 
CN/
CTT CM CN CM CTT CM CTT CTT CP 

Pa
rc

ei
ro

s 

Campo mais numeroso CA CM CP CP CP CN CN CN 
CN/
CTT 

Campo menos numeroso CN CA CA CN CN CA CA CA CA 
Campo com maior força média 
das relações  CM CN CA CM CM CM CN CM 

CN/
CTT 

Campo com menos força média 
das relações  CN CN CN CN CN CN CA CA CP 

 
Esses resultados finais mostram, portanto, papel fortemente preponderante do campo dos 

negócios para os TTs pró-mercado, com destaque para o IMIL em que esse campo 

predomina todas as categorias de análise. Para IEE/FL, esse campo divide 

representatividade com o campo da mídia e para o MISES com o campo dos think tanks 

e da política – que se justifica no papel prioritário atribuído aos ideais políticos para o 

instituto. Fica destacado também o papel fortemente preponderante do campo da 

academia para IBRE, CGEE, CEBRAP e DIEESE. E o equilíbrio entre os quatro campos 

de poder no caso do FFHC.  Para FPA destaca-se uma mistura entre o campo da academia, 

da mídia e, com maior preponderância, do campo da política.  

 

Essas análises nos indicaram como os TTs têm combinado afastamentos e aproximações 

dos campos de poder para atingir seus objetivos. Para compreender os efeitos dessas 

combinações sobre o potencial de influência sobre a opinião pública, nosso principal 

objetivo, precisamos avaliar as performances dos casos em termos de sua visibilidade 

pública, que nos aponta esse potencial. O capítulo que se segue é dedicado a esse objetivo.  

Fonte: Elaboração própria  
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6. Na boca do povo: a quantas anda a visibilidade pública 

dos TTs?  
 

6.1. Resumo 
 
Para possibilitar uma avaliação sobre o potencial de influência junto à opinião pública 

dos think tanks nos dedicamos:  

a. A explicitar as relações entre esses atores e a opinião pública, destacando como 

essas organizações têm ocupado um lócus privilegiado como fonte de expertise 

sobre política e políticas;  

b. A discutir a perspectiva téorico-conceitual que melhor define e localiza nosso 

fenômeno de interesse, abordando os TTs como atores de coalizões discursivas 

que ocupam um papel mediador em redes de organizações pertencentes a campos 

de poder mais estabelecidos – trocando recursos com essas organizações;  

c. A mensurar empiricamente as diferentes performances de afastamento e 

aproximação dos casos estudados com os campos de poder que informam nossa 

abordagem teórico-conceitual.  

 

Nestes termos, o presente capítulo se vale de toda esta trajetória para, por fim, avaliar o 

potencial de influência junto à opinião pública que cada um de nossos casos tem 

alcançado. Retomamos o conceito de esfera discursiva trazido em nosso marco teórico-

conceitual, na qual são construídos os discursos de persuasão sobre as questões de 

políticas. Apesar de nosso foco estar sobre a esfera discursiva comunicativa, voltada à 

persuasão do público geral pelas táticas de outside lobbying, também contemplamos em 

uma medida pontual a esfera coordenativa. Isso é relevante na medida em que 

compreendemos que gerar aquiescência junto aos formadores de opinião, em especial 

integrantes do governo, mas também a jornalistas e a outros especialistas é crucial para o 

sucesso das táticas de convencimento do público geral ao longo do tempo.  

 

Apresentamos duas dimensões sobre as quais as organizações lidam com o processo de 

geração de visibilidade pública. O primeiro deles se refere aos seus esforços para tal, 

observando seus modelos de publicação de posicionamentos e os canais de divulgação e 

disseminação de ideias que priorizam. A segunda dimensão se refere a como esses 

esforços se traduzem em inserção midiática, mapeando as performances dos perfis 
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oficiais dos TTs nas redes sociais, os acessos a seus websites e sua inserção em veículos 

online considerados mais capilarizados junto ao público geral (Secom/Brasil, 2016). A 

primeira dimensão, dos esforços, é relevante para uma melhor compreensão de como as 

organizações agem quanto à disseminação de suas ideias. Essas informações nos auxiliam 

a compreender em parte seus resultados de visibilidade pública, fornecidas pela segunda 

dimensão de análise. Como é essa última dimensão que avalia a inserção de fato das ideias 

das organizações nos canais de contato com o público geral, é a partir dela que compomos 

o potencial de influência junto à opinião pública (PIOP) de cada caso, que ao final foi 

organizado em um ranking de posicionamento de todos eles. Com esses resultados, 

conseguimos tecer observações conclusivas, no próximo capítulo, sobre a relação entre 

as estratégias de aproximação e afastamento dos campos de poder e a performance de 

visibilidade pública, cujos efeitos se transferem potencialmente para a formação de 

opinião pública, e assim, impactam o processo político. 

 

6.2. Como os TTs buscam visibilidade pública? 
 

O perfil de busca de visibilidade midiática que traçamos neste estudo está centrado em 

avaliar quais estratégias são priorizadas pelos TTs quando disseminam suas ideias 

publicamente. A primeira dessas estratégias diz respeito ao formato de documento em 

que as ideias são disponibilizadas às audiências de interesse. Dos 10 casos analisados, 02 

deles possuem um formato estritamente técnico-científico. São os casos do CGEE e do 

CEBRAP cujos discursos, provenientes de projetos de pesquisa nos moldes acadêmicos 

stricto sensu, mostram poucos esforços em realizar uma tradução desses resultados para 

o público leigo, diminuindo seu poder de persuasão na esfera discursiva comunicativa. 

Como pode ser visto pela figura 17 e pela figura 18, as ideias são disseminadas em artigos 

eletrônicos e impressos, com linguagem densa e preponderantemente técnica ou 

acadêmica.  
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Figura 17 - Exemplo de formato de publicação de posicionamentos CGEE 

 

Fonte: https://www.cgee.org.br/resumos-executivos, acesso em 12/03/2019 
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Figura 18 – Exemplo de formato de publicação de posicionamentos CEBRAP 

 
Fonte: Disponível em https://cebrap.org.br/pesquisas/estudo-do-impacto-da-legislacao-brasileira-

portaria-144-de-novembro-de-1997-sobre-a-esterilizacao-voluntaria-de-mulheres-na-idade-reprodutiva/. 

Acesso em 25 julho 2019 
 

A FPA e o DIEESE são casos cujo perfil de divulgação de posicionamentos varia 

bastante. No caso da FPA vão desde notícias com perfil jornalístico e opinativo, boletins 

mais técnicos, livros acadêmicos, coleções temáticas e pesquisas científicas. No caso do 

DIEESE, as publicações também variam tanto em tipo, profundidade e formato – notas 

técnicas, livros, índices, boletins, estudos setoriais, etc. Um exemplo comum do DIEESE 

é a nota técnica, que pode ser visto na figura 19, onde observa-se a ancoragem dos 

posicionamentos do TT em levantamento de dados, informações e outros conhecimentos. 

Os documentos disponibilizados por essas organizações, portanto, abrangem tanto uma 

comunicação mais objetiva quanto publicações mais densas, contemplando, em princípio 

ambas as esferas discursivas. No caso do DIEESE, no entanto, na maior parte dos 

documentos a linguagem é técnica. Já para FPA, alguns artigos tem uma abordagem mais 

opinativa, com teor valorativo e linguagem palatável. A figura 20 mostra um formato 

recente de análise de políticas públicas que vem sendo muito utilizado pela FPA. No 

entanto, perdem espaço na esfera comunicativa, já que para ambas as organizações os 

variados formatos são disseminados pelos mesmos canais, havendo pouca diferenciação 

de tipo de posicionamento por tipo de canal. Ao mesmo tempo, as abordagens nas redes 
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sociais seguem o mesmo padrão que as abordagens nos websites, gerando menor 

atratividade para o público geral.  

 

Figura 19 – Exemplo de formato de publicação de posicionamentos DIEESE 

 
Fonte: https://www.dieese.org.br/notatecnica/2019/notaTec202MulherPrevidencia.pdf. Acesso 25 de julho 

de 2019  
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Figura 20 - Exemplo de formato de publicação de posicionamentos FPA  

 
Fonte: https://fpabramo.org.br/wp-content/uploads/2019/06/deolhonogoverno-fpa-vol-04.pdf, acesso em 

Fevereiro/ 2019.  

 

Os formatos de divulgação de ideias da FFHC também variam significativamente. É 

possível acessar vídeos dos debates transmitidos, podcasts, assim como é possível ter 

acesso a revistas de produções técnico-científicas como livros, papers e periódicos 

internacionais. Destacamos na figura 21 uma amostra de um exemplo dos formatos 

escritos de publicação de ideias, que, no caso, tem um perfil mais científico. Os formatos 

mais palatáveis são mais comumente disponibilizados nas redes sociais, mostrando como 

a organização está direcionando cada tipo de produção por canais mais adequados àquele 

tipo de posicionamento. Ou seja, no perfil da FFHC no Facebook, por exemplo, estão 

divulgados mais amplamente os debates online e podcasts. No site, encontramos as 

publicações mais acadêmicas. Nesse sentido, fica patente que a FFHC contempla ambas 

as esferas, comunicativa e coordenativa, quando canaliza seus discursos mais palatáveis 

às redes sociais via linguagens e formatos mais acessíveis e mantém no website e nos 
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debates presenciais as abordagens mais direcionadas aos formadores de opinião e 

policymakers.  

 

Figura 21 - Exemplo de formato de publicação de posicionamentos FFHC 

 

 
Fonte: https://medium.com/fundação-fhc/a-saúde-no-horizonte-2030-2050-65f613e15521. 

Acesso em 25 de julho de 2019. 

 

Similarmente ao perfil da FFHC, outras organizações tambem vêm adotando formatos 

mais contemporâneos, incluindo podcasts, vídeos online, transmissão em streaming e 

intensa distribuição de conteúdo em redes sociais. O MISES é um exemplo que ilustra o 

esforço em gerar uma abordagem mais palatável nas redes sociais para atrair o público 

leigo, sem deixar de difundir publicações com ancoragem técnico-científica, mas 

principalmente de perfil teórico. Nas redes sociais os conteúdos do site são promovidos a 

partir de uma linguagem simplificada, direta e valorativa (figura 22), que remete à artigos 

mais densos, com ancoragem teórica, como mostra a figura 23. Neste sentido, o MISES 
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também mostra um direcionamento claro a ambas esferas discursivas, contemplando os 

diferentes públicos. 

 

Figura 22 – Exemplo de formato de publicação de posicionamentos MISES 1 

 
Fonte: https://www.facebook.com/MisesBrasil/ Acesso em 25 de julho de 2019. 

 

Figura 23 – Exemplo de formato de publicação de posicionamentos MISES 2 

 
Fonte: https://www.mises.org.br/Article.aspx?id=3003, acesso em 25 de julho de 2019. 

 

O IBRE, por sua vez, disponibiliza seus estudos em um amplo espectro de formatos que 

vão desde os bancos de indicadores econômicos, que são dados densos e cuja 

manipulação requer conhecimento especializado, até revistas com análises de conjuntura, 
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mais acessíveis. Ainda assim, mesmo as análises mais simplificadas ou com perfil mais 

opinativo tem uma linguagem pouco acessível àqueles pouco versados nos temas 

econômicos, como pode ser visto na figura 24.  

 

Figura 24 – Exemplo de formato de publicação de posicionamentos IBRE 

 
Fonte: 

https://portalibre.fgv.br/data/files/45/26/75/7D/68C79610AC8EE2968904CBA8/03Ce2019%20Carta%20

do%20IBRE.pdf.  Acesso em 25 de julho de 2019. 

 

Destacam-se nos posicionamentos do Instituto Liberal, o forte enfoque na esfera 

comunicativa, a partir de discursos com menor profundidade e embasamento em 
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evidências, fazendo bastante uso de uma linguagem jornalística e valorativa e, portanto, 

mais palatável ao público geral. O conteúdo se remete muito pouco à esfera discursiva 

coordenativa tanto pelos canais de entrega, focados especialmente nas redes sociais como 

veremos a seguir, quanto pelo formato do conteúdo, com alto teor opinativo e baixo lastro 

em evidências científicas. A grande maioria de seu conteúdo tem o perfil do exemplo 

mostrado na figura 25, abaixo.  

 

Figura 25 - Exemplo de formato de publicação de posicionamentos IL 

 
Fonte: https://www.institutoliberal.org.br/blog/a-verdade-sobre-a-reforma-da-previdencia/ Acesso em 25 
de julho de 2019 
 

Bastante similar o caso do IL estão os posicionamentos emitidos pelo IMIL, cuja principal 

entrega são os artigos analíticos, mas com forte teor opinativo ou perfil jornalístico, 
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realizadas por seus especialistas sobre temas em destaque no universo da política. A maior 

parte das vezes os artigos se furtam de utilizar ancoragem em evidências técnico-

científicas, frequentemente não se endereçando à esfera coordenativa. A figura 26 é um 

exemplo típico do conteúdo disponibilizado no website da instituição, com espelhamento 

no perfil organizacional das redes sociais, para a qual há pouca ou nenhuma diferenciação 

de conteúdo, somente das chamadas.  

 

Figura 26 – Exemplo de formato de publicação de posicionamentos IMIL 

 
Fonte: https://www.institutomillenium.org.br/artigos/panorama-e-agenda-macroeconomica-2/ Acesso em 
25 de julho de 2019 
 

O caso do IEE/FL difere-se do restante tendo em vista estarmos analisando o evento 

“Fórum da Liberdade”, cuja difusão de ideias concentra-se mais detidamente nos períodos 

anteriores e posteriores ao evento, que acontece anualmente em abril91. O evento 

 
91 O Fórum é um evento promovido desde 1988 pelo Instituto de Estudos Empresariais (IEE). Acontece em 
Porto Alegre, mas já conta com spin offs similares em capitais como Belo Horizonte, São Paulo e 
Florianópolis, de realização de outros parceiros do IEE De fato, não conseguimos identificar se o Fórum da 
Liberdade e Democracia é um evento derivativo do Fórum da Liberdade ou uma dissidência do mesmo. 
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proporciona debates entre palestrantes de renome sobre alternativas para problemas 

políticos do Brasil e da América Latina. Dessa forma, não é possível expor um exemplo 

de artigo resultante de produção cotidiana como os demais, já que seus esforços estão 

concentrados no período do evento. Expomos, na figura 27, um dos artigos do conjunto 

de conteúdos do site do evento, que são disponibilizados no website a cada edição do 

Fórum.  

 

Figura 27 – Exemplo de formato de publicação de posicionamentos IEE/FL 

 
Fonte: http://forumdaliberdade.com.br/fl-insights/o-vilao-da-coparticipacao-e-o-risco-moral-na-saude-2-
2/ Acesso em 25 de julho de 2019 
 

 
Fato é que o seu promotor, o Instituto de Formação de Líderes (IFP) foi por muito tempo parceiro do FL, 
contribuindo na promoção do evento. Ver http://forumliberdadeedemocracia.com, acesso em 15/03/2019 
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No caso do Fórum da Liberdade, analisamos alguns dos vídeos92 das palestras do fórum 

(escolhidos de forma não aleatória), para identificar o nível de comprometimento dos 

palestrantes com evidências científicas.  Nessa análise observamos que a maior parte das 

falas detém discurso puramente opinativo sobre as questões de políticas, especialmente 

em favor de desregulamentação econômica, liberdade empresarial e individual. O 

peculiar sobre o caso do IEE/FL é que o evento, como direcionado ao público geral, se 

direciona à esfera comunicativa, predominantemente. No entanto, por se tratar de um 

evento com muitos participantes ilustres e ter visibilidade, acaba por, em alguma medida, 

alcançar a esfera coordenativa quando conta com a participação de policymakers e 

jornalistas.  

 

Um segundo tipo de estratégias que complementa essa análise dos formatos de 

posicionamento se refere aos canais priorizados pelos TTs para divulgação de suas 

ideias93.  Neste sentido, observamos que os blogs e sites eletrônicos são prioridade para 

IEE, CGEE e FPA, denotando um foco dessas organizações na comunicação de nicho ou 

regionalizada, como pode ser visto na figura 28. A priorização de blogs e site eletrônicos 

pode não significar uma ampla capilaridade de disseminação de suas ideias se os veículos 

são muito focalizados em públicos específicos. Ou seja, priorizam canais onde 

encontrarão um público já direcionado para um determinado posicionamento de política. 

Um exemplo seria a FPA priorizar a blogosfera progressista. Sua audiência já é 

ideologicamente direcionada aos posicionamentos dessa natureza. E ainda que esse tipo 

de disseminação de ideia seja extremamente relevante para manutenção da opinião, não 

há grandes possibilidades de ampliação de público simpatizante. Outro exemplo é o 

CGEE utilizar canais já focados pelos policymakers, como o Correio Braziliense. Ou o 

IEE buscar inserções midiáticas somente com veículos locais de Porto Alegre, onde 

acontece o evento.  

 

Somente para o DIEESE a TV é o principal canal de divulgação de estudos. É importante 

notar, no entanto, que o DIEESE prioriza a TV devido a uma parceria com a TV do 

Trabalhador, canal de pouca capilaridade junto ao público geral. O que já implica em 

 
92 Ver https://goo.gl/SmQCsM, acesso em 15/03/2019. 
93 Mapeamos essas preferências das organizações a partir de suas próprias respostas a um survey eletrônico. 
Não obtivemos respostas para os surveys por parte do IEE/FL e IL. Assim, as respostas que constam nos 
quadros são fruto de análises realizadas sobre as informações disponíveis online. No caso do MISES, as 
respostas foram obtidas pela entrevista realizada com um dos dirigentes da organização.  
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menores potenciais de influência sobre a opinião pública. Enquanto, ao falarmos de 

visibilidade do IMIL e Fórum da Liberdade (IEE), por exemplo, bem como a presença de 

jornalistas em seus eventos, estamos falando de jornalistas da Globo. Do DIEESE e FPA 

estamos falando de emissoras de nicho ou marginais em termos da visibilidade nacional 

ampliada ao cidadão brasileiro mediano. Diferente ainda dos casos do IBRE e CEBRAP, 

aqueles com maior direcionamento acadêmico de seus posicionamentos (juntamente ao 

CGEE), que priorizam os jornais impressos e eletrônicos são o canal prioritário.  Isso 

denota sua tendência a enfocar a esfera coordenativa, haja vista a menor acessibilidade 

da linguagem e restrição de acesso de muitos dos conteúdos dos jornais impressos e 

eletrônicos mais capilarizados.  A figura 28 nos permite observar tais priorizações.  

 

Figura 28 – Canais de divulgação de estudos e ideias 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

As redes sociais são canal prioritário principalmente para IMIL, IL, MISES e FFHC, 

como mostra a Figura 28. São essas as organizações com maior compromisso com a 

tradução de suas ideias para formatos mais acessíveis ao público leigo em canais de maior 

alcance do cidadão médio. O que significa dizer que são essas as organizações mais 

direcionadas à esfera comunicativa do discurso. Consideramos que os melhores canais de 

acesso à esfera comunicativa são as redes sociais, haja vista sua intensa capilarização 

junto ao público geral e sua capacidade de replicação a partir de outros meios e formatos 

de comunicação (compartilhamentos dentro das próprias redes, e-mails, redes de 

comunicação via internet como WhatsApp e similares e mensagens de texto). As 
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preferências e dedicação às redes sociais declaradas pelos respondentes (quadro 07) 

mostram que o Facebook é a rede social utilizada pela maioria, à exceção do IBRE e 

CGEE. O Youtube é a segunda rede social mais priorizada, seguido do Twitter.  

 

Quadro 07 – Redes sociais consideradas mais estratégicas 
Rede Sociais 
estratégicas 

CEBRA
P CGEE DIEESE FFHC FPA IBRE IEE IMIL MISES IL 

Facebook £   £ £ £   £ £ £ £ 

Youtube £     £ £   £ £ £  

Whatsapp     £   £          

Instagram               £    

Twitter £ £       £   £ £ £ 

Fonte: Elaboração própria 

 

Apesar de muitos dos TTs afirmarem priorizar esses canais, não o fazem utilizando 

estratégias de alcance adequadas ao público mais leigo, perdendo potencial de influência 

sobre a OP, como é o caso do DIEESE com seus formatos de discurso objetivos, mas de 

linguagem densa e extremamente técnica. FPA, CEBRAP, MISES, mas especialmente 

IMIL, são os mais dedicados à inserção de seus posicionamentos em um conjunto mais 

amplo de redes sociais. São, a princípio, as organizações com maior tendência a gerar 

potencial de influência junto à OP no que se refere às redes sociais. Em contraposição, a 

priorização do Twitter, como no caso do IBRE e CGEE, como uma rede social menos 

utilizada pelo público geral, ou seja, mais inserida na esfera discursiva coordenativa, 

mostra como algumas organizações estão pouco focadas em gerar potencial de influência 

sobre a OP. Mas mais interessadas em alcançar formadores de opinião e públicos 

especializados, versados em seus temas de políticas, IBRE e CGEE não mostram grandes 

esforços em tornar seus discursos mais acessíveis em termos de linguagem e formato, 

tampouco em termos de canais de entrega.   

 

Nestes termos, faz sentido avaliar, como um terceiro conjunto de estratégias para 

disseminação de ideias, como os TTs buscam acessar formadores de opinião, que, em 

última instância, atuam sobre a formação de opinião pública e sobre os policymakers. Do 

ponto de vista dos discursos, essas táticas se encontram na esfera discursiva coordenativa, 

que é aquela em que os atores de políticas trocam visões e persuadem uns aos outros sobre 

construção de políticas. Portanto, no que se refere a esta esfera, a publicação de colunas, 
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livros e artigos, a assessoria de imprensa, mas principalmente a realização de eventos para 

representantes do governo bem como a realização de seminários e debates para os 

públicos especializados são as táticas mais relevantes.  

 

A realização de seminários e debates são prioridade para CEBRAP, IEE e FFHC, como 

mostra a figura 29. Os seminários do CEBRAP são eventos voltados para o público 

especializado, de perfil acadêmico. Os seminários da FFHC são abertos ao público à 

medida que são disponibilizados online, mas ainda assim, em alguns modelos, compõem 

um espaço de troca de ideias com um nível intermediário de acessibilidade da linguagem 

e formato da troca de ideias. No caso do IEE, o Fórum da Liberdade é formado por 

palestras destinadas ao público geral, portanto, possuem linguagem e narrativas 

simplificadas e diretas.  

 

IL, MISES, IBRE e CGEE estão mais comprometidos com a publicação de livros e 

artigos. IL e MISES se dedicam principalmente às reedições de clássicos de economia 

das vertentes às quais se dedicam a promover. IBRE edita e publica livros pela editora da 

FGV, de caráter acadêmico. CGEE publica relatórios de seus estudos de prospecção 

tecnológica de perfil extremamente denso e especializado.  

 

O IMIL tem como principal foco a publicação de colunas e editoriais em jornais e revistas 

de maior circulação. E como mostraremos na seção a seguir, tem obtido vultuosos 

resultados para estes esforços. A Newsletter também ocupa um papel importante nas 

comunicações diretas do IMIL com formadores de opinião. Isso também se aplica ao 

DIEESE e ao IL. É por esse canal que estas organizações também compõem um espaço 

de formação dos pontos de vista de seus leitores, a partir da entrega sistemática de seu 

conteúdo nos endereços de email. Estes leitores mais engajados acabam por se tornar eles 

mesmos divulgadores das ideias dos TTs. Os eventos para representantes do governo são 

uma tática desprezada pelos pró-mercado tendo em vista seu papel de oposição, até o 

momento da coleta destes dados. Já para os progressistas, figura como uma tática 

prioritária, canal pelo qual os discursos coordenativos acontecem entre eles e o governo 

vigente (no momento da coleta dos dados). Para CGEE e FFHC, dentre os de perfil 

indefinido, essa tática é relevante, haja vista o direcionamento primordial do CGEE aos 

órgãos que o financiam e a participação de gestores públicos nos debates da FFHC ser 

aspecto essencial de seu modelo.  
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Figura 29 – Estratégias para geração de espaço de divulgação de ideias  

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Em termos gerais, quanto às preferências dos casos pelas estratégias de geração de 

potencial de influência sobre a OP, podemos pontuar que tanto o CGEE quanto o 

CEBRAP se dedicam pouco à produzir discursos palatáveis e acessíveis sobre suas ideias, 

dificultando o acesso a audiências mais leigas, formadoras da esfera comunicativa, nos 

temas que tratam. DIEESE, FPA e IBRE, ainda que variem seus formatos e 

disponibilizem conteúdos mais inteligíveis, ainda permanecem em níveis densos para o 

público geral no que se refere a seus posicionamentos sobre políticas, e direcionam esses 

“produtos” a canais indiscriminados, perdendo aderência e engajamento das audiências. 

FFHC, IMIL, MISES e IL, se utilizam dos expedientes midiáticos em grande medida para 

tornar acessíveis seus discursos às audiências mais leigas, destacados os limites impostos 

pela própria natureza complexa dos campos de conhecimento que abordam. O IEE/FL 

utiliza da mesma estratégia, porém, localizada no evento que congrega milhares de 

participantes anualmente, online e presencialmente. Observados seus padrões de emissão 

dos discursos como geradores de potencial de influência sobre a OP, é necessário 

compreender qual desempenho esses esforços têm gerado em termos de visibilidade 

pública, que é o que os confere de fato o potencial de influência sobre a opinião pública.  

 
6.3. Quais resultados eles têm alcançado? 

 
Para mapear os resultados que os TTs têm obtido em termos de visibilidade pública 

utilizamos três principais categorias de análise. A primeira delas foi a avaliação da 
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performance dos TTs nas redes sociais. A segunda foi a avaliação do tráfego de acesso e 

uso dos websites oficiais das organizações. A terceira foi o levantamento do número de 

inserções midiáticas das organizações em veículos de comunicação online de grande 

capilaridade nacional. A averiguação dos resultados de cada organização nessas três 

categorias nos permitiu identificar aquelas com maior potencial de influência sobre a 

opinião pública.  

 

Para identificar os canais mais representativos de capilarização das ideias junto ao público 

em geral utilizamos a Pesquisa Brasileira de Mídia (PBM)94 para respaldar a 

representatividade das análises que apresentaremos a seguir. A análise é qualitativa, ainda 

que utilizemos de alguns indicadores para dar respaldo a nossas colocações. Na edição de 

2016 da PBM, a utilização dos meios de comunicação por parte dos entrevistados se 

distribuiu conforme o quadro 08: 

 

Quadro 08 – Pesquisa Brasileira de Mídia 2016, meios de comunicação mais utilizados 

pelos brasileiros 

 
Fonte: Pesquisa Brasileira de Mídia 2016 (Brasil/Secom 2016) 

Ainda que a TV represente o canal midiático com mais menções na PBM, a internet ocupa 

o segundo lugar com quase 50% de menções se somarmos as 1as e 2as menções. Dessa 

 
94 A Pesquisa Brasileira de Mídia é uma pesquisa anual que tem como objetivo conhecer os hábitos de 
consumo de mídia da população brasileira (segundo estratos de localização geográfica e de corte 
socioeconômico) a fim de subsidiar a elaboração da política de comunicação e divulgação social do 
Executivo Federal. Ou seja, a pesquisa mostra os canais mais utilizados pelo cidadão comum brasileiro para 
obter informações mediadas. É confiável parâmetro, neste sentido, para guiar a avaliação da performance 
dos TTs no que se refere ao seu potencial de influenciar a opinião pública. A pesquisa é realizada com a 
população de 16 anos ou mais da área em estudo, com uma amostra de 15.050 entrevistas em 2016, 
distribuídas em todo o país. 
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forma, utilizamos as redes sociais, websites oficiais e portais de alguns veículos 

jornalísticos mais citados como forma de compreender a capilaridade que as organizações 

estudadas têm obtido junto ao público geral. Essa escolha se justificou também no fato 

de que as próprias organizações, à exceção do DIEESE, não consideram a TV um canal 

prioritário. Portanto, direcionam seus esforços para a inserção no universo online.  

 

Na pesquisa de 2014 (Secom/Brasil, 2014), que estratificou canais específicos da internet, 

o Facebook é a rede social mais acessada isoladamente, com 60% das 1as menções. Em 

seguida, o site da Globo.com e o Youtube obtiveram com 2 e 4% das menções, 

respectivamente. O Twitter é menos utilizado pelo cidadão mediano, mas é tido como 

uma rede social muito relevante para formadores de opinião (Ituassu e Lifschitz, 2015), 

que, em última instância, tem papel significativo na formação de opinião pública. Dessa 

forma, com base nesses dados, o mapeamento foi feito a partir dos perfis do Facebook de 

cada organização analisada, bem como do Youtube e Twitter. Portanto, a primeira 

categoria de análise referente à performance dos TTs quanto às redes sociais mostrou uma 

ação orquestrada dos pró-mercado nas principais redes sociais utilizadas pelos brasileiros. 

No Facebook, de acesso mais generalizado e considerada a rede com maior capilaridade, 

os números de seguidores do IMIL, MISES e IL são os mais altos. A eles se juntam a 

FFHC.  

 

A discrepância da performance dessas organizações com as demais (figura 30), revela 

que o uso de abordagens mais simplificadas, jornalísticas e opinativas, com chamadas 

mais palatáveis tem obtido melhores resultados em atrair seguidores para seus perfis. 

IEE/FL e FPA, com números menores, ainda assim tem performance bem mais expressiva 

do que organizações mais antigas e de renome, como DIEESE, IBRE e CEBRAP. Se o 

Facebook é a rede social mais utilizada, com 60% das menções de acordo com a Pesquisa 

Brasileira de Mídia, são os pró-mercado e a FFHC que estão acessando o cidadão mediano 

com suas ideias sobre políticas e política em maior medida.  

 

Figura 30 – Número de seguidores no Facebook (09/03/2019) 
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Fonte: Elaboração própria 

 

No Youtube se repetem os mesmos resultados com os pró-mercado detendo a primazia de 

seguidores (figura 31). Os conteúdos disponibilizados no Youtube, especialmente por 

MISES, IL e IMIL tem alto teor explicativo e linguagem acessível e didática, levando ao 

usuário as perspectivas pró-mercado em formato e linguagem acessíveis para aqueles 

pouco versados nos temas que a política aborda. Nesse sentido, têm se tornado fortes 

canais informativos para o brasileiro médio se instruir sobre questões de políticas. No 

entanto, o forte teor ideológico do conteúdo não favorece a geração de um olhar analítico 

do usuário, mas somente receptor de uma perspectiva já formatada das questões em 

debate.  

 

O caso do IBRE, que apresenta grandes número de seguidores também, deve ser 

observado com ressalvas, tendo em vista não existir um canal próprio do IBRE.  Suas 

publicações estão inseridas no Canal da FGV e essa vinculação impede a coleta de dados 

realistas sobre o IBRE, haja vista a diversidade de centros e institutos englobados na FGV, 

considerada um “think tank cluster” (Truitt, 2002). Os números, portanto, referem-se à 

fundação como um todo, não representando o desempenho do IBRE isoladamente. FPA, 

FFHC e IEE/FL são o segundo grupo com maior expressividade. Levando em conta que 

os números do IEE/FL sempre se tornam mais expressivos nos momentos que antecedem 

e sucedem o Fórum da Liberdade, é possível que seu número de inscritos no canal do 

Youtube seja bem superior nesses momentos, que são quando as difusões de ideias 

promovidas pelo IEE de fato tomam lugar. 
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Figura 31 – Número de inscritos em canal do Youtube (09/03/2019) 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

No Twitter a situação é novamente similar para os pró-mercado. Disparados com os 

maiores números de seguidores estão IMIL, MISES e IL (figura 32), acima dos 20 mil 

seguidores. Isoladamente em uma segunda faixa de seguidores está a FPA, entre 15 e 20 

mil seguidores. Em um terceiro grupo temos o IEE/FL, o DIEESE e em menor medida o 

IBRE, entre 5 e 10 mil seguidores. A FFHC, neste caso, tem uma redução significativa 

de sua expressividade, ficando abaixo dos 5 mil seguidores juntamente com CEBRAP e 

CGEE. Esse resultado indica que mais uma vez, mesmo na rede social de perfil mais 

restritivo, considerada espaço chave de circulação de ideias de formadores de opinião, 

são os pró-mercado que lideram a guerra das ideias.  

 

Figura 32 – Número de seguidores no Twitter (09/03/2019) 
 

  
Fonte: Elaboração própria 
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Podemos afirmar, portanto, que em termos de redes sociais, os pró-mercado estão 

liderando todas aquelas avaliadas por nosso estudo. Lideram o Facebook, como a rede 

mais utilizada pelo cidadão mediano. Lideram o Youtube, que tem se tornado um portal 

de “formação” política em tempos de celeridade e profusão de conteúdo, também tem 

sido dominado por eles. Lideram também o Twitter, rede com forte papel no debate entre 

formadores de opinião política. FPA e DIEESE, de orientação progressista, estão 

presentes nesses canais, mas não parecem ter compreendido os modos de presença que 

engajam seguidores que são os maiores disseminadores de ideias das redes sociais.  

 

Se avaliamos o crescimento comparado do número de seguidores no Facebook dos casos 

mais expressivos em estudo pela figura 33, o IMIL apresenta um desempenho muito 

superior aos demais entre Julho de 2018 e Março de 2019. Acreditamos que esse aumento 

significativo se deva também à nomeação do Ministro da Economia, Paulo Guedes, 

fundador do IMIL. FFHC e IBRE, nesse caso, tem um crescimento maior do que MISES 

e FPA. O IEE de fato teve um decréscimo de seguidores, que acreditamos obter uma 

retomada nos momentos de realização do Fórum da Liberdade, em abril de cada ano.  

 

Figura 33 – Crescimento % do número de seguidores (jul/2018 – mar/2019) 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

De maneira geral, os pró-mercado têm enfrentado pouca oposição às suas ideias e 

discursos, dominando absolutos o âmbito das redes sociais, e, dessa forma, angariando 

grande potencial de influenciar a opinião pública por essa via. Captam os seguidores 

medianos via Facebook, enfrentam os formadores de opinião via Twitter e informam em 

maior profundidade os interessados em suas ideias pelo conteúdo sistemático 

disponibilizado via Youtube.   
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No que se refere ao acesso e tráfego de usuários nos websites oficiais das organizações 

em estudo, os pró-mercado seguem novamente, de maneira geral, obtendo maior espaço 

de influência do que os demais. No quadro 09 constam a posição do site no ranking 

mundial, no ranking brasileiro95 e a taxa de rejeição ou bounce rate96. É importante colocar 

a ressalva sobre o site do IBRE que, por estar vinculado ao portal da FGV, não 

conseguimos uma análise isolada do seu website oficial. Neste sentido, não podemos 

considerar que seja o mais acessado entre os sites, haja vista a relevância da FGV como 

um todo para diversos públicos do Brasil e a diversidade de sites que se encontram dentro 

do portal. Nesse sentido, consideramos que possivelmente o site tem bom acesso, até 

pelos índices e indicadores econômicos que são referência nacional. Mas julgamos que 

possivelmente esse desempenho não seria tão eficaz quanto mostra o quadro 09 que expõe 

os resultados da análise de tráfego comparada entre todos os casos.  

 

Quadro 09 – Comparativo de tráfego de website oficial (09/03/2019) 

Posição Website Rank Global Rank Brasil Taxa de rejeição 

1º IBRE (FGV)  
http://fgv.br 13.599 416 45,70% 

2º MISES  
http://mises.org.br 81.180 2.868 74% 

3º IL 
http://institutoliberal.org.br 230.394 8.007 78,50% 

4º DIEESE  
http://dieese.org.br 380.217 9.592 78,50% 

5º IMIL  
http://institutomillenium.org.br  465.963 17.764 60,80% 

6º FPA  
http://fpabramo.org.br 392.711 19.694 74,60% 

7º CGEE  
http://cgee.org.br 985.500 51.063 42,90% 

8º FFHC  
http://ffhc.org.br 2.028.401 - 90% 

9º CEBRAP  
http://cebrap.org.br 2.436.779 - 46,20% 

10o IEE(FL)  
http://forumdaliberdade.com.br  8.760.505 - - 

Fonte: Elaboração própria, análises retiradas de Alexa.com 

 
95 Como a ferramenta que utilizamos não avalia taxa de rejeição e ranking no Brasil para sites abaixo da 
posição 100.000 no mundo, não temos todos os dados da FFHC, CEBRAP e FL/IEE.  
96 Taxa de rejeição é a porcentagem de visitantes que acessam um site e sem acessar páginas internas ou interagir 
com seu conteúdo. Quanto maior a taxa de rejeição, pior o engajamento dos visitantes. Disponível em: 
https://resultadosdigitais.com.br/blog/taxa-de-rejeicao-bounce-rate/, acesso em 09/03/2019.  
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Levando isso em conta, os sites dos think tanks pró-mercado estão, em sua maioria (3 dos 

4 analisados), entre os mais acessados da lista. Se destaca especialmente o site do MISES 

que conta com larga vantagem em relação aos demais. Como a taxa de rejeição dele é 

muito similar aos demais (à exceção do IMIL), consideramos que o site tem um 

desempenho realmente superior aos demais primeiros colocados. O site do IMIL, em 

contrapartida, ainda que esteja na 5a posição de maior acesso, é o que tem a menor taxa 

de rejeição dentre os primeiros colocados. Mesmo que os sites em pior colocação tenham 

menor taxa de rejeição, ou seja, quem entra no site vai além de sua página inicial, o fluxo 

de acesso desses sites é muito inferior aos demais (CGEE, FFHC, CEBRAP e FL/IEE). 

Novamente destaca-se, portanto, a performance dos think tanks pró-mercado na difusão 

de suas ideias no universo online.  

 
É útil ainda analisar algumas informações sobre o desempenho dos websites, que nos 

fornecem conclusões extras. Como pode ser visto pelas figuras 34 e 35, ao coletarmos os 

dados sobre os sites relacionados aos das organizações, vemos que no caso dos pró-

mercado, as principais páginas relacionadas são as de outros TTs pró-mercado, inclusive 

aqueles em estudo. Ou seja, o site do IMIL está relacionado principalmente ao do ILiberal 

e do MISES. O site do MISES tem como um dos principais sites relacionados o do 

ILiberal e no caso do ILiberal a mesma coisa. O site do Fórum da Liberdade tem como 

principais sites relacionados o blog do Rodrigo Constantino (presidente do IL) e o site do 

IMIL. Isto é, estão intrinsecamente relacionados, um alimentando o acesso do outro.  

 

No caso dos demais, os TTs têm como principais páginas da web relacionadas sites de 

temas afetos à sua principal atuação. Por exemplo, o site do CGEE está vinculado a 

websites relacionados à Ciência, Tecnologia e Inovação. O site do DIEESE a assuntos 

como aposentadoria, cesta básica e salário mínimo, temas que trata frequentemente e é 

referência. E o site da FPA relacionado a temas progressistas e políticos como PT, 

assistência social, Lula e Marxismo. Nenhum deles, no entanto, se relaciona 

principalmente com sites de outros TTs. O site da FFHC, por sua vez, também se 

relaciona com sites associados aos temas mais proeminentes da fundação, discussão 

democrática, expoentes da fundação como Bernardo Sorj, temas como mudança política 

e similares, sem menção a outros TTs.  
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Figura 34 - Sites relacionados aos sites dos casos pró-mercado 
 

 
Fonte: Elaboração própria, informações extraídas de Alexa.com97 

 
 
 
 
 
 

 
97 Análises realizadas a partir da ferramenta online de avaliação de tráfego da URL do website oficial de 
todos os casos em estudo.   
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Figura 35 – Sites relacionados aos sites dos casos progressistas e indefinidos98 
 

 
 

Fonte: Elaboração própria, com informações extraídas do site Alexa.com99  

 
98 Para o caso do CEBRAP, a ferramenta utilizada não forneceu essa análise. Para o caso do IBRE, a análise 
não é útil haja vista a ferramenta só conseguir extrair os dados referentes ao website principal, da FGV, que 
engloba o site do IBRE.  
99 Análises realizadas a partir da ferramenta online de avaliação de tráfego da URL do website oficial de 
todos os casos em estudo 
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Se de um lado temos a internet como o segundo principal meio de busca de informação 

por parte da população brasileira, por outro, consideramos a versão eletrônica dos jornais 

e revistas de grande capilaridade como suficiente para mapeamento da inserção midiática 

dos TTs, configurando nossa terceira categoria analítica de visibilidade pública. Neste 

sentido, conforme informado pela PBM (Secom/ Brasil, 2016), os jornais O Globo, Folha 

de São Paulo e O Estado de São Paulo são os principais canais, uma vez que estão entre 

os jornais de notícias políticas mais lidas (11%, 10% e 6%, respectivamente). No que diz 

respeito às revistas, a pesquisa mostrou que a revista Veja encabeça a lista de preferências 

com 33% das 1a e 2a menções combinadas, seguida pela Revista Caras, Isto é e Época 

empatadas com 9% da preferência. Utilizaremos, dessa forma, O Globo, Folha de SP, 

Estado de SP, Veja, Isto é e Época como os canais mais capilarizados de notícias de 

políticas acessados pelo brasileiro médio que compõem a opinião pública, nosso objeto 

de interesse. 

 

Destacamos algumas ressalvas sobre obstáculos para a realização de um mapeamento 

extensivo da inserção dos discursos dos casos estudados nos veículos referidos por alguns 

motivos que expomos abaixo: 

1. Um mapeamento desse tipo de conteúdo requereria uma varredura não somente 

da menção dos nomes dos TTs nos bancos de notícias dos veículos, mas uma 

varredura dos nomes dos especialistas vinculados aos TTs. Isso porque muitas 

vezes os especialistas concedem entrevistas ou escrevem artigos que são pautados 

pelos discursos advindos dos TTs, mas não os nomeiam na fonte jornalística. Isso 

é muito comum, por exemplo, nos artigos arregimentados pelo Instituto 

Millenium. Portanto, se fossemos proceder com uma raspagem das ocorrências 

dos especialistas, somente para casos como IMIL e DIEESE, por exemplo, 

falamos de cerca de 200 e 130 especialistas, respectivamente. Por motivo de 

tempo e recursos escassos, essas varreduras não foram possíveis; 

2. Uma busca mais simplificada, por meio do uso dos nomes dos TTs como palavras-

chave inseridas no sistema de busca dos jornais e revistas online acima referidos 

retornam resultados repetidos das mesmas notícias, trazendo contagens irreais das 

inserções na maioria dos casos. Ao mesmo tempo, esse mapeamento requer uma 

limpeza qualitativa para averiguar se o conteúdo cita um dos TTs somente ou se 

de fato há discurso do TT envolvido na notícia, gerando muitos problemas de 

consistência; 
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3. Casos como o IBRE e DIEESE geram muitos problemas de contabilização, haja 

vista o uso extensivo de seus indicadores com interpretações de pessoas não 

vinculadas às organizações. Essas organizações são citadas como fonte dos dados 

divulgados, não necessariamente se posicionando acerca da interpretação dos 

dados, levando a resultados parcialmente questionáveis.  

 

De qualquer forma, buscamos complementar as colocações sobre redes sociais e sites com 

algum mapeamento nos veículos citados. Para qualificar o mapeamento e livrá-lo dos 

problemas referidos, optamos pelos seguintes critérios: 

1. Mapeamos a ocorrência de notícias em dois períodos diferentes: no decorrer do 

mês pré-eleitoral – 01 setembro/2018 a 08 de outubro/2018 e de 01 de janeiro 

de 2019 a 19 de março de 2019. Essa circunscrição permitiu uma avaliação 

mais qualificada da pertinência das ocorrências.  

2.  Observamos, pelo conteúdo da notícia, se tratava-se das ideias e discursos da 

organização sendo apresentadas sobre um tema de interesse político.  

 

Nestes termos, os resultados nos mostraram uma grande disparidade de níveis de inserção 

midiática dos casos em análise, que pode ser visualizada na figura 36. Como era de se 

esperar, DIEESE e IBRE, devido a seu papel crucial no fornecimento de indicadores 

socioeconômicos amplamente utilizados no país, obtém significativa inserção. A 

Fundação FHC tem resultados bem mais discretos, mas a celebridade de seu chairman, o 

ex-presidente FHC, auxilia em garantir inserções midiáticas. CEBRAP e FPA obtiveram 

resultados muito similares, estando o CEBRAP, no entanto, mais pulverizado em 

diferentes fontes de notícias.  

 

Pelo mesmo processo de busca, o IMIL e IL também não apresentaram desempenho de 

destaque nesse quesito de análise. As organizações com menos inserções ou nenhuma 

ocorrência nesse período foram CGEE, IEE/FL, sem inserções; e MISES, com poucas 

inserções.  
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Figura 36 – Inserções midiáticas por veículo (pré-eleições e janeiro-março/2019, 

agrupadas) 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

A representatividade agrupada que cada uma das organizações atingiu nos dois períodos 

somadas as inserções em todos os veículos pode ser visualizada na figura 37 abaixo e nos 

auxilia a compreender, em termos gerais, quem obteve maiores e menores níveis de 

inserção midiática. Nessa figura, IBRE e DIEESE, como adiantado, figuram como os 

casos com mais ocorrências, devido a seu papel pautador de determinadas esferas 

econômicas com seus indicadores e Índices. IBRE, no entanto, se destaca com um número 

de inserções ainda muito superior. Isso se deve especialmente à sua parceria com o 

Estadão para tratar de questões econômicas cotidianamente. Eles estão acompanhados do 

CEBRAP, cujos números são mais expressivos devido à coluna da presidente da 

organização na Folha de SP. Em seguida, FPA e FFHC obtém um desempenho 

intermediário. IMIL aparece como o mais inserido dos pró-mercado, no entanto, todos 

eles com baixo desempenho no quesito inserção espontânea em jornais e revistas de 

grande capilaridade se comparados aos de maior visibilidade.  Com base nessa figura, 

portanto, os pró-mercado perdem suas vantagens observadas nas categorias de análise 

relacionadas às redes sociais e ao tráfego nos websites, facilitando que progressistas e 

indefinidos possam equilibrar a balança dos potenciais de influência junto à OP. 
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Figura 37 – Representatividade midiática agrupada dos TTs por número de inserções 

 

 
 Fonte: Elaboração própria 

 

No entanto, emerge uma forte inconsistência desses números quando examinamos os 

clippings de notícias levantados pelas próprias instituições que acompanham suas 

inserções midiáticas. As somas são radicalmente diferentes para o IMIL, mas são 

similares para o FFHC e CGEE, dentre as que monitoram. Para os demais, que não 

monitoram, não foi possível fazer essa observação. No caso do IMIL, somente no mês de 

março de 2019 podemos observar como as inserções, quando averiguadas pelos nomes 

dos especialistas e não pelo nome da instituição, são muito maiores. Na Folha de SP foram 

18 inserções, 42 no Estadão, 38 no jornal O Globo, 06 na revista Isto é e 15 na Revista 

Veja. Pelo mapeamento via palavra-chave foram somente 5 inserções na Folha de SP nos 

dois períodos somados. Isso confirma nossas colocações de que uma raspagem fidedigna 

deveria ser feita pelos nomes dos especialistas também, para além dos nomes das 

instituições como palavra-chave. Ou seja, os posicionamentos do IMIL não figuram nos 

veículos como os demais, em que o nome dos especialistas quase sempre aparece 

acompanhado do nome da instituição, como é o caso do IBRE, CEBRAP e DIEESE. 

Nesse sentido, seu desempenho, avaliado pelo clipping no website oficial da organização 

é muito superior. A representatividade do IMIL quando os dados são coletados pelo 

clipping mostrada na figura 38, em comparação à figura 37 anterior, quando os dados são 
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coletados pela busca diretamente nos veículos representa bem essa discrepância. Nesta 

última figura comparamos os números do IMIL com aqueles com melhor desempenho 

entre os de perfil progressista e indefinido – DIEESE e IBRE, mas utilizando o clipping 

de notícias fornecido pelo próprio site do IMIL.  

 

Figura 38 – Representatividade das inserções nos jornais e revistas online IMIL, IBRE e 

DIEESE (Março/ 2019) 

 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Os pró-mercado, de maneira geral, mas especialmente IMIL e MISES, assim como a 

FFHC no caso dos indefinidos, não demonstraram uma prática de associar o nome dos 

especialistas às organizações quando concedem entrevistas ou escrevem para veículos. 

Acreditamos que isso ocorre porque seu vínculo com essas organizações não é exclusivo 

e formalizado. Essas organizações os convidam para se posicionar a partir da 

identificação do alinhamento de ideias com as da organização, que, portanto, promove 

esses posicionamentos. Já os posicionamentos dos especialistas dos TTs de perfil 

indefinido – IBRE e CGEE, especialmente, e no caso do DIEESE, são frequentemente 

vinculados ao nome da instituição. São posicionamentos institucionais resultantes de um 

processo de estudo e pesquisa sobre a questão de política. O caso do FPA é misto: os 

especialistas vinculados formalmente à fundação vinculam o nome da instituição aos seus 

posicionamentos, mas aqueles contribuidores ad hoc ou apoiadores intelectuais mais 

pontuais (conforme descrevemos no capitulo 4), discutem as ideias sem vinculação com 

a organização. Um mapeamento mais preciso das inserções de seus contribuidores 

DIEESE

IBREIMIL

DIEESE IBRE IMIL
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pontuais, no entanto, não foi possível já que eles não estão listados e discriminados como 

no caso do IMIL e MISES, principalmente.   

 

A inserção do IMIL foi significativamente maior na grande maioria dos canais se 

avaliarmos a distribuição das inserções desses três casos por veículos, como destaca a 

figura 39 abaixo. 

 

Figura 39 – Comparação da inserção midiática por veículo – IMIL, IBRE e DIEESE 

(Março/2019)  

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Frente a esses resultados, podemos tecer conclusões sobre o potencial de influência 

sobre a opinião pública de cada um dos casos, nosso fenômeno de interesse, o qual 

almejamos explicar a partir dos achados do capítulo anterior. 

 

6.4. O que isso diz sobre seu potencial de influência sobre a opinião 

pública? 

 

Os números do IMIL, que se destaca dos demais, se explicam, como mostrou sua rede de 

parceiros no capítulo 4, pelas estreitas parcerias com os veículos em questão para pelos 

acordos de replicação de seus artigos em bases cotidianas. Esse cenário, associado a seu 

desempenho nas redes sociais já dá insumos para compreender que seu potencial de 

influência junto a OP é mais vultuoso que os demais. Mesmo em comparação com o IBRE 

e o DIEESE. Essas parcerias, já antigas (datam de desde a criação do website do IMIL 
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em 2008), criam uma via direta de publicação de seus artigos nestes canais, alçando a 

níveis significativamente superiores que os demais a veiculação de suas ideias. A 

organização conta, para além destes, com inserções no Valor Econômico, Gazeta do 

Povo, Portal G1 (segundo mais mencionado na PBM 2016) e diversos outros canais de 

disseminação de notícias. A organização se tornou, portanto, uma verdadeira agência de 

notícias – sua CEO é egressa da Bloomberg. Conta ainda, entre seus apoiadores, com 

grandes nomes da mídia corporativa, como dirigentes do Grupo Globo, antigo Grupo 

Abril, Revista Meio & Mensagem e Estadão. São em média 05 artigos diários publicados 

e replicados nos canais de notícias desses veículos. Nestes termos, sua performance de 

inserção midiática é destacadamente superior à de todos os demais casos. Assim como 

seu desempenho nas redes sociais e seu tráfego do website. Logo, seu potencial de 

influência sobre a opinião pública é significativamente maior em todas as medidas 

trazidas por este estudo, dominando em grande medida a esfera comunicativa de discurso.  

 

Dentre os pró-mercado, o Instituto Mises tem uma projeção menor, mas uma simples 

busca pelas palavras-chave “Instituto Mises” já mostra uma tendência crescente de sua 

presença nestes veículos. No ano de 2018 e 2019, as ideias do Instituto Mises foram 

difundidas em pelo menos 17 artigos da Folha de São Paulo contra somente 08 artigos 

entre 2015 e 2017. Seu nicho de atuação, porém, como já mostramos, são as redes sociais. 

Seus números de seguidores em todas as redes sociais analisadas estão entre os maiores. 

Seu website, como apontado, está próximo de estar entre os 2.000 sites mais acessados 

do Brasil, o que pode ser visto como um desempenho muito elevado para um site criado 

em 2008 e sem conteúdo de uso sistemático, como é o caso do IBRE e DIEESE com seus 

indicadores e índices econômicos. Portanto, seu potencial de influência sobre a OP se 

assenta principalmente em mídia própria, que já apresenta uma das melhores 

performances entre os casos em estudo.  

 

O IEE é objeto de notícias mais marcadamente nos momentos que antecedem e sucedem 

ao Fórum da Liberdade, que acontece anualmente em torno dos meses de abril e maio. A 

cobertura do evento, especialmente quando há palestrantes célebres, dá ao IEE grande 

visibilidade nos jornais analisados. No entanto, como nosso período de mapeamento não 

contemplou esse momento, a performance de inserção em mídia espontânea é 

praticamente nula. Há diversas inserções nos veículos mapeados nos meses de abril em 

anos pregressos. No entanto, vale destacar que seu maior espaço de disseminação de 
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ideias é o próprio evento, que a cada ano tem um aumento considerável do número de 

participantes e ampla transmissão online. Em 2017 foram 5700 participantes. Já em 2018, 

6.500. Segundo a assessoria de imprensa do evento, historicamente, na semana de 

realização, o evento reúne um público médio de 5.000 pessoas. É acompanhando por mais 

de 39 mil seguidores no Facebook e os vídeos do YouTube têm mais de 400.000 

visualizações. Em 2018, a transmissão ao vivo atingiu mais de 625 mil visualizações no 

mês de realização do evento. Estiveram inscritas cerca de 29 escolas da região 

metropolitana de Porto Alegre (destas, 350 alunos com turno dedicado às palestras) e 48 

instituições de ensino superior do Brasil100. 

 

Dentre os de perfil indefinido, a Fundação FHC, por sua vez, como um exemplo 

intermediário, tem em seu presidente ilustre um chamariz que a coloca com frequência 

em foco na mídia para posicionar-se sobre questões políticas. No entanto, não goza das 

mesmas parcerias que geram essa via direta de capilarização de seus artigos. Tem alguma 

inserção midiática em canais de grande visibilidade como Folha, Estadão, Valor 

Econômico, Band News, O Globo e G1, conforme mostra seu clipping de notícias, mas a 

ocorrência é esporádica, pontual. Por exemplo, no momento de coleta desses dados, em 

18/03/2019, a última inserção midiática da fundação em um jornal de grande capilaridade 

havia sido no dia 22/02/2019, no jornal Valor Econômico. Suas inserções também 

figuram canais de mídia como Nexo Jornal, Blog Poder 360, Rede Brasil Atual. Seu 

potencial de influência sobre a OP se assenta mais em sua atuação via redes sociais, em 

que seus números de seguidores estão entre os mais altos, especificamente no Facebook.  

 

O CGEE tem um desempenho inferior em todas os canais e medidas que utilizamos. Em 

termos de mídia espontânea, sua maior inserção no jornal local da região do DF, o Correio 

Brasiliense. Ainda assim, a ocorrência não é sistemática, em 2019 somente duas notícias 

citam posicionamentos por parte do CGEE. Nas redes sociais sua performance está bem 

abaixo dos números alcançados pelos demais casos em foco. E na rede social mais 

acessada pelo brasileiro médio, o Facebook, a organização não possui um perfil 

institucional. Seu potencial de influência junto à opinião pública é o mais baixo. A 

complexidade de seus estudos certamente é um obstáculo para levar o conhecimento 

produzido ao público geral.  

 
100 Disponível em: http://forumdaliberdade.com.br/home/sobre-o-forum/, acesso em 19/03/2019. 
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IBRE e DIEESE são frequentemente citados na mídia, porém, muito em função das 

informações técnicas (indicadores e índices econômicos) que são referência para a 

tomada de decisões pública e privada brasileira. O conteúdo analítico conta com menor 

visibilidade do que os indicadores, mas ainda assim tem grande projeção na mídia 

espontânea. Nas redes sociais sua performance é mediana de acordo com as medidas que 

utilizamos. Falta a ambas as organizações o esforço de “tradução” de informações 

complexas como indicadores e índices econômicos para acessibilidade do público leigo 

e o direcionamento adequado aos diferentes canais. Nesse sentido, acreditamos que essas 

instituições têm maior potencial de influência sobre formadores de opinião, esfera 

discursiva coordenativa, do que sobre a opinião pública em si.  

 

O CEBRAP obtém performance em jornais e revistas online muito em função de seus 

pesquisadores mais seniores, considerados referência intelectual no contexto em que 

atuam. Ângela Alonso, pesquisadora e presidente do Cebrap, por exemplo, é colunista da 

Folha, tendo publicado cerca de 23 artigos no ano de 2018. E pelo menos 05 outros artigos 

em jornais como Valor Econômico e Estadão. Se mapeássemos outros pesquisadores de 

destaque e suas contribuições para a grande mídia certamente encontraríamos um 

desempenho mais positivo. No entanto, a organização ainda detém níveis bem menos 

expressivos do que o IMIL, na mídia espontânea, e seu desempenho nas redes sociais e 

website próprio está entre os de menor resultado. Sua performance de influência junto à 

opinião pública perde potencial, portanto, pela via de canalização de seus discursos pela 

mídia própria.  

 

Por fim, a FPA é um caso que detém números expressivos especialmente nas redes 

sociais, mas ainda prescinde de gerar um fluxo de engajamento de suas audiências que 

permitam uma ampliação de sua capacidade de disseminação como o IMIL. A abordagem 

de seus conteúdos e a linguagem talvez não ressoem ao brasileiro médio muito em função 

também da resistência que as iniciativas advindas do Partido dos Trabalhadores têm 

enfrentado desde o processo de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff. Portanto, 

a fundação enfrenta, antes de mais nada, a necessidade de suplantar essa resistência para 

que seus posicionamentos sejam recebidos com abertura pela opinião pública. Ainda 

assim, os números da FPA estão entre os mais relevantes em função de décadas de 

militância petista que garantiram um contingente muito expressivo de simpatizantes na 

esfera comunicativa, que ainda se mantém.  
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Ao agruparmos as categorias de análise utilizadas para avaliação do potencial de 

influência sobre a opinião pública, como pode ser observado no quadro 10, é possível 

obter um ranking final sobre o desempenho dos casos em estudo quanto a seu potencial 

de influência sobre a opinião pública.  

 

Quadro 10 – Ranking por categoria de análise do potencial de influência sobre a OP  

Categorias de análise101 FPA DIEESE CEBRAP CGEE IBRE FFHC IMIL IEE MISES IL 
Facebook 6 7 8 10 9 3 1 5 2 4 
Twitter 4 5 9 10 7 8 1 6 3 2 
Youtube 4 9 8 10 3 5 2 6 1 7 
Website oficial 6 2 9 7 4 8 5 10 1 3 
Jornais e revistas online 6 3 4 9 2 5 1 10 7 8 

Fonte: Elaboração própria 
Desse quadro extraímos a média geométrica dos resultados para formar um ranking geral 

de desempenho em termos de potencial de influência sobre a opinião pública102 dos casos 

estudados que pode ser visualizado na figura 40:  

 

Figura 40 – Ranking final do potencial de influência sobre a opinião pública 

 

 
101 Levando em conta a expressividade das redes sociais como principal canal de formação de opinião 
pública sobre políticas, nos termos trazidos neste estudo, consideramos as três redes sociais analisadas, cada 
uma como uma categoria de análise diferente. Dessa forma acreditamos estabelecer uma proporcionalidade 
de peso adequada entre as redes sociais, websites oficiais e jornais e revistas online.  
102 Quanto menor a média geométrica final, melhor o desempenho da organização em seu potencial de 
influência junto à OP. A representação da figura é como um pódio que expressa a colocação de cada um 
dos casos analisados.  
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Como resultado final, temos a maioria dos pró-mercado – IMIL, MISES e IL, com os 

maiores potenciais de influência sobre a opinião pública. O primeiro com destaque nos 

veículos jornalísticos mais capilarizados do país, seu website oficial e nas três redes 

sociais analisadas. O MISES só apresenta menor desempenho que o IMIL no quesito 

jornais e revistas online. O IL com destaque no Twitter, em seu website oficial e no 

Facebook. Dentre os pró-mercado, o IEE/FL apresentou níveis de visibilidade bem díspar 

dos demais, mas acreditamos que esse desempenho teria sido bem maior se nossa coleta 

de dados de inserção em mídia espontânea tivesse contemplado o período em que o Fórum 

da Liberdade acontece. DIEESE e IBRE detém grande visibilidade pública na maior parte 

dos canais midiáticos mais capilarizados, no entanto, suas inserções são de alto teor 

técnico, alcançando em menor medida a opinião pública no que se refere ao cidadão 

comum. O desempenho nas redes sociais e website103 é bem menos expressivo. FFHC e 

FPA mesclam visibilidade pública nas redes sociais e nos veículos jornalísticos, ambos 

em medidas intermediárias em comparação aos pró-mercado, os mais destacados em 

termos de potencial de influência sobre a OP. CEBRAP e CGEE são os que detém menor 

desempenho de visibilidade pública, sendo os resultados do CEBRAP localizados em 

canais midiáticos de nicho ou de acesso mais selecionado (colunas das Folha, blogs 

focalizados em políticas específicas, canais de comunicação científica); e do CGEE 

obtendo o menor dos desempenhos de potencial de influência sobre a opinião pública, 

tanto em redes sociais quanto em jornais online ou na performance de seu próprio website.  

 
A partir dessas análises, se voltarmos nosso olhar para o principal foco de estudo, vem à 

tona a questão central: se utilizamos a teoria dos campos de poder bourdiesiana 

conseguimos explicar esse desempenho em termos de potencial de influência sobre a OP? 

Nosso entendimento é de que a inserção midiática se beneficia de outros capitais gerados 

pelas atividades do TT em outros campos de poder que não o midiático. Essa avaliação 

está presente em nossas conclusões a seguir, em que cruzamos os resultados de 

distribuição de prioridades entre os campos de poder e os resultados de visibilidade 

pública para retomar e averiguar a pertinência de nossas hipóteses.  

 
103 No caso do IBRE, como destacamos no capítulo 5, a medida possível não é satisfatória para avaliar seu 
real desempenho, haja vista que o endereço eletrônico encontra-se vinculado ao Portal FGV. Portanto, as 
medidas não são realistas do IBRE em si. 
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7. Conclusões e perspectivas para a sobrevivência dos think 
tanks 

 

7.1. Resumo 
 

Nossas conclusões se dividem em três principais perspectivas. A primeira delas se refere 

à averiguação da pertinência das hipóteses aventadas no início deste estudo, a partir da 

retomada dos resultados encontrados nos capítulos 4 e 5. Essa averiguação permitiu que 

trouxéssemos uma segunda perspectiva de conclusões: explicitar as implicações teórico-

conceituais de nossos achados para o campo de estudo dos think tanks e apontar uma 

agenda de pesquisa que pode auxiliar na resolução de entraves que o estudo do caso 

brasileiro revelou, ao reiterar os mesmos desafios à continuidade dos think tanks que vem 

sendo apontados por outros estudiosos. 

 
7.2. Das hipóteses 

 

Juntamente à exposição resumida dos nossos resultados encontrados é importante já 

elucidar o que parecerá se tratar de um truísmo de nosso desenho de pesquisa ao longo de 

nosso estudo. Nos dedicamos a investigar como os arranjos de afastamento e aproximação 

dos TTs quanto aos campos de poder os conferem maior ou menor potencial de influência 

junto à opinião pública. Se um dos campos de poder que informam nosso estudo é o 

campo de poder da mídia parece ser tautológico que aqueles TTs que se aproximam mais 

desse campo são aqueles que terão mais potencial de influência sobre a OP. No entanto, 

para além da centralidade óbvia das relações com o campo de poder midiático, estamos 

interessadas em compreender qual a aproximação com outros campos de poder pode 

favorecer a que um TT seja potente para influenciar a opinião pública.  

Esse olhar, portanto, torna nossa pergunta de pesquisa relevante e inevidente a partir das 

seguintes considerações:  

1. Relações centrais com campo de poder dos negócios/ economia podem favorecer 

a inserção midiática a partir do momento requerem menos esforços 

organizacionais na busca de recursos, que são canalizados à busca de inserção 

midiática. Mais que isso, as características da matriz de financiamento do TT 

fazem significativa diferença sobre o potencial de influência sobre a OP, aqui 
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representado pelo nível de inserção midiática. Nossos resultados mostraram que 

a preponderância do campo de poder dos negócios para os TTs pró-mercado 

(IMIL, IEE e MISES), a partir de recursos não rubricados, os confere maior 

liberdade de ação tanto no uso desses recursos para atuar no campo de poder da 

mídia (utilizando de estratégias competitivas de mídia própria e mídia espontânea) 

quanto os dá maior liberdade sobre o rigor acadêmico, respondendo com mais 

celeridade e acessibilidade aos debates “quentes” na cena política.  

2. Por outro lado, relações pouco centrais com o campo de poder da política incitam 

o TT a galgar mais oportunidades de inserção midiática para fazer pressão indireta 

sobre policymakers aos quais não tem acesso, levando à uma dedicação maior de 

seus recursos e esforços à isso (como é o caso de todos os pró-mercado estudados). 

TTs mais próximos do campo de poder da politica, especialmente com parcerias 

consolidadas junto à órgãos governamentais formais tendem à se acomodar e fazer 

menos uso desse meio indireto de influência, usufruindo, por consequência, de 

menor inserção midiática pelo caminho da busca ativa, como é o caso do CGEE, 

CEBRAP e do DIEESE. 

3. No entanto, se estes TTs que se configuram como grandes prestadores de serviço 

dos governos cultivam relações bem centrais com o campo da academia, eles 

podem se valer da credibilidade desta para favorecer a inserção midiática, como 

o faz o DIEESE e o IBRE. Esses TTs com maior aproximação histórica do campo 

de poder da academia, consolidados como grandes celeiros de produção de 

conhecimento afeto às políticas públicas, recebem abertura espontânea da mídia.  

4. Por fim, a aproximação de um campo de poder próprio dos think tanks, 

compreendendo com clareza a “cartilha” de ação que os faz mais impactantes, 

gera um processo de retroalimentação entre eles com os mesmos propósitos ou 

que compartilham crenças causais quanto às questões políticas relevantes. Ou 

seja, a visibilidade pública de um TT (ou de suas ideias) pode se tornar a 

visibilidade pública de outro, já que os interesses são comuns.  

Assim, apostamos na ideia de que a inserção midiática, ou o potencial de influência sobre 

a OP se beneficia de outros capitais gerados pelas atividades do TT em outros campos de 

poder que não o midiático.  
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Nestes termos, contrapor os resultados da análise sobre a representatividade dos campos 

de poder arranjados entre si e os resultados do potencial de influência sobre a OP foi o 

objetivo principal deste trabalho. Pois é o elemento-chave para discutirmos a pertinência 

das hipóteses traçadas no início deste estudo, que explicam nosso fenômeno de interesse. 

Isto é, explica qual configuração desses campos de poder confere aos think tanks o maior 

potencial de influência junto à opinião pública – nosso problema de pesquisa. 

 

O agrupamento de todas as categorias de análise, sobre os quadros de especialistas e sobre 

as redes de parceiros, utilizadas no capítulo 4, nos permite consolidar os resultados sobre 

a representatividade dos campos de poder, explicitada na figura 41. Ao mesmo tempo, 

retomando o ranking de potencial de influência sobre a OP, inserindo-o na mesma 

representação dos resultados de representatividade temos, na mesma figura 41, os 

elementos para discutir nossas hipóteses à luz de nosso arcabouço teórico-conceitual: 

 

Figura 41 – Ranking de potencial de influência sobre a OP104 e respectivos campos de 

poder constitutivos de cada TT 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 
104 No ranking final de PIOP, o Instituto Liberal, que pôde ser analisado no capítulo 5, comparece como o 
3º caso com maior potencial de influência sobre a OP. No entanto, como esse caso não figura nas análises 
do capítulo 4, ele não comparece na análise agrupada da representatividade dos campos de poder. Deixamos 
sua colocação marcada, no entanto, pulando sua posição, em função de destacar que os pró-mercado têm 
de fato angariado esforços e obtido resultados em influenciar a OP, objeto-chave de nosso estudo.  

10º CGEE
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Nos termos dos resultados aqui encontrados, para discutir nossas hipóteses é necessário 

compreender que nossa hipótese central105 só é inteligível se a destrincharmos em dois 

centros analíticos. O primeiro deles se refere às implicações de nossas evidências quanto 

ao lugar ocupado pelos think tanks entre os campos de poder. Essa análise nos remete à 

questão da identidade conceitual dos TTs. O segundo centro analítico se refere às 

implicações para a visibilidade pública em função desse lugar, que explica nosso 

fenômeno de interesse. Para ambas as colocações, tendo em vista sua densidade, é preciso 

conduzir uma discussão em perspectiva comparada entre os casos.  Suas implicações 

teórico-conceituais serão amplamente discutidas na segunda seção destas conclusões. 

 

Quanto ao primeiro centro analítico, comparar casos opostos no uso dos campos de poder, 

como FFHC, que mescla pelo menos quatro dos cinco campos de poder, e IMIL, que 

utiliza predominantemente um campo somente, é um uso esclarecedor de nossas 

evidências. O caso da FFHC é o que melhor ilustra como é ocupar um lugar 

predominantemente central entre os campos de poder, se localizando próximo ao núcleo 

do espaço que podemos definir como próprio dos think tanks. Isso porque a FFHC se 

aproxima das medianas de todos os campos de poder. Aproxima-se do campo dos 

negócios em uma medida que a confira sustentabilidade financeira para realizar seus 

propósitos, mas diversifica sua matriz de financiamento entre diferentes tipos de 

corporações, fundações privadas e até incentivos governamentais (para a manutenção do 

acervo). Aproxima-se do campo da academia em uma medida que a permita manter sua 

credibilidade intelectual, mas aposta em estratégias menos onerosas e de mais fácil 

difusão, como os debates presenciais e online. Aproxima-se do campo da mídia buscando 

gerar mídia espontânea para suas atividades, mas lança mão das redes sociais em grande 

medida para capilarizar melhor seus posicionamentos. Aproxima-se também da política 

quando convida frequentemente gestores públicos e autoridades da política para 

contribuir em seus debates, trazendo uma visão realista do “fazer público”, mas não se 

mostra cooptada por nenhuma dessas forças. Isso porque pulveriza e diversifica termos e 

posições a partir de debates contemporizados e que favorecem diferentes perspectivas 

 
105 Hipótese central: Em termos de tipo ideal, o lugar que confere maior identidade conceitual do que seja 
um TT é no centro dos quatro campos de poder, inclusive o diferenciando de grupos de pressão. No entanto, 
a localização de um TT não é estática e partimos da hipótese geral de que diferentes arranjos ou lugares ou 
combinações entre esses campos definirão distintos potenciais de influência na opinião pública e junto aos 
policymakers. Ou seja, esse lugar não é neutro em termos de poder.  
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ideológicas e técnico-científicas. Por fim, aproxima-se do campo dos think tanks quando 

se associa a diferentes organizações com os propósitos de gerar conhecimento sobre 

política e políticas públicas, mas, principalmente, quando adquire a capacidade de 

aprimorar sua dança de afastamento e aproximação dos campos de poder, desempenhando 

um equilibrado “vaudeville act” (Medvetz, 2010).  

 

Com uma proposta diametralmente oposta, o caso do IMIL é bem representativo do que 

é se distanciar demasiadamente do espaço dos think tanks, quando se aproxima em 

exagero de um (ou mais) campo (s) de poder e se afasta de maneira exacerbada de outro 

(s) campo (s). Para o IMIL, em todas as categorias de análise é o campo dos negócios que 

predomina, associado, em segunda instância, ao campo da mídia. Isso significa que seus 

parceiros mais fortes e mais numerosos advêm do campo dos negócios ou da mídia. Há 

poucas e fracas parcerias com instituições políticas e nenhuma parceria com 

universidades ou institutos de pesquisa. Ao mesmo tempo, seus especialistas, apesar de 

terem formação acadêmica, têm trajetória prevalecente como empresários e consultores. 

Essa combinação de atores do empresariado financiando, dirigindo a organização e 

realizando seus discursos, associados a fortes parcerias com veículos midiáticos, coloca 

a diferenciação do IMIL com outros atores contendores do processo político sob judice, 

em especial, quanto aos grupos de interesse. O que, potencialmente coloca em xeque o 

principal privilégio dos think tanks – seu lócus privilegiado de expert (Page e Shapiro, 

1987). Essa comparação entre FFHC e IMIL, portanto, confirma o primeiro centro 

analítico de nossa hipótese central de que o lugar que confere maior identidade conceitual 

do que seja um think tank é, de fato, o centro do espaço social dos TTs. Mas isso será 

considerado em sua plenitude na seção seguinte. 

 

No entanto, se é o IMIL o caso com maior potencial de influência sobre a opinião pública, 

(recebendo maior receptividade da mídia espontânea, melhores acessos em seus websites 

e melhor desempenho nas redes sociais) o que isso diz sobre nosso segundo centro 

analítico da hipótese central? O que podemos dizer sobre a relação entre o lugar ocupado 

pelos think tanks e sua visibilidade pública ou seu potencial de influência sobre à opinião 

pública? De maneira concreta, como explicar o caso do IBRE e CGEE, cujo arranjo dos 

campos de poder é o mesmo, mas seus PIOPs são muito diferentes?  
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Primeiramente, podemos afirmar categoricamente que não é o simplesmente o caráter 

conceitual de TT que confere PIOP uma vez que o FFHC seria o TT por excelência entre 

os analisados e ocupa o 7o lugar, enquanto o IML, que mais se configura como um grupo 

de interesse, ocupa o 1o lugar. Dito isso, a rigor, o segundo centro analítico de nossa 

hipótese central se confirma pelas diferentes combinações de afastamento e aproximação 

dos campos gerarem diferentes PIOPs para a massiva maioria dos casos. Ou seja, as 

evidências mostram que arranjos variados entre esses campos definem sim diferentes 

potenciais de influência junto à OP na maior parte dos casos. A comparação entre 

CEBRAP e FPA enriquece bastante essa afirmativa. O CEBRAP combina uma forte 

aproximação do campo da academia com uma aproximação intermediária do campo da 

política e dos negócios. FPA combina dedicação intermediária ao campo da academia e 

mídia combinados com uma dedicação predominante à política. Essas sutis diferenças, 

entretanto, colocam FPA entre as cinco organizações de maior PIOP. Já o CEBRAP, fica 

com o segundo menor PIOP. Ou seja, a aproximação do campo da mídia e uma menor 

dedicação ao campo da academia por parte da FPA tiveram significativo impacto no PIOP 

em comparação ao CEBRAP, dando a ele mais visibilidade apesar de menor credibilidade 

(menor aproximação do campo da academia em relação com o CEBRAP); reiterando 

como o lugar ocupado no espaço social dos think tanks, ou os arranjos dos campos de 

poder de fato impactam em seu potencial de influência, no caso, junto à OP. Se fôssemos 

mensurar um potencial de influência junto à policymakers, certamente esse potencial para 

o CEBRAP estaria entre os primeiros, devido à sua forte e numerosa penetração no 

universo da política via pesquisas encomendadas. Portanto, as diferentes combinações de 

aproximação e afastamento dos campos de poder posicionam os TTs em lugares que 

definitivamente não são neutros em termos de poder.  

 

Porém, ainda que a observação dos arranjos dos campos de poder se mostre como 

condição necessária para a avaliação da performance dos TTs, não é condição suficiente 

para predizer o PIOP. A comparação entre IBRE e CGEE revela como a observação dos 

arranjos dos campos de poder prescinde de qualificação aprofundada para adequado 

entendimento de seus mecanismos. A comparação entre IBRE e CGEE mostra como 

arranjos bem similares por vezes podem não conduzir a PIOPs necessariamente similares. 

A combinação dos campos de poder dos dois casos é a mesma: uma forte aproximação 

do campo da academia, associada a aproximações intermediárias da política e da mídia. 

Os PIOPs, porém, são muito diferentes: IBRE tem o 5º maior PIOP e CGEE tem o 10º e 
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mais baixo PIOP. Os casos se diferenciam por um fator qualitativo: a posição de 

fornecedor de conhecimento de utilidade pública alcançada e consolidada ao longo de 

muitas décadas pelo IBRE. A posição privilegiada que IBRE (e também DIEESE)106 

usufruem, ilustra com clareza como o lócus privilegiado da expertise potencializa 

qualquer combinação dos campos de poder. Dessa forma, por mais que possamos dizer 

que os arranjos entre os campos de poder são fatores explicativos da performance dos 

think tanks, podem ser insuficientes para total explicação dessa performance. E este 

resultado reitera nossas considerações iniciais de que não necessariamente o potencial de 

influência sobre a OP está diretamente relacionado à uma maior aproximação do campo 

da mídia. Os outros campos de poder, sua combinação e, mais que isso, sua qualificação, 

são cruciais para conceder projeção ou não às ideias de um TT.  

 

Por fim, os resultados do IMIL, com um arranjo de forte afastamento dos campos da 

academia e da política – ou seja, um significativo deslocamento do espaço social dos TTs 

– e com o maior PIOP entre todos os casos, já nos indica que o investimento no campo 

de negócios em detrimento da expertise pode estar produzindo estratégias internas que 

dão muito mais visibilidade, apesar de que esteja saindo do espaço social dos think tanks. 

Ou seja, já confirma nossa sub-hipótese 1107: A combinação de um grande número de 

parceiros no campo dos negócios e alta força média da relação com o campo de poder da 

mídia é que proveram aos pró-mercado um maior potencial de influência junto à opinião 

pública, associando isso um compromisso menos rigoroso com o campo de poder da 

academia. Atuar no campo de poder da mídia de maneira efetiva requer menor dedicação 

de tempo e recursos à produção de pesquisa de qualidade e produção de conteúdos com 

rigor científico e baseado em evidências.  

 

Associando inserção cotidiana em grandes mídias nacionais e forte atuação em redes 

sociais, interessados em impactar a opinião sobre alternativas de políticas do público 

geral, os pró-mercado têm aumentado seu potencial de influência sobre a opinião pública. 

Para isso, contam com financiamento não governamental e “livre” (ou não rubricado), 

 
106 No caso do DIEESE é o campo dos TTs que ocupa um lugar na combinação dos campos de poder, 
denotando um olhar apurado sobre a necessidade da visibilidade pública de seus produtos. Além disso, o 
campo dos TTs é seguido do campo da mídia com pouca diferença de força e número de parceiros.  
107 Sub-hipótese 1: Quando interessados em aumentar seu potencial de influência junto à opinião pública, 
TTs reforçam relações com o campo de poder da mídia e dos negócios, garantindo recursos livres e estáveis 
para se dedicar à “guerra das ideias” no âmbito midiático.  
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destinado à operação de estruturas de produção de conteúdo pulverizadas nesses canais 

midiáticos. Com recursos rubricados, que são geralmente destinados quase 

exclusivamente à atividade da pesquisa em si, não poderiam atuar no campo da mídia 

com tanta desenvoltura. E a conjugação da mídia tradicional corporativa com as redes 

sociais é crucial para um maior alcance de suas ideias (Anstead e Chadwick, 2018). A 

comparação acima citada entre FPA e CEBRAP também confirmam que uma menor 

dedicação ao campo da academia, combinada à uma dedicação ao menos intermediária 

ao campo da mídia conferem maiores PIOPs. Portanto, na condição particular de TTs, 

identificamos novamente aqui a relação intrínseca entre os quatro campos de poder e suas 

gradações de afastamento e aproximação para falar de potencial de influência. Ou seja, 

no caso dos TTs, observar o evidente é insuficiente. O inevidente – a combinação da 

aproximação do campo da mídia com os demais campos de poder – pode nos fornecer 

respostas mais contundentes sobre os resultados relacionados a potenciais de influência. 

Sobre opinião pública ou sobre policymakers, atestando a capacidade explicativa da teoria 

dos campos sobre as peculiaridades que os TTs apresentam enquanto atores políticos. 

 

Os casos de think tanks para os quais o campo de poder da política é mais forte e mais 

populoso para efeitos de financiamento são os que detém maior potencial de influência 

junto a policymakers via a realização de pesquisa por contrato (CGEE, CEBRAP, IBRE 

e DIEESE). Isso os garante tanto espaço de influência quanto recursos financeiros para 

suas atividades. A condição para ocupar esse espaço, porém, requer grande dedicação ao 

campo de poder da academia. Mesmo para IBRE e DIEESE, referências na produção de 

conhecimento técnico-científico de utilidade pública, a aproximação do campo da política 

em demasia, fragiliza seu papel de aconselhadores da opinião pública. Isso porque, uma 

vez que dele se tornam parcialmente dependentes para manutenção de parte de seus 

recursos de sobrevivência, sujeitam-se às restrições da pesquisa por contrato. Assim 

confirma-se parte da sub-hipótese 2108. Outra parte da sub-hipótese 2, no entanto, não se 

confirma ao observarmos os casos analisados. Em primeiro lugar, as fracas relações com 

a grande mídia são relativas. No que tange principalmente à divulgação de conteúdos 

técnicos como indicadores, sondagens e índices, esse espaço existe. Mas ficam mantidos 

 
108 Sub-hipótese 2: A dedicação central ao campo de poder da produção de conhecimento gera dificuldades 
para as relações com os outros campos de conhecimento: recursos financeiros pulverizados e/ou 
“colonizados” por financiadores no campo dos negócios; fracas relações com a mídia espontânea e baixa 
performance na mídia própria; portanto, baixos índices de potencial de influência junto à opinião pública.  
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o baixo potencial de influência sobre a opinião pública, haja vista o caráter hermético 

desse conhecimento e seus efeitos ao público leigo.  Outro aspecto não confirmado da 

sub-hipótese 2 é que a pulverização de financiadores entre atores políticos e parceiros do 

setor privado de fato diversifica a matriz de financiamento, garantindo maior margem de 

manobra em casos de revezes nas mudanças governamentais. Isso evita uma condição 

“colonizada” por financiadores que permitiria ingerência na agenda de pesquisa. Ainda 

assim, por se tratar de pesquisa encomendada, com objeto definido, recursos financeiros 

de manutenção institucional e de expansão autônoma da agenda de pesquisa são mais 

dificultados, penalizando mais uma vez atividades de projeção de visibilidade midiática 

e afastando essas organizações do público geral, nosso fenômeno de interesse.  

 

Com uso de recursos corporativos livres e amplo acesso à mídia, e ao mesmo tempo sem 

a pressão das exigências do campo da academia para onerá-los em tempo e recursos, são 

os pró-mercado que, em sua maioria, vêm atingindo os maiores níveis de potencial de 

influência junto à opinião pública. Essa constatação mostra a pertinência, em grande 

medida, da sub-hipótese 3109. Os progressistas também confirmaram a sub-hipótese 3 em 

termos das combinações mais usadas de afastamento e aproximação dos campos de poder. 

Também a confirmaram se comparados aos pró-mercado em termos dos níveis de 

potencial de influência junto à opinião pública. Mas ainda assim, obtiveram em grande 

parte desempenho superior do que parte dos TTs de perfil ideológico indefinido– à 

exceção do IBRE, que mostram uma tendência a um maior potencial de influência junto 

a policymakers e de fato menores potenciais de influência junto à opinião pública. 

Portanto, nossos resultados mostram que essas performances de influência junto à opinião 

pública estão comprovadamente relacionadas às configurações de afastamento e 

aproximação dos campos de poder construídas pelos TTs.  

 

A sub-hipótese 4110 se confirma especialmente pela atuação em rede dos think tanks pró-
mercado entre si e com outros think tanks e organizações pró-mercado no Brasil e no 
mundo. A troca de recursos, informações, estratégias e apoio os têm tornado mais 
poderosos que os demais em influenciar a opinião pública, que, em última instância, 

 
109 Sub-hipótese 3: Think tanks pró-mercado tendem a utilizar de estratégias relativas à sub-hipótese 2 
enquanto TTs com ideários mais progressistas tendem às estratégias da sub-hipótese 3, portanto, os 
primeiros tendem a ser mais eficazes em comunicar suas ideias do que os segundos.  
110 Sub-hipótese 4: A orientação para um campo próprio dos think tanks os faz mais poderosos à medida 
que compreendem dinâmicas de atuação mais eficazes em melhorar sua performance de influência junto a 
policymakers e público geral.  
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pressiona a tomada de decisões ou manifesta-se nas urnas eleitorais. Os think tanks pró-
mercado formaram uma rede com organizações comprometidas com as mesmas ideias 
que se apoiam e se reforçam. Mostram ter entendido com mais clareza o papel e o 
potencial que o lócus privilegiado das organizações que se posicionam como think tanks 
proporcionam. Ao mesmo tempo, encontram pouca resistência por parte dos progressistas 
que, contrariamente, se mostram pouco orientados para o que é atuar como um think tank. 
A rede de cooperação identificada entre os think tanks deixa isso claro, e comprova que 
os think tanks são mais poderosos quanto mais estiverem orientados para um campo de 
poder próprio. É nestes termos que compreendem os caminhos mais efetivos de influência 
e ajustam seu processo de aproximação e afastamento dos campos de poder com quem se 
associam.  Como colocado por Medvetz (2012:38) um aspecto crucial da existência dos 
think tanks só pode ser capturado nos termos dos relacionamentos entre os think tanks.  
 

Compreender os produtos e práticas de uma instituição como o Brookings 
Institute ou a Fundação Heritage, por exemplo, não é meramente considerar 
como cada organização expressa os interesses de suas audiências ou de seus 
patrocinadores. Ao invés disso, parte do que é criado por Brookings e Heritage 
é determinado pelo relacionamento entre Brookings e Heritage (Idem)111.  
 

Ou seja, Brookings e Heritage112 como forças políticas opostas orientam-se um para o 

outro como forma de compreender os termos da guerra das ideias e, assim, poderem 

tornar-se mais competitivos frente à seus oponentes. Os pró-mercado estão orientados 

neste sentido, enquanto os progressistas parecem atuar isoladamente e de maneira 

desconectada desses termos. Acomodados com o longo período progressista em que 

obtiveram amplo acesso político dominando a esfera coordenativa, não se reposicionaram 

no sentido de enraizar no mundo das ideias o apoio da opinião pública, que se remete à 

esfera comunicativa, que contribuísse na viabilização da continuidade dos governos 

progressistas. No entanto, como garantir esse amplo acesso político quando uma virada 

ideológica se reflete nos processos eleitorais e, por conseguinte, nos detentores do poder 

decisório? 

 

Da mesma forma, os think tanks de perfil indefinido atuam em um modo próprio, 

orientados predominantemente para a função de prestadores de serviço de pesquisa 

 
111 To understand the products and practices of a Brooking Institution or a Heritage Foundation, for 
example, it is not enough merely to consider how each organization expresses the interests of its audience 
or its sponsors. Instead, part of what is created by Brookings and Heritage is determined by the relationship 
between Brookings and Heritage (Idem).  
112 Instituto Brookings e Heritage Foundation são dois renomados think tanks estadunidenses que 
capitaneiam várias das disputas por ideias políticas no contexto dos EUA. Brookings tem perfil de esquerda, 
progressista (ou liberal para a terminologia norte-americana) e o Heritage advoga por políticas tipicamente 
da direita conservadora.  
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encomendada, focados exclusivamente na esfera coordenativa, buscando influenciar, via 

recomendações presentes em seus relatórios, o processo de definição de políticas. No 

entanto, como garantir essa função, que os provê de recursos e potencial de influência, se 

em última instância as urnas podem mudar os decisores sobre quem encomenda a 

pesquisa?  

 

A confrontação entre as evidências e as hipóteses trazidas por este estudo mostram que a 

identidade conceitual dos think tanks de fato tem como limites os afastamentos 

extremados dos campos de poder que formam as fronteiras do espaço social dos think 

tanks. Os arranjos ou combinações utilizadas pelas organizações revelam que a busca por 

influência pode pôr a teste sua identidade conceitual.  Neste sentido, afastamentos 

extremos do campo de poder da academia como visto nos casos mais potencialmente 

influentes sobre a opinião pública nos suscita a questão: seriam todas essas organizações 

pertencentes à mesma categoria analítica? Nosso arcabouço teórico-conceitual preconiza 

que um afastamento ou aproximação excessivos de qualquer um dos campos de poder 

coloca um think tank sob o risco de ser confundido com outras organizações com as quais 

apresentam sobreposições e, assim, destituí-lo de seu lócus privilegiado de influência 

(Medvetz, 2008, 2012). Nesse sentido, um afastamento excessivo do campo de poder da 

academia, como vimos no conjunto de casos, não os destituiria deste rótulo? Se 

entendemos todos esses casos como a mesma categoria analítica de think tank, não 

estaríamos fazendo coro às ameaças de continuidade dos think tanks como um todo, ao 

destituí-los de qualquer diferenciação dos demais atores políticos, especialmente dos 

grupos de interesse? O que os casos dos pró-mercado nos colocam, de partida, é que o 

potencial de influência dos TTs, ao menos no que diz respeito à opinião pública, não 

prescinde necessariamente de aproximação do modus operandi da organização com 

espaço social dos think tanks. Em outras palavras: a organização não precisa ser um think 

tank propriamente dito para usufruir da autoridade simbólica que os TTs gozam. Ela só 

precisa parecer ser.  Nossos resultados trazem, portanto, implicações teórico-conceituais.  

 

7.3. Das implicações teórico-conceituais 
 
 
A discussão em torno do que são os think tanks, como já apontado inúmeras vezes neste 

estudo, é um terreno movediço. Por isso, a abordagem dos campos de poder é muito útil 

em fornecer parâmetros que permitam alguma demarcação de fronteiras. Ainda que o 
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próprio Medvetz aponte que há um senso de nebulosidade inerente aos think tanks 

(Medvetz, 2012:23). Uma das principais contribuições da teoria dos campos para uma 

compreensão mais realista dos TTs é a de que as circunstâncias de médio e longo prazo 

fazem com que a organização por vezes se afaste ou se aproxime de maneira mais incisiva 

de um ou outro campo de poder em busca de influência. E nosso estudo confirmou isso.  

 

No entanto, nossos achados postam uma questão de extrema relevância para as 

considerações de cunho teórico-conceitual: frente a afastamentos exacerbados, ou ainda, 

de completa nulidade de algum campo de poder, devemos descartar a classificação de 

uma organização como think tank? As situações em que houve nulidade de um campo de 

poder foram somente duas: 1. Os casos em que o campo de poder dos negócios estava 

nulo ou sub-representado devido ao deslocamento dos parceiros em recursos de 

sobrevivência estarem no campo da política, como já explicitamos no capítulo 4 nos casos 

da FPA e CGEE - se trataram de ajustes de operacionalização do arcabouço teórico-

conceitual, e; 2. Os casos em que o TT realmente não detém nenhum parceiro no campo 

de poder da academia, como foi para IMIL e IEE/FL. Desta forma, o problema de 

classificação como think tank por nulidade de um campo de poder se dá de fato somente 

nesta última situação.  

 

Essa nulidade, no entanto, agrava-se quando observamos que é do campo de poder do 

qual os TTs não podem se afastar totalmente, que esses casos mostram esse afastamento 

total – o da academia. Como preconiza a teoria dos campos, é o capital intelectual ou a 

posição de expert que estabelece a separação putativa entre eles e demais organizações 

com quem disputam poder de influência no processo político (Medvetz, 2012). Para 

ilustrar melhor isso, se retomamos a figura 04, apresentada inicialmente no capítulo 3, em 

que apresentamos o marco teórico-conceitual, facilita visualizar como os think tanks se 

aproximam do espaço dos think tanks sempre que associados à atividade de pesquisa no 

universo de ação de cada campo de poder, como apresentado na figura 42. Do universo 

da política, as unidades governamentais que realizam pesquisa são as que trilham o 

caminho para o campo dos think tanks. Da mesma maneira as organizações de pesquisa 

por contrato e os institutos universitários de pesquisa ou os braços de pesquisa dos grupos 

de advocacy. Ou seja, a pesquisa é a ponte entre os campos de poder e o campo próprio 

dos think tanks.  



 

 

192 

 
Figura 42 – Espectro organizacional, campos de poder e think tanks 
 

 
Fonte: Elaboração própria, inspirado em Medvetz (2008:06) 

Os casos estudados por nós, posicionados na figura acima, ilustram como esse 

afastamento do campo de poder da academia se traduz em um afastamento do espaço dos 

think tanks. O CGEE, por exemplo, devido ao seu caráter fortemente dependente do 

governo federal (supervisionado pelo MCTIC), pode ser visto como quase governamental 

à medida que evita diversificar sua matriz de financiamento. A FPA, por sua natureza 

submetida ao Partido dos Trabalhadores, também se afasta desse espaço ao estar imersa 

no campo da política como fundação partidária e da mídia como uma organização de 

advocacy. Da mesma forma IEE/FL, MISES e IMIL, com destaque para este último. Os 

três casos pró-mercado estão fortemente envolvidos com o campo de poder dos negócios 

e da mídia em muito maior medida que com o campo da produção de conhecimento ou 

da academia. O IMIL frequentemente atua mais como uma plataforma midiática de 

distribuição acelerada de conteúdo pró-mercado do que como um centro de pensamento. 

O Fórum da Liberdade tem um papel muito mais significativo em entregar ideias pré-

concebidas a partir das palestras que associam o universo empresarial ao da política, do 

que em gerar debate ou oferecer fundamentação argumentativa e/ou empírica para as 

ideias pró-mercado que apoia. O MISES, por sua vez, com foco cada vez mais intenso 

em sua editora de clássicos do liberalismo econômico parece atuar mais na disseminação 

dos princípios da escola austríaca e do seu ultra liberalismo (ou anarco-capitalismo, como 
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se intitulam) do que em construir novos posicionamento com base evidenciada sobre as 

ideias pró-mercado.    

 

Portanto, esse afastamento, a rigor, justificaria uma “demoção” do status de think tanks 

desses casos. Porém, o movimento intenso e amplo de utilização da pesquisa baseada em 

evidências como meio de exercício de influência pela grande maioria dos atores 

interessados na definição de políticas, nos resultados eleitorais e na mudança ou 

manutenção de filosofias públicas, torna esse parâmetro de diferenciação insuficiente.  

 

Hernando et al (2018) apontam como a expansão das atividades de fornecimento de 

informações técnicas e científicas como uma das principais estratégias de atores 

tradicionalmente não vistos como think tanks tem acrescido dificuldades na identificação 

dos limites definidores dos TTs. Discutem como muitas das ONGs internacionais mais 

proeminentes têm desenvolvido capacidades internas de realizar pesquisa sobre políticas, 

e vem sendo reconhecidas como think tanks por isso, como a Anistia Internacional e a 

Transparência Internacional, presentes no ranking da Universidade da Pensilvânia de 

2017113. Observam que grandes bancos, associações corporativas, consultorias 

empresariais e até conselhos profissionais tem investido nessas capacidades e, assim, cada 

vez um contingente maior e mais variado de organizações vem sendo incluído no 

referenciado ranking (Hernando et al, 2018). Organizacionais internacionais como FMI, 

Banco Mundial e OCDE também “entregam recomendações com um estilo, formato e 

intenção similar à tradicionalmente associada com think tanks” (idem) e, assim, acabam 

por figurar no ranking.  

 

Ao mesmo tempo, uma crescente literatura discute como grupos de interesse se utilizam 

cada vez mais das táticas que definem os TTs: produção de conhecimento sobre filosofias 

públicas, programas de governo, políticas públicas específicas para fornecê-las às 

audiências como um meio de persuasão (Bruycker, 2016; Dur e De Bièvre, 2007; Van 

Schendelen, 2010; Thomas, 2004:06; Binderkrantz, 2005:702; Dur e Mateo, 2013: 66; 

Baroni, 2014: 04). Outra literatura, por sua vez, discute como os think tanks passaram a 

 
113 O Global go-to Think tanks Ranking, realizado pelo Lauder Institute da Universidade da Pensilvânia, é 
amplamente referenciado pelo mundo por avaliar a performance de think tanks em termos de sua influência, 
a partir da avaliação de atores relevantes do universo em que atuam. Para compreender mais sobre o 
ranking, ver https://www.gotothinktank.com/history-and-mission, acesso em março, 2019. 
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fazer uso de táticas muito similares a de outros atores para sobreviver, em especial das 

táticas de influência tipicamente atribuídas a GIs: inside e outside lobbying (Rich, 2001, 

2004, 2005; Medvetz, 2012; Hart e Vromen, 2008; Abelson, 2009; Baertl, 2018; Monbiot, 

2011, 2012, 2013; Snider, 2012; Willians e Silverstein, 2013; Gilroy, 2012; Denham e 

Garnnet, 1999; Bartlett, 2012).  

 

Hernando et al (2017) resumem detidamente os motivos para essa aproximação dos TTs 

às estratégias típicas de GIs. Segundo os autores, think tanks vem enfrentando três 

grandes desafios – limites financeiros em um mundo em estado de austeridade; aumento 

da competição entre uma população cada vez maior de think tanks e outras organizações 

que realizam pesquisa para informar as políticas públicas; e um crescente questionamento 

e insatisfação popular com o papel do “expert” em si. As duas primeiras questões já foram 

discutidas previamente neste estudo. A terceira delas, que já vem sendo incorporada em 

alguns artigos sobre think tanks, discute o descrédito da credibilidade dos experts na era 

da política da pós-verdade (Hernando et al, 2017; Doberstein, 2017; Baertl, 2018, 

Lewandowsky et al, 2017; Erlich e Gilbreath, 2017). Assim, a confrontação entre as 

descrições do rol de estratégias e táticas de think tanks (Abelson, 2009:77-82; Medvetz, 

2012:120-122; Rich, 2004:158-161; Ahmad, 2008:543-545) e de grupos de interesse 

(Thomas, 2004:142; Kollman, 1998:35; Dur e Mateo, 2013:667; Milbrath, 1960:38-49) 

atesta como, do ponto de vista operacional, as diferenças são cada vez mais tênues. Os 

limites de financiamento a think tanks trazidos pela austeridade mundial os impõem uma 

“caça” a novas fontes e formas de receita. O aumento da competividade, ao mesmo tempo, 

os fragiliza em sua capacidade de manter autonomia e sobreviver. A credibilidade em 

baixa subtrai ainda mais seu poder de barganha para obter financiamento, levando a um 

ciclo vicioso de flexibilização de seu modus operandi que os confunde ainda mais com 

esses tantos outros atores com os quais lutam por espaço político e de sobrevivência. 

Grupos de interesse, por sua vez, cientes da resistência de suas audiências de interesse à 

suas pautas, em especial da opinião pública (Page e Shapiro, 1987), compreendem os 

benefícios de serem reconhecidos como think tanks e tiram proveito dessa intensa 

nebulosidade. 

 

Acrescente-se a isso que até o momento a literatura de think tanks não se deteve a 

aprofundar a demarcação de diferenças para além de colocações como "think tanks têm 

uma ênfase majoritária em pesquisa e os grupos de interesse não têm" (Abelson, 2009:10). 
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Ou que "Grupos de interesse defendem interesses de um eleitorado [constituency] 

específico; think tanks não (Pautz, 2014). Ou mesmo as colocações de Goodman (2005), 

muito referenciadas: 
Em anos recentes, tem havido a proliferação de grupos que abertamente 
advogam por mudanças nas políticas públicas. Esses grupos, no entanto, não 
são incubadores de novas ideias. São melhor pensados como lobistas de ideias. 
Frequentemente recebem apoio financeiro de interesses especiais. Podem ser 
muito úteis em promover mudanças necessárias nas políticas, mas não são 
formados ou conduzidos por intelectuais. De fato, são tipicamente anti-
intelectuais - resistindo a formas de pensar que são diferentes dos objetivos 
estreitos de seus apoiadores financeiros (Goodman, 2005) 

 

Portanto, parecemos voltar ao problema da definição ou da demarcação de diferenças 

entre esses diversos atores quando a nebulosidade que parecia resolvida com a teoria dos 

campos se reestabelece com a era da pós-verdade. 

   

Os casos analisados comprometidos com a propagação do ideário pró-mercado se inserem 

bem nesse cenário. Se analisarmos detidamente as redes de parceiros do MISES, IMIL e 

IEE, identificamos na maioria de seus financiadores grandes corporações brasileiras e 

estrangeiras ávidas por desregulamentação econômica que beneficiaria suas corporações. 

Neste sentido, não estariam essas organizações advogando em interesses de eleitorados 

específicos? Os interesses do empresariado? Dessa forma, o uso de discursos que 

reivindicam o poder autorizativo da expertise para trazer ao público leigo uma abordagem 

persuasiva sobre determinadas questões de políticas não representa um forte conflito de 

interesses? Essa atuação não pode ter efeitos políticos significativos, como vimos em 

2018?  

 

Paulo Guedes, um dos fundadores do IMIL hoje detém um dos cargos mais relevantes do 

governo federal como Ministro da Economia. Ricardo Velez Rodrigues, vinculado ao 

Instituto Liberal (IL)114, forte parceiro dos casos de think tanks pró-mercado estudados 

aqui, foi nomeado Ministro da Educação. Salim Mattar, vinculado tanto ao IMIL, 

patrocinador do IEE e vinculado ao IL também, se tornou Secretário das Privatizações 

em 2019. Rubem Novaes, contribuidor do IMIL foi nomeado presidente do Banco do 

Brasil. Adolfo Saschida, vinculado ao IL é o novo Secretário de Políticas Econômicas. 

Roberto Ellery, também do IL, foi do time de transição do atual presidente Jair Bolsonaro. 

 
114 Buscamos contato com o Instituto Liberal para partipação da pesquisa, porém, eles nunca retornaram 
nossas tentativas de interlocução.  
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Kim Kataguiri, palestrante do IEE, vinculado ao IMIL e ao MISES, se elegeu deputado 

federal por São Paulo. Marcel Van Hattem, com a mesma vinculação que Kim Kataguiri, 

também se elegeu deputado federal pelo Rio Grande do Sul. Bruno Garschagen, uma das 

principais figuras do MISES, agora é chefe da equipe de comunicação do MEC. Marcos 

Cintra, um dos mantenedores do IMIL, foi nomeado Secretário da Receita Federal. 

Marcos Troyjo, especialista do IMIL, é agora Secretário Especial de Comércio Exterior 

e Assuntos Internacionais.  

 

Esses resultados claramente têm a ver com a contribuição dessa rede de organizações pró-

mercado comprometidas em mudar a opinião pública na “guerra das ideias”, termo muito 

utilizado pelo fundador do Instituto MISES, Hélio Beltrão (Facebook, Perfil Hélio 

Beltrão, 1/02/2019). Eles atuam em rede e intercambiam recursos, principalmente 

humanos, colaboram ativamente na realização de eventos e outras iniciativas. Como 

explicitamos anteriormente, um conjunto de mais de 25 organizações pró-mercado que 

atuam nos mesmos perfis está trabalhando em rede e utilizam amplamente dos 

expedientes dos think tanks, com as ressalvas já apresentadas sobre o uso do campo de 

poder da academia. Esses atores parecem ter encontrado no posicionamento como think 

tank um útil caminho, que associado a outras ações, arregimentam eleitores e apoiadores 

para as políticas que pretendem implementar. E se, como já apontado neste estudo, as 

políticas públicas são afetadas pela opinião pública a maior parte do tempo (Burstein, 

2003:34), temos aí forças pautadoras do processo político pela via da opinião pública. 

 

Até então, o foco dos pró-mercado esteve em produzir posicionamentos sobre os temas 

em evidência, em formatos e linguagem acessíveis, disseminar esses posicionamentos em 

canais de grande capilaridade, se posicionando como definidores do debate sobre 

filosofias públicas. Ou seja, o objetivo dessas organizações, declarados por seus 

dirigentes ou expressos em seus canais de comunicação, é promover uma mudança de 

mentalidade política na opinião pública. O IEE o faz promovendo o maior evento de 

debate político da América Latina, o Fórum da Liberdade. O MISES o faz com sua 

expressiva atuação nas redes sociais como Facebook, Youtube e Twitter, com o maior 

número de seguidores dentre todos os casos analisados. O IMIL o faz operando uma 

máquina de produção de conteúdo escoada por suas parcerias de replicação automática 

de seus artigos pelos maiores veículos de mídia de massa do país. Salta aos olhos, porém, 

a menor preocupação com o embasamento em evidências no conteúdo dessas três 
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organizações. A maioria dos artigos, palestras, podcasts e posts, a despeito de serem 

protagonizados por especialistas com formação e trajetória acadêmica, é conteúdo com 

forte teor opinativo, sem revisão de pares, modestamente baseados em evidências 

científicas ou que somente citam estudos de outras fontes para posicionar suas ideias 

sobre fatos empíricos; quando o fazem.  

 

Nestes mesmos termos de análise, poderíamos dizer que o fato da Fundação Perseu 

Abramo ser uma fundação partidária, financiada com 100% de recursos do PT também 

desabona sua definição de agenda de pesquisa que poderia contemplar somente temas que 

favorecem seus propósitos de doutrinação, configurando em conflito de interesse. No 

entanto, a diferença entre ela e os pró-mercado analisados é clara: em primeiro lugar, a 

fundação não se afasta do campo de poder da academia como fazem os pró-mercado, haja 

vista suas amplas parcerias com as universidades e intelectuais. Em segundo lugar, a 

transparência: fica claro, ao visitar o website da FPA que se trata de uma fundação 

partidária cuja receita é 100% proveniente do fundo partidário. Logo, mesmo um cidadão 

leigo pode discernir que suas pesquisas terão uma abordagem que coadune com a 

ideologia do partido à que está vinculada, o Partido dos Trabalhadores. É dada aí a 

liberdade de escolha sobre fazer ou não uso daquele conhecimento para formação de 

opinião.  

 

O DIEESE tem uma situação similar: o próprio nome da instituição atesta que sua 

vinculação principal e majoritária é com o movimento sindical, e que seu objetivo é 

produzir conhecimento que contemple os interesses do trabalhador comum – maioria da 

população do país. Ou seja, se o conflito de interesse está exposto, cabe ao receptor do 

discurso entender em que medida quer utilizar aquela fonte como parâmetro para 

formação de sua opinião ou não. Neste sentido, é relevante o uso de ferramentas não só 

de transparência financeira para avaliação dessas organizações, mas mais ainda de 

ferramentas que avaliem e tornem públicas seus níveis de conflito de interesse entre suas 

fontes de financiamento e seus estudos. Isso garantiria a diferença entre duas perspectivas 

diametralmente opostas sobre os think tanks: a de enriquecerem o espaço democrático 

pela conduta de pesquisa sobre políticas e facilitação do diálogo e debate público, ou a de 
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subjugarem a democracia ao empurrar políticas viabilizadas por interesses corporativos 

poderosos (LSE blog, 08/02/2017)115 

 

Nestes termos, o marco teórico-conceitual dos campos de poder é útil porque nos fornece 

um guia de análise comparada, mas requer qualificações aprofundadas sobre como os 

campos de poder operam em profundidade. Frente a esses novos elementos que misturam 

novamente think tanks e, especialmente, grupos de interesse, talvez seja o campo dos 

negócios, ou aquele que os provê de recursos de sobrevivência, que possa oferecer novos 

parâmetros para uma diferenciação. São os recursos financeiros que movem as 

organizações. Sem eles, não há especialistas, sem especialistas não há o que disseminar, 

sem disseminação não há influência. Portanto, um olhar cuidadoso e crítico sobre o 

financiamento dos think tanks é talvez o caminho que realmente estabeleça a separação 

putativa dessas organizações com as quais se sobrepõem.  

 

Como organizações que se propõem a “não representar eleitorados específicos”, “a se 

comprometer com o avanço de um campo de conhecimento”, a “fomentar um debate 

democrático mais elevado” se furtam a revelar suas informações financeiras? Não há o 

que esconder se a pesquisa é realizada com rigor científico, se é financiada com recursos 

livres de conflitos de interesses e se o propósito é realmente o de fomentar um debate 

democrático e elevado sobre as filosofias e as políticas públicas. Porque o objetivo último 

desses propósitos é informar a opinião pública e os policymakers, para que decidam sobre 

as medidas viáveis e baseadas nas preferências democráticas. Portanto, uma agenda de 

pesquisa que discuta medidas de transparência financeira e sobre conflitos de interesse é 

premente para preservar a existência tanto da categoria analítica dos think tanks mais, 

mais ainda, de seu significado social enquanto contribuidores do debate democrático 

sobre políticas públicas.  

 

 

 
  

 
115 Disponível em: https://blogs.lse.ac.uk/impactofsocialsciences/2017/02/08/think-tanks-evidence-and-
policy/ acesso em 09/03/2019. 
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9. Anexos  
 

9.1. Roteiro de entrevistas semi-estruturadas 
 
ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

® Introdução aos objetivos da entrevista  

® Falar sobre o questionário de múltipla escolha 

® Falar sobre o Termo de consentimento e sigilo  

 

1. PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO 

 

a. A organização mantém parcerias com universidades e/ou institutos de pesquisa? 

(Cite as 3 principais nos últimos 5 anos, se houver)  

i. Existem convênios ou formalização dessas parcerias? 

ii. Quem são os principais interlocutores de contato desses parceiros com 

a organização? 

b. Quem são os 5 especialistas que mais contribuem para a produção de 

conhecimento e posicionamentos sobre políticas da organização? 

® Há algo sobre esses parceiros da organização que você gostaria de acrescentar?  

 

2. COMUNICAÇÃO DE IDEIAS 

a. Quais os principais veículos de comunicação parceiros nos últimos 5 anos 

(Cite pelo menos os 3 principais)?  

i. Quem são os principais interlocutores de contato da organização 

nestes veículos? (se vc se sente a vontade de falar sobre os 

interlocutores)? 

b. A organização possui equipe de comunicação dedicada à divulgação de ideias 

e estudos? Quantas pessoas dedicadas? Há quanto tempo essa equipe foi 

formada?  

c. Quais seus principais alvos de divulgação? 

® Há algo sobre esses parceiros da organização que você gostaria de 

acrescentar?  
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3. EMPREENDEDORISMO/ SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA  

a. Quem são os principais parceiros que apoiam financeiramente a organização 

(cite os 3 principais)?  

i. Há quanto tempo esses parceiros contribuem financeiramente para a 

organização? 

ii. Quem são os principais interlocutores de contato desses parceiros 

com a organização? 

® Há algo sobre esses parceiros da organização que você gostaria de 

acrescentar?  

 

 

4. POLÍTICA E GOVERNO 

 

a. O TT possui interlocução ou parcerias com órgãos governamentais, políticos ou 

partidos? (Cite os 3 principais parceiros dos últimos 5 anos, se houver) 

i. Quem são os principais interlocutores de contato desses parceiros com 

a organização? 

®  Há algo sobre esses parceiros da organização que você gostaria de acrescentar?  

 

5. OUTROS THINK TANKS 

a. A organização possui parcerias com outros TTs? (Cite os 3 principais parceiros 

dos últimos 5 anos) 

i. Quem são os principais interlocutores de contato desses parceiros com 

a organização? 

 

6. BACKGROUND PROFISSIONAL DA EQUIPE PRINCIPAL DE 

ESPECIALISTAS (5 principais especialistas citados no questionário de campo de 

poder academia) 

a. Qual sua trajetória profissional? Cite aquelas funções que considera as mais 

relevantes em sua carreira.  

b. Já ocupou cargos ou funções em veículos midiáticos? Quais? Quanto tempo 

esteve dedicado a isso? 

c. Já ocupou cargos ou funções em universidades ou institutos de pesquisa? Quais? 

Quanto tempo esteve dedicado a isso? 



 

 

214 

d. Já ocupou cargos ou funções em órgãos governamentais, partidos políticos ou 

organizações de natureza política? Quais? Quanto tempo esteve dedicado 

a isso? 

e. Já ocupou cargos ou funções em empresas? Quais? Quanto tempo esteve 

dedicado a isso? 

f. Qual sua principal função como colaborador (a) da organização? 

 
 
 

9.2. Survey online 
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